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“...

Não só nos tempos antigos, mas também na nossa época, os governos bem constituídos têm criado leis para conseguirem um bom regime de trabalho, pelo que é justo que a arte médica se movimente em favor daqueles que a jurisprudência considera de tanta importância, e empenhe-se, como até agora tem feito, em cuidar da saúde dos operários, para que possam, com a segurança possível, praticar o ofício a que se destinaram.  Eu, quanto pude, fiz o que estava a meu alcance, e não me considerei diminuído visitando, de quando em quando, sujas oficinas (já que, em nossa época, a medicina tende para o mecanicismo, de certo modo, e as escolas nada mais tratam senão de automatismo) a fim de observar segredos da arte mecânica.”  ... “Das oficinas dos artífices, portanto, que são antes escolas de onde saí mais instruído, tudo fiz para descobrir o que melhor poderia satisfazer o paladar dos curiosos, mas, sobretudo, o que é mais importante, saber aquilo que se pode sugerir de prescrições médicas preventivas ou curativas, contra as doenças dos operários.  E assim, o médico que vai atender a um paciente proletário não se deve limitar a pôr a mão no pulso, com pressa, assim que chegar, sem informar-se de suas condições; não delibere de pé sobre o que convém ou não convém fazer, como se não jogasse com a vida humana; deve sentar-se, com a dignidade de um juiz, ainda que não seja em cadeira dourada, como em casa de magnatas; sente-se mesmo num banco, examine o paciente com fisionomia alegre e observe detidamente o que ele necessita dos seus conselhos médicos e dos seus cuidados piedosos.  Um médico que atende um paciente deve informar-se de muita coisa a seu respeito pelo próprio e pelos seus acompanhantes, segundo o preceito do nosso Divino Preceptor; “Quando visitares um doente, convém perguntar-lhe o que sente, qual a causa, desde quantos dias, se seu ventre funciona e que alimento ingeriu”, são as palavras de Hipócrates no seu livro “Das Afecções”; a estas interrogações devia-se acrescentar outra: “e que arte exerce?”

...”

Bernardino Ramazzini

De Morbis Artificum Diatriba

Modena, Itália, 1700.
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1. APRESENTAÇÃO

A informação acerca dos riscos e agravos à saúde advindos das condições de trabalho é ferramenta fundamental para o planejamento e avaliação das ações de saúde, em geral, e de saúde do trabalhador, em particular (Nobre & Freitas, 1995).  A possibilidade de identificar a relação de problemas de saúde com o exercício de atividades de trabalho e com riscos derivados dos processos produtivos depende, em parte, de como são concebidos e construídos os sistemas de informação em saúde e demais bases de dados correlatas.

Desde o início do processo de construção do Sistema Único de Saúde - SUS é colocada a necessidade de incorporação de variáveis de interesse à área de Saúde do Trabalhador nos sistemas de informação em saúde, de forma a permitir o dimensionamento do papel do trabalho na determinação do processo saúde-doença.

Em 1994/95 o Ministério da Saúde, através da Organização Pan-Americana de Saúde, produz o documento SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE DO TRABALHADOR NO SUS – Proposta de Sistema de Informação de Riscos e Danos no Trabalho a Partir do Nível Local (Nobre & Freitas, 1995).  Nesse documento é proposto um elenco mínimo de variáveis, consideradas fundamentais para a avaliação da situação de saúde dos trabalhadores, a constar dos instrumentos de coleta e fichas de notificação dos principais sistemas de informações em saúde, dentre elas a “ocupação” e o “ramo de atividade econômica”.

Em 1997 é criado o Comitê Temático Seguro, Trabalho e Saúde, da Rede Integrada de Informações para a Saúde – RIPSA (atual Rede Interagencial de Informações para a Saúde), que propõe, em seu relatório final, em 1998, que os sistemas de informação em saúde – de mortalidade, de agravos de notificação e de informações hospitalares – devem incorporar em seus formulários as variáveis “ocupação”, segundo a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, “versão de desagregação da CBO compatível com as definições IBGE-MTb”, e o “ramo de atividade econômica”, conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, ao nível de dois dígitos (RIPSA, 1998).  Essa definição encontrou suporte no resultado das discussões e recomendações do Comitê Temático “Compatibilização de Sistemas e Bases de Dados” da RIPSA, que, em 1997, já havia se pronunciado sobre a necessidade da padronização de informações comuns aos sistemas de informações em saúde e da necessidade de articulação entre as diversas instituições responsáveis pelo gerenciamento das informações em torno de um foro interinstitucional permanente, no caso, a Comissão Intersetorial de Informação em Saúde, ligada ao Conselho Nacional em Saúde (RIPSA, 1997).

A Norma Operacional de Saúde do Trabalhador, aprovada através da Portaria Federal MS Nº 3.908 em 30 de outubro de 1998, define como ações dos municípios e estados a realização de ações de vigilância em saúde do trabalhador, dentre elas a notificação de agravos, a alimentação e a análise dos sistemas de informação (Brasil, 1998).  A Portaria Federal MS Nº 3.120, de 1º de julho de 1998, que aprovou a Instrução Normativa de Vigilância em Saúde do Trabalhador, também destaca, em seu item 7, as possibilidades de utilização dos sistemas de informações em saúde existentes para traçar o perfil de morbimortalidade dos trabalhadores e identificar ramos produtivos, empresas e regiões prioritárias para as ações de intervenção e vigilância (Brasil, 1998).
Já como resultado dos trabalhos da RIPSA e dos esforços de compatibilização das bases de dados, o Ministério da Saúde publica, também em 1998, a Portaria Federal Nº 3.947/98, na qual aprova os atributos comuns a serem adotados, obrigatoriamente, por todos os sistemas e bases de dados do Ministério da Saúde, a partir de 1º de janeiro de 1999.  Dentre eles constam a ocupação, o ramo de atividade econômica e a situação no mercado de trabalho (Brasil, 1998).

Por sua vez, o Centro Nacional de Epidemiologia – CENEPI vem progressivamente incluindo, nas fichas de investigação dos agravos de notificação compulsória, um campo para o registro da “ocupação/ramo de atividade”.

Mais recentemente, foi aprovada a Portaria Federal Nº 1.969/2001, que dispõe sobre o preenchimento de Autorização de Internação Hospitalar – AIH, em casos de quadro compatível com causas externas.  Esta Portaria define o registro obrigatório do código de ocupação (CBO) e de atividade econômica (CNAE) para os casos de doenças e acidentes relacionados ao trabalho (Brasil, 2001).

Sabe-se que a simples existência do campo e da variável nos formulários dos sistemas de informação não garante nem que a variável seja registrada, nem que seu registro tenha a adequada qualidade.  Pela sua complexidade, aliada ao fato de tradicionalmente não serem consideradas nos serviços e práticas de saúde e nos sistemas de informação, a adequada coleta e o registro dessas informações demandam a padronização na utilização das classificações selecionadas.

Este documento tem o propósito de apresentar elementos para a melhoria do registro e para a efetiva utilização das informações sobre “ocupação” e “ramo de atividade econômica” no âmbito do SUS.

2. OBJETIVOS

O presente trabalho tem como propósito principal apresentar proposta de utilização da Classificação Brasileira de Ocupações - CBO e da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE nos Sistemas de Informação em Saúde.  Com isso pretende subsidiar a RIPSA quanto ao uso dessas informações nos sistemas de informação à saúde, de modo que o Ministério da Saúde, os estados e municípios as utilizem na tomada de decisões e no gerenciamento dos seus sistemas de informação, especialmente no que se refere ao acompanhamento e avaliação de indicadores da situação de saúde e de ações de vigilância em saúde (vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e em saúde do trabalhador).

3. METODOLOGIA

a) Catalogação das referências bibliográficas:

Foi feito levantamento bibliográfico junto a bases bibliográficas nacionais e internacionais para revisão sobre uso da ocupação e ramo de atividade em sistemas de informação de outros países e uso da ocupação em estudos epidemiológicos, com catalogação das mesmas.

· Revisão nas bases Medline, Lilacs, através da Bireme.  Levantadas 67 referências com respectivas cópias dos artigos; em inglês e português.  Também foram acessados outras bases e endereços na rede: freemedicaljournals, niosh; aje.oupjournals; ilo; phao; pubmed.  Separadas mais 32 referências.

· Catalogação dos artigos, segundo tipo - estudo de mortalidade, estudo caso-controle, prevalência; segundo tipo de fonte dos dados – populacionais, registros de mortalidade (declarações de óbito), registros hospitalares; comparação de fontes e de registros (estudos epidemiológicos versus registros de mortalidade e ou hospitalares, de centros de informações etc); segundo as classificações de ocupação e ramo de atividade – classificação utilizada, número de dígitos, tipo de análise e resultados obtidos, dificuldades encontradas/relatadas nos estudos sobre a utilização dessas variáveis.  Foram separados os artigos mais significativos e colocados em quadro, com resumo anexo.

b) Análise dos principais sistemas de informação em saúde e bases de dados:

Foi feita caracterização da situação atual do uso das variáveis “ocupação” e “ramo de atividade econômica” nos seguintes sistemas do setor saúde - SIM, SINAN, SIH, SIAB, Cartão SUS, SINASC, Registro de Câncer de Base Populacional, SINITOX, da Previdência Social - bancos de dados de CAT/DATAPREV, do IBGE e do Ministério do Trabalho – RAIS e relatórios de fiscalização.

c) Realização de entrevistas: 

Foram feitos contatos com realização de entrevistas com técnicos e assessores de setores estratégicos (DATASUS, CENEPI, Cartão SUS, Atenção Básica, Centros de Referência em Saúde do Trabalhador, IBGE, Ministério do Trabalho), para discutir potencialidades e dificuldades para a incorporação da ocupação e ramo de atividade econômica nos sistemas de informação em saúde.  Através de e-mail, telefone e ou visita in loco.

Para algumas pessoas identificadas como pesquisadores, ligados a Universidades, foram enviados questionários com perguntas sobre sua opinião em relação ao uso das variáveis nos sistemas de informações e uso em estudos epidemiológicos: Prof. Dr. Vitor Wünsch Filho, da Faculdade de Saúde Pública de São Paulo; Prof. Dr. Luiz Augusto Facchini, do Departamento de Medicina Social da Universidade Federal de Pelotas; Prof. Dr. Eduardo Motta, do Instituto de Saúde Coletiva.

Foram enviados, por e-mail, questionários para todos os Centros de Informações Toxicológicas, conforme relação constante do sítio da rede eletrônica do SINITOX.  O mesmo foi feito em relação aos Registros de Câncer, a partir dos endereços constantes da página do CICAN.

4. SOBRE O USO DA OCUPAÇÃO E RAMO DE ATIVIDADE EM ESTUDOS EPIDEMIOLÓGICOS

A associação entre trabalho e ou ocupação exercida e a saúde tem sido relatada ao longo da história da humanidade desde a Antiguidade (Facchini, 1986; Mendes, 1995).  A importância do conhecimento da ocupação exercida pela pessoa para avaliação de sua situação de saúde tem sido destacada por diversos médicos e cientistas a partir da Idade Média.  Em 1700, Ramazzini, médico em Modena, Itália, publica seu livro histórico “De Morbis Artificum Diatriba”, resultado de suas observações empíricas de 54 ocupações e “artes mecânicas” da época (Ramazzini, 1985).  Na passagem do feudalismo para o capitalismo, em plena vigência do processo de Revolução Industrial, vários autores registraram as condições de vida e saúde dos trabalhadores nas minas de carvão, nas fábricas e indústrias têxteis (Rosen, 1979; Engels, 1986; Farr, 1864, in Buck e cols., 1988; Villermé, 1840, in Buck e cols., 1988).

Uma grande parte desses estudos e dos que os seguiram demonstraram os diferenciais de mortalidade em grupos ocupacionais específicos.  Em 1841, William Farr analisou as ocupações de homens que cometeram suicídio em 1838 (in: Burnett & Dosemeci, 1994); em 1864, em declaração à Comissão Real sobre Condições das Minas, apresentou as taxas de mortalidade dos trabalhadores mineiros, comparando-as entre diferentes distritos mineradores (Cornwall, Yorkshire e Condados do Norte e Norte de Gales) e entre homens não mineiros, demonstrando a relação entre o trabalho na mineração e as excessivas taxas de mortalidade, principalmente por doenças pulmonares, entre os mineiros (in: Buck e cols., 1988).  Desde então, análises sobre mortalidade ocupacional fazem parte dos relatórios decenais publicados pelo Departamento de Estatística do General Register Office da Inglaterra (Burnett & Dosemeci, 1994).

Uma das áreas da epidemiologia que mais tem se destacado no desvelamento da relação entre saúde e trabalho talvez seja a epidemiologia do câncer.  Tanto em estudos de séries históricas e de coorte, que associam a mortalidade por cânceres específicos a grupos ocupacionais ou atividades industriais (ou exposições específicas), como observações de casos clínicos, a exemplo da clássica demonstração por Percivall Pott (1713-1788) da associação entre câncer de escroto com a atividade de limpeza de chaminés, na Inglaterra, em 1780, mais de um século antes de ser identificado o agente cancerígeno benzo-a-pireno (Waldron, 1983.  In: Mendes, 1995:8), vindo a constituir-se em embrião dos modernos estudos caso-controle.

Conforme sistematizada por Mendes (2001), a evolução do conhecimento científico a respeito dos efeitos da exposição a fibras de asbesto sobre a saúde percorreu desde as primeiras evidências, de caráter anátomo-patológico, de mortes de trabalhadores por asbestose, até o estabelecimento definitivo da associação causal da exposição ocupacional ao asbesto e cânceres, mediante o estudo clássico de Doll (1955), que mostrou freqüências dez vezes maiores de câncer de pulmão em trabalhadores da indústria têxtil.  A este, seguiram-se estudos mostrando excesso de mortes por câncer de pulmão em trabalhadores de isolamento térmico (Selikoff et al., 1964, 1979; Selikoff & Lee, 1978.  Citados por Mendes, 2001) e, posteriormente aqueles que evidenciaram associação da exposição a asbesto com os mesoteliomas, tanto em exposições ocupacionais quanto em exposições ambientais (Gloyne, 1933; IARC, 1977; Gottlieb, 1989; e vários outros citados por Mendes, 2001).

Várias outras associações evidenciadas a partir de estudos epidemiológicos são hoje bastante conhecidas, a exemplo de câncer de pulmão em expostos a radiação ionizante; câncer de bexiga em expostos a anilinas; câncer do pulmão e etmóide em trabalhadores de refinarias de níquel; câncer da cavidade nasal e seios paranasais em carpinteiros e marceneiros expostos poeiras de madeira; angiossarcoma hepático em trabalhadores expostos a cloreto de vinila; leucemias em expostos a benzeno (Mendes, 1995; IARC, 1993; Vineis et al, 1995).

A despeito da vigilância em saúde ocupacional ser considerada ainda décadas atrás da vigilância das doenças transmissíveis, pode-se considerar que atualmente diversos países contam com procedimentos padronizados, senão nacionalmente, pelo menos regionalmente, e com sistemas de informação capazes de detectar mudanças nos padrões de mortalidade da população trabalhadora.

Aplicações e usos da informação sobre Ocupação e Atividade Econômica em Estudos Epidemiológicos e em Sistemas de Vigilância em Saúde

O dimensionamento da mortalidade por doenças relacionadas ao trabalho (DRT) continua sendo muito difícil devido ao não diagnóstico, à precariedade das informações sobre ocupação e atividade econômica nos sistemas de mortalidade e o não registro da relação com o trabalho nesses sistemas.  Contribuem para tal os seguintes aspectos: 1. a maioria das DRT não se distingue das doenças comuns (não ocupacionais); ex., câncer de pulmão por asbesto não se diferencia de câncer de pulmão por tabagismo; 2. poucas condições podem ser consideradas exclusivamente relacionadas ao trabalho: mesotelioma, pneumoconiose de trabalhadores de carvão, asbestose e silicose; 3. treinamento limitado dos profissionais médicos para fazer diagnóstico de DO.  Dentre as doenças que resultam em mortes que geralmente não são identificadas como ocupacionais pode-se citar: leucemia em trabalhadores expostos a benzeno; câncer de bexiga em trabalhadores expostos a anilinas; câncer de pulmão em trabalhadores expostos a asbesto; câncer nasal em trabalhadores expostos a poeira de madeira; doença respiratória crônica e asma, que podem ser causadas por mais de 200 substâncias; doenças cardiovasculares, que podem ser causadas por tóxicos como monóxido de carbono ou stress no trabalho; várias doenças infecciosas, como tuberculose, em trabalhadores de serviços de saúde (Herbert & Landrigan, 2000).

Através da análise da freqüência dos agravos relacionados ao trabalho e sua importância para a saúde pública, as informações da vigilância podem ser utilizadas na definição de prioridades para o controle.  O sistema de vigilância pode também ser usado para identificar empregadores individuais com elevadas taxas de doenças e ou acidentes, aos quais pode ser oferecida assistência no planejamento e avaliação de programas específicos de controle (Brewer e cols., 1990).

Dados de mortalidade têm sido usados para monitorar tendências no tempo de doenças sabidamente ocupacionais como mesotelioma, pneumoconiose, asbestose e silicose (Burnett e cols., 1994).
Estudos de mortalidade proporcional são freqüentemente realizados com propósitos de vigilância, utilizando grande número de DO e vários grupos ocupacionais.  Esses estudos têm-se mostrado úteis para identificar certas ocupações sob risco.  Estudos caso-controle de base populacional que utilizam a DO também são realizados com freqüência numa área geográfica definida, na tentativa de identificar certas empresas ou indústrias que apresentam risco aumentado para algumas causas específicas de mortalidade (Steenland & Beaumont, 1984).

Uma das estratégias possíveis para obtenção de informações para vigilância é o sistema de evento sentinela (Sentinel Health Event - SHE) tal como proposto por Rutstein e cols. (1983) e aplicado por Frazier e Wegman (1979) para fins de vigilância de doenças ocupacionais - SHE(O).  Para tal, é necessário ter fontes de informações de diagnósticos facilmente codificáveis pela CID, a exemplo das informações das DO e dos registros hospitalares (Balmes et al, 1992)
.  

Com a finalidade de implementar o sistema sentinela, conhecer os padrões das doenças ocupacionais e identificar ocupações e ramos de atividade econômica que colocam os trabalhadores sob maior risco, Feldman & Berger (1990) analisaram as DO de residentes em Nassau County, Long Island, falecidos entre 1980 e 1982.  As autoras testaram a concordância entre as informações sobre ocupação e ramo de atividade econômica registradas nas DO comparadas com aquelas constantes da lista de “evento sentinela de saúde ocupacional” (Sentinel Health Event (Occupational) - SHE(O)) proposta por Rutstein e cols (1983).  Esta lista compreende duas listas: uma de agravos/doenças provavelmente relacionados ao trabalho; outra de ocupações e atividades associadas a esses agravos.  As autoras testaram, portanto, a capacidade da lista de eventos sentinela identificar os possíveis casos positivos – de associação com o trabalho - nas DO, a partir da concordância entre as ocupações e atividades econômicas registradas.

Das 50 categorias SHE(O) 26 foram identificadas como causa básica de morte em uma ou mais DO.  Do total de 16.193 mortes, 2.286 (14,1%) eram SHE(O); destas 142 (6,2%) tiveram concordância de ocupação e ou AE: 117 (82,4%) com AE somente; 11 (7,7%) teve concordância somente com ocupação e uma (0,7%) teve concordância com ambos (ocupação e AE); 13 (9,3%) não necessitou pareamento (ex. mesotelioma em trabalhador da construção civil).

Neoplasias da traquéia, brônquios ou pulmão (neoplasias de vias respiratórias) foram as SHE(O) mais freqüentes - 59,5%; cirrose do fígado sem menção de álcool foi 10,4% das SHE(O); câncer de bexiga foi 5,2%; câncer de rim 5,7%.  Embora cânceres do trato respiratório mostrassem a maior proporção de mortes por SHE(O), somente 8,4% foram pareados (por ocupação e ou AE).  Os 114 casos de neoplasmas malignos de trato respiratório que mostraram concordância para AE totalizaram 80,3% de todas as mortes concordantes e 97,4% de todas as que concordaram para AE.  Das 13 mortes que não necessitaram pareamento, 12 eram mesotelioma.  Para todos os neoplasmas do trato respiratório, a ocupação mais comum foi “dona de casa” (16,1%) e “gerentes e administradores não classificados em outra epígrafe” (8,4%); a AE mais comum foi “domicílio privado” (13,2%) e “construção” (7,6%).  Para os neoplasmas do trato respiratório que tiveram concordância, as ocupações mais comuns foram: “trabalhadores na construção, encanadores, bombeiros, funileiros, carpinteiros, supervisores de obra e outros não classificados sob outras epígrafes” (7,8%) e “gerentes e administradores não classificados em outra epígrafe” (7,8%).  As AE mais referidas foram “construção” (87,0%) e “fabricação de produtos de metal diversos” (5,2%) (Feldman & Berger, 1990).

As autoras discutem que enquanto as categorias SHE(O) identificadas podem refletir as atividades econômicas e ocupacionais e ambientes de trabalho do município de Nassau, podem também estar refletindo a falta de tempo ou de interesse dos médicos em coletar histórias ocupacionais.  Por exemplo, a despeito do fato de que foram registradas 12 mortes por mesotelioma (praticamente sempre causadas por asbesto e facilmente reconhecíveis), não havia mortes registradas por asbestose (também causada por asbesto mas não tão facilmente reconhecível na ausência de uma boa história ocupacional) (Feldman & Gerber, 1990).

O achado mais significativo foi que os neoplasmas do trato respiratório foram 8,4% de todas as mortes; 59,5% de todas as SHE(O) e 81% de todas as SHE(O) concordantes, enquanto a indústria da construção estava associada com somente 5,9% de todas as mortes e 6,6% de todas as SHE(O), estava associada com 72,1% de todas as SHE(O) concordantes e 87% de todas as mortes por neoplasmas do trato respiratório concordantes (Feldman & Gerber, 1990).

Com o objetivo de avaliar o uso de dados de DO nos USA para fins de vigilância em saúde ocupacional, Burnett e cols. (1994) compararam os resultados de estudo de razões de mortalidade proporcional com os de um estudo caso-controle de câncer de bexiga.  Os autores analisaram a capacidade de identificar ocupações previamente relacionadas ao câncer de bexiga em cada um dos estudos (DO e caso-controle) e os índices de concordância entre eles.  Na base de dados de mortalidade, foram analisadas as ocupações registradas nas DO de 8.644 falecidos com câncer de bexiga; as quais foram comparadas com 2.100 casos do Estudo Nacional sobre Câncer de Bexiga, estudo caso-controle de base populacional, identificados a partir dos registros de câncer em 10 estados, nos anos 1977 a 1978 (Burnett e cols, 1994).

O risco associado com “alguma vez exposto” em cada ocupação foi estimado em relação ao risco de “nunca exposto” na ocupação; ajustados para hábito de fumar.  Foram avaliadas as 28 categorias ocupacionais consideradas a priori como de risco aumentado para câncer de bexiga, divididas em 17 subcategorias.  Oito categorias ocupacionais tiveram associação positiva nos dois estudos; cinco foram negativas nos dois estudos e em oito categorias os estudos não mostraram concordância.  As oito categorias agrupadas que tiveram associação positiva nos dois estudos foram as seguintes:

1. O grupo de pintores teve associação positiva nos dois estudos.  Várias subcategorias neste grupo também foram positivas.

2. No grupo de mecânicos, a subcategoria “mecânico de manutenção de veículos automotores” teve associação positiva no estudo caso-controle; nas DO a sub-categoria “mecânicos de equipamentos de uso doméstico e acessórios”.

3. Para o grupo de trabalhadores em metal-mecânica, as subcategorias “operadores de máquinas” e “furadores” tiveram associação positiva no estudo caso-controle; a sub-categoria “torneiros e serralheiros” foram positivas no estudo de mortalidade.

4. Para o grupo de trabalhadores na fabricação de metal (usinagem), o estudo caso-controle mostrou associação positiva para cinco ocupações.  Duas subcategorias, fundidores e rebitadores, foram positivas no estudo de mortalidade.

5. Para o grupo “cabeleireiro e barbeiro”, houve associação positiva nos dois estudos.

6. O grupo de trabalhadores na indústria do petróleo mostrou associação positiva nos dois estudos, tanto nas subcategorias de extração quanto no refino.

7. No grupo “preparadores e fornecedores de alimentos e bebidas”, houve associação positiva no estudo caso-controle para “fornecedores de alimentos e água mineral” e no estudo das DO para “padeiros”.

8. A categoria individual de trabalhadores na fabricação de borracha teve associação positiva nos dois estudos.

Cinco grupos ocupacionais não tiveram associação em nenhum dos estudos: gráficos; soldadores e maçariqueiros; vendedores e gerentes de vendas; trabalhadores em serviços de alimentação e trabalhadores têxteis.  A análise dos dados de mortalidade por câncer de bexiga identificou 53% das associações suspeitadas a priori e identificadas no estudo caso-controle utilizando dados de entrevistas.  Das seis ocupações que não tiveram associação no estudo caso-controle somente uma mostrou associação positiva com câncer de bexiga na avaliação de mortalidade (trabalhador em processo químico).  No total, a taxa de concordância entre os dois estudos foi de 62%, sendo ambos estudos positivos para 8 grupos ocupacionais e negativos para cinco (Burnett e cols, 1994).

Frente a esses resultados os autores concluem que os dados de DO podem fornecer pistas para alguns problemas relacionados ao trabalho e esconder outros e que têm muitas limitações, não podendo se esperar que eles  identifiquem doenças relacionadas ao trabalho com a mesma sensibilidade de estudos caso-controle de base populacional.  Contudo, a análise da mortalidade proporcional padronizada pode ser efetiva na vigilância, especialmente considerando a coleta contínua e análise rotineira dos dados, mais factíveis que outras abordagens e fontes, mais caras e mais demoradas, como o são estudos de coorte e caso-controle (Burnett e cols, 1994).

Browson & Reif (1988) realizaram estudo caso-controle, a partir de dados do Registro de Câncer da Secretaria de Saúde de Missouri, para avaliar associação de linfoma, mieloma múltiplo e leucemia em agricultores e outras ocupações.  Essa hipótese tem sido sugerida por diversos estudos de mortalidade e de incidência em que agricultores mostram-se sob maior risco para linfoma, linfoma não-Hodgkin, leucemia e mieloma múltiplo.

Esses autores encontraram riscos pouco elevados entre agricultores para linfoma não-Hodgkin (OR=1,11) e doença de Hodgkin (OR=1,30); para leucemia não foi elevado (OR=0,91); para leucemia linfóide aguda o risco foi elevado (OR=2,84), porém, referia-se a somente três casos expostos; para reticulossarcoma o OR foi de 1,99.  Várias outras ocupações tiveram riscos elevados para alguns cânceres hematopoiéticos: carpinteiros com OR 3,10 para doença de Hodgkin; maquinistas também; trabalhadores em gráficas (operadores de máquinas impressoras) com risco elevado para linfoma não-Hodgkin com OR 2,72 (95% CI 0,96-7,69); o excesso de risco de leucemia entre mecânicos sugere a possibilidade de exposições químicas (Browson & Reif, 1988).

Ao discutir as várias explicações para o fato de terem encontrado riscos associados à agricultura menores que outros estudos, os autores destacaram, além daqueles relativos às opções metodológicas, de seleção de controles, as diferenças de acuidade na informação sobre a causa básica de morte e o diagnóstico do tipo de câncer, e os limites do uso da forma “ocupação habitual”.  Ao mesmo tempo, salientam que as práticas agrícolas e a exposição a agrotóxicos no Missouri poderiam ser diferentes de outras regiões, resultando em riscos de câncer também diferentes, o que demandaria abordagens mais detalhadas para definição de exposições (Browson & Reif, 1988).

Burnett & Dosemeci (1994) calcularam as Razões de Mortalidade Proporcional por Câncer, padronizadas indiretamente por idade e por raça, para 65 causas básicas de óbito e para 473 ocupações de mulheres de 20 ou mais anos de idade, de 1985 a 1990, dos 28 estados norte-americanos que compõem o banco de dados do Sistema Nacional de Vigilância da Mortalidade Ocupacional do Instituto Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional (National Institute of Occupational Safety and Health - NIOSH).

Os autores apresentaram o exemplo do ramo de restaurantes, focalizando nas garçonetes.  Havia 4.023 garçonetes brancas e 160 garçonetes negras na base para análise.  As RMPC foram elevadas, embora não estatisticamente significantes, em ambos grupos raciais, para câncer de lábios, cavidade oral e faringe; câncer de esôfago; câncer de pulmão; câncer cervical; e de outros sítios não especificados.  Para garçonetes brancas a RMPC de laringe foi elevada.  Na discussão de seus achados, os autores citam outros estudos que mostraram associação de muitos desses cânceres com fatores de “estilo de vida”; alguns sugerindo que o risco para câncer de pulmão em ocupações de restaurantes esteja associado ao fumo passivo.  Outros em que há fortes evidências de associação de câncer de cavidade oral e esôfago com hábito de fumar e consumo de bebidas alcoólicas; ou de práticas sexuais associadas ao câncer de colo de útero.  Ressaltam que fatores de risco para doenças associadas com hábito de fumar, consumo de álcool e certas práticas sexuais podem estar relacionados ao nível socioeconômico baixo das garçonetes, bem como à maior disponibilidade de álcool no trabalho (Burnett & Dosemeci, 1994).
Os autores ressaltam ainda que grandes bases de dados como esta podem ser usadas para descrever o padrão de mortalidade por ocupações e ramos de atividade difíceis de estudar por outros métodos, por exemplo estudos de coorte, subsidiando as ações de vigilância, especialmente das condições relacionadas ao trabalho em mulheres.  Análises descritivas podem ser úteis para selecionar empresas ou ocupações para investigação posterior e mais aprofundada.  Informação sobre grupos ocupacionais sob risco elevado pode subsidiar programas de promoção à saúde.  Por exemplo, análise sobre mortalidade por câncer de mama identificou as professoras como grupo de alto risco.  Outro estudo, na indústria de telefonia, está sendo conduzido em resposta ao relato de sarcoma de tecido mole e a preocupação com exposições a modernas tecnologias.  Estudo descrevendo mortalidade entre mulheres brancas e negras trabalhadoras na indústria da construção busca identificar possíveis riscos nesta ocupação (Burnett & Dosemeci, 1994).

Buscando avaliar correlação entre melanoma e fatores ocupacionais, Gallagher e cols (1986) realizaram estudo de razão de mortalidade ocupacional na província de British Columbia, usando registros de óbito de pessoas acima de 20 anos de idade; de 1950-1978.  Os autores encontraram um total de 341 casos de melanoma em homens e 285 em mulheres.  Ao todo, 216 ocupações foram revisadas de acordo com 158 causas de óbito.

Para homens acima de 20 anos, foram observados riscos elevados de óbito por melanoma em gerentes, contadores, arquitetos e engenheiros químicos; riscos elevados mas não significantes estatisticamente em químicos e homens servindo nas forças armadas.  Riscos baixos em madeireiros e trabalhadores em construção.  Jardineiros e babás tiveram maior número de óbitos que o esperado.  Risco elevado em mulheres professoras.  Madeireiros tiveram alta mortalidade proporcional por acidentes, o que diminuiu a mortalidade por cânceres.  Embora o número de casos de melanoma no estudo não seja grande, seguiu o padrão de vários outros estudos epidemiológicos.  Os achados repetidos de melanomas em engenheiros químicos indicam a necessidade de estudos detalhados sobre o risco de melanoma neste grupo de trabalhadores.  Consideram improvável que um agente carcinogênico químico seja responsável pelo elevado risco entre professoras, proprietários, administradores/gerentes e contadores, acrescentando a possível concorrência de um gradiente de classe social, em que pessoas de mais alto poder aquisitivo tenham mais tempo de lazer com mais oportunidades para exposições a luz solar durante férias, feriados etc.  Mencionam outros estudos em que expostos a “atividades químicas” ou “substâncias químicas voláteis usadas em fotografias” em laboratório apresentaram risco elevado e o achado de um “cluster” de melanoma ocular numa planta química (Gallagher e cols, 1986).

As diferenças nas taxas de mortalidade de grupos ocupacionais não são determinadas exclusivamente por riscos presentes no trabalho, mas também por fatores tais como dieta, idade, etnia e estilo de vida geral, que são relativamente externos à ocupação, mas que variam entre grupos ocupacionais.  Análises por grupos ocupacionais podem elucidar fatores intrínsecos, enquanto análises por grupos sociais podem elucidar fatores sociais extrínsecos associados à ocupação (Pearce & Howard, 1986).  Buscando esclarecer esclarecer essas relações, Pearce & Howard (1986) examinaram os padrões de mortalidade por classe social e ocupação por tipos específicos de câncer na uma amostra de 10% da população do Censo de 1976 da Nova Zelândia, obtendo, entre outros, os seguintes resultados.

As maiores taxas de mortalidade foram encontradas em “trabalhadores da produção industrial”; exceções foram as altas taxas de linfoma maligno no grupo ocupacional de “profissionais e técnicos”; câncer de cólon, de pâncreas, tumores de cérebro e mieloma múltiplo na categoria de “gerentes e diretores”; câncer de cavidade bucal em “trabalhadores do comércio e serviços”; e câncer de próstata e linfoma não-Hodgkin na agricultura (Pearce & Howard, 1986).

A mortalidade foi significativamente maior nas classes sociais mais baixas para os seguintes tipos de cânceres: fígado, laringe, pulmão, cavidade bucal, estômago.  Excesso de câncer de esôfago e reto também foi encontrado.  Os autores referem que padrão semelhante tem sido encontrado em estudos norte-americanos, com exceção possível do câncer de estômago, o que é consistente com as conhecidas contribuições do uso de álcool e hábito de fumar na mortalidade por cânceres nesses sítios (Pearce & Howard, 1986).

A mortalidade foi alta nas classes sociais altas para: leucemia linfática, melanoma maligno, mieloma múltiplo, tumor de cérebro e sistema nervoso.  Em relação ao melanoma maligno, tem sido sugerido que tal padrão possa ocorrer devido a exposições agudas a radiação ultra-violeta em atividades de lazer, mais do que em exposições ocupacionais crônicas.  Por sua vez, a associação de câncer de cólon e classes sociais altas tem sido atribuída a hábitos alimentares ocidentalizados (Pearce & Howard, 1986).

A mortalidade por câncer de fígado foi alta em “artistas de teatro e compositores”, em “trabalhadores de fábrica de papel e indústria da madeira”, “operadores de transporte” e “trabalhadores não classificados em outras epígrafes”.  Os autores discutem que uma possível explicação para a alta mortalidade em “trabalhadores da madeira e papel”, na Nova Zelândia e não na Inglaterra, poderia ser a alta prevalência de portadores do antígeno do vírus B da hepatite nas cidades operárias de Eastern Bay of Plenty, onde mais de 10% dos homens de 5-29 anos são portadores (Pearce & Howard, 1986).

A mortalidade por câncer de pulmão foi alta em “cozinheiros, garçons e atendentes de bar”, em “cabeleireiros e esteticistas”, em “pescadores e caçadores”, na “fabricação de bebidas e alimentos” e em “trabalhadores NE”.  Os autores observam ser possível que as altas taxas de consumo de fumo tenham um papel nas altas taxas de mortalidade desses grupos ocupacionais, embora a existência de outros carcinogênicos (inaláveis) não possa ser excluída (Pearce & Howard, 1986).

A mortalidade por câncer da cavidade bucal foi significativamente elevada em “artistas (teatro) e compositores”, e “cozinheiros, garçons e atendentes de bar”, cujo padrão pode estar associado a maior consumo de álcool.  A mortalidade por câncer de estômago foi alta em “supervisores de transportes”, “fabricação e operação de máquinas ferramentas”, “encanadores”, “soldadores” e “trabalhadores NE”.  Diversos estudos têm mostrado que o estômago é um dos locais que está mais associado com classe social baixa e ocupações manuais (Pearce & Howard, 1986).

A mortalidade por câncer de bexiga foi alta em “escritores e jornalistas” e em “cabeleireiros e esteticistas”; neste último grupo também foi alta a mortalidade por câncer das demais vias urinárias.  A mortalidade por câncer de pâncreas foi elevada em “gerentes” e “trabalhadores SOE”; a última desapareceu quando controlada por classe social.  Mortalidade por câncer em intestino grosso foi significativamente elevada em “datilógrafos e estenógrafos”, em “fabricantes de móveis e da indústria da madeira”, em “pintores” e “trabalhadores SOE”; as duas últimas associações desapareceram quando controladas por classe social.  Os autores citam estudos que sugerem que “trabalhadores com madeira”, “pintores” e “operadores de máquinas em geral”, com exposição a óleos de corte, óleos lubrificantes e solventes, estão sob maior risco de ter câncer de intestino grosso (Pearce & Howard, 1986).

Alta mortalidade por linfoma maligno em gerentes e agricultores tem sido encontrada em estudos ingleses e outros, incluindo estudo caso-controle na NZ.  Mortalidade por leucemia foi elevada em “fabricação de máquinas ferramentas”, em “operadores de máquinas” e em “pintores”.  Associação com pintores foi relatada em diversos outros estudos (Pearce & Howard, 1986).

Uma série de outros estudos demonstram a ocorrência de diversas causas de morbidade, comuns na população em geral, e sua distribuição diferencial entre ocupações.

O inquérito realizado por Gannon & Burge (1991), na área geográfica da Diretoria Regional de Saúde de West Midlands, de 1989 a 1990, pode ser outro exemplo da aplicação da epidemiologia na determinação da distribuição de uma doença que tanto pode acometer a população em geral quanto estar relacionada ao trabalho.  A asma pode ter alta prevalência e impactos em termos de demandas aos serviços de saúde, ausências do trabalho, de custos de assistência médica e de gravidade e mortalidade em alguns casos.  As notificações mensais de casos de asma ocupacional, feitas por médicos especialmente identificados para proceder este diagnóstico, eram enviadas ao Registro de Doenças Respiratórias Raras da Midland Thoracic Society.  Foram identificados 227 casos de asma ocupacional, sendo 67 casos incidentes.  Os principais agentes dos ambientes de trabalho identificados foram: isocianatos, colofone,  farinha, névoas de óleos.  As principais ocupações foram: pintores a pistola, soldadores, operadores de máquinas ferramenta, padeiros.  Foi calculada uma Taxa de Incidência de 30 por milhão na população trabalhadora geral, destacando-se alguns grupos ocupacionais com taxas de incidência mais altas: a) Pintura, linha de montagem, empacotamento de produtos, inspeção e relacionados – 154/milhão; b) Agricultura, pesca e similares – 111/milhão; e c) Processamento de materiais; fabricação e reparos (exceto metalurgia e elétrica) – 77/milhão (Gannon & Burge, 1991).

Segundo os autores, esses resultados representam uma aproximação razoável da ocorrência de asma ocupacional em uma área geográfica delimitada, identificam ocupações de alto risco e outros potenciais agentes causadores de asma, além daqueles reconhecidos pela Previdência Social no Reino Unido.  Gannon & Burge (1991) citam resultados de outros estudos como o de Blanc (1987), que achou prevalência de asma ocupacional de 12.000 por milhão na população incapacitada nos USA; de Keskinen et al (1978), que acharam incidência anual de 35 por milhão na população trabalhadora geral na Finlândia em 1978; as estimativas de prevalência de asma ocupacional de 2% a 15% dos asmáticos adultos (Salvaggo, 1979; Kobayashi, 1980; citados por Gannon & Burge, 1991).

Em estudos em ambientes de trabalho, também citados por Gannon & Burge (1991), foram identificadas prevalências de asma de 22% em fábrica de materiais eletrônicos (Burge et al, 1979) e 13% em padarias (Musk et al, 1989).  Os autores ressaltam a importância de estudos transversais identificarem casos índice, pois estimam que a partir deles outros casos apareçam, sugerindo, neste caso, que a asma ocupacional seja amplamente sub-diagnosticada (Gannon & Burge, 1991).

A mortalidade por acidentes de trabalho também se distribui desigualmente entre as ocupações e ramos de atividade econômica.  Em 1998 foram publicados dados do National Traumatic Occupational Fatalities (NTOF), base de dados que reúne as informações de mortes por acidentes do trabalho nos USA.  De 1980 a 1994, morreram 88.622 trabalhadores por AT neste país.  As atividades com maiores números de mortes foram: construção (18,2%); transportes, comunicações e utilidades públicas (17,7%); manufatura (14%).  As maiores taxas de mortes por AT (por 100.000 trabalhadores) foram encontradas na mineração (30,5), na agricultura, silvicultura e pesca (20,5) e na construção (15,5).  Entre os grupos de AE individuais, a pesca comercial e a indústria da madeira tiveram as taxas mais altas de morte.  Dentre as ocupações, em 1998, as maiores taxas de mortalidade por AT foram encontradas para: cortador de madeira (148,5); pescador (137,3); trabalhador em estruturas metálicas (82,5) e piloto de avião (80,5).  Motoristas de caminhão tiveram o maior número de mortes em 1998, com 879 casos, com uma taxa de 29,2 por 100.000 trabalhadores.  Outras ocupações com altos números de mortes em 1998 foram: agricultores, vendedores, trabalhadores na construção (Herbert & Landrigan, 2000).
O acompanhamento de tendências, a partir de grandes bases de dados de abrangência nacional, pode ser outra estratégia para a vigilância de agravos e riscos, relacionados ao trabalho ou não.  Tal é o caso de bancos específicos sobre acidentes de trabalho (e ou doenças relacionadas ao trabalho) de alguns países, que complementam as informações oriundas dos setores de Previdência Social (reconhecidamente subregistradas), com aquelas oriundas dos sistemas de informações de mortalidade, de registros de câncer, de informações hospitalares, e alguns, inclusive de informações censitárias (Herbert & Landrigan, 2000).  A Inglaterra, países nórdicos, França e Canadá, principalmente, têm acumulado experiência na construção de bancos de dados para estudos específicos e acompanhamento de coortes populacionais, interligando diferentes bases de dados (Lynge & Thygesent; 1988; Tüchsen e cols., 1992; Persson e cols, 1994).

Para Lynge & Thygesent (1988), a despeito das limitações quanto à capacidade de registro da história ocupacional completa, sistemas de vigilância baseados em dados de mortalidade e com bancos de dados interligados podem trazer à luz mais informações inclusive sobre possíveis fatores etiológicos, constituindo-se em grandes bibliotecas para o controle de associações suspeitas e para a busca de associações novas, não conhecidas anteriormente.

Esses autores avaliaram o uso do Sistema de Vigilância do Câncer Ocupacional do Sistema Nacional da Dinamarca.  Para tal, foi montada coorte de pessoas de 20-64 anos de idade à época do Censo de 1970, acompanhada por dez anos - de 1970 a 1980, sendo os casos de câncer identificados a partir do Registro de Câncer e dos dados de mortalidade.  Os três bancos de dados foram interligados pela Danmarks Statistik, a partir do número pessoal de identificação.  O banco interligado compreendeu 115.000 casos de câncer com informação sobre ocupação e atividade econômica identificada em 2 milhões de pessoas, que eram economicamente ativas em 1970.  Foram calculadas as taxas de incidência de câncer por ocupação e atividade econômica (Lynge & Thygesent, 1988).

Dentre as associações clássicas já conhecidas, foi encontrado excesso de risco para os seguintes cânceres e grupos ocupacionais: 1) câncer de lábios em trabalhadores homens por conta própria e trabalhadores não qualificados empregados na agricultura - RR 1,85 (95% CI 1,65-2,1), e na pesca - RR 3,64 (95% CI 2,3-5,5); b) câncer primário de fígado - RR total 4,12 (IC 95% 2,6-6,2) - entre proprietários de restaurantes, garçons e trabalhadores em cervejaria, grupos ocupacionais reconhecidos como de fácil acesso a álcool; c) mesotelioma de pleura em grupos com exposição potencial a asbesto: RR 11,24 (95% CI 5,4-20,7) entre ferreiros e maquinistas qualificados trabalhando em estaleiros; nenhum caso entre trabalhadores não qualificados em estaleiros, apesar do número esperado de 0,67; um caso no pequeno grupo de isoladores; RR 7,06 (95% CI 2,6-15,4) entre encanadores – por conta própria e qualificados; d) câncer de cavidades nasais e seios paranasais para fabricadores de móveis – por conta própria e qualificados, potencialmente expostos a pó de madeira - RR 12,8 (95% CI 5,9-24,4); não encontrado risco entre trabalhadores não qualificados na indústria de móveis, com 0,44 casos esperados (Lynge & Thygesent, 1988).

Novas associações, recentemente apontadas por alguns outros estudos, foram identificadas entre ocupações com trabalho sedentário, com pequenas pausas, como motoristas de veículos elétricos, motoristas de ônibus, capitães de navios, telegrafistas, pilotos de avião, oficiais de controle aéreo e pessoal de telefonia – excesso de risco de câncer de cólon para homens RR 1,38 (95% CI 1,0-1,9) e para mulheres RR 1,73 (95% CI 0,6-1,3) nestas ocupações.  Associação de câncer de cólon entre homens com vida sedentária tem sido consistente entre vários estudos, a despeito das diferenças nas definições de trabalho sedentário (fisicamente ativo ou não; levantamento de peso; tempo que passam sentado etc; título ocupacional) (Lynge & Thygesent, 1988).

Outra associação de aparecimento recente é a de câncer de bexiga em cabeleireiros.  Neste estudo, detectou-se RR 2,05 (95% CI 1,5-2,8) para homens e RR 1,76 (95% CI 0,7-3,6) para mulheres cabeleireiros (Lynge & Thygesent, 1988).

Dentre associações desconhecidas anteriormente, destaca-se o número observado maior que o esperado para câncer de laringe entre pintores empregados em oficinas de pintura; para todos os pintores o RR foi de 2,27 (95% CI 1,1-4,2).  Câncer de laringe é raro; estudos mostraram excesso de risco entre pintores em Washington e na Inglaterra; esse achado em outros bancos de dados indica a necessidade de estudos etiológicos aprofundados, particularmente para avaliar o possível papel da exposição a solventes (Lynge & Thygesent, 1988).

Estudos que avaliam a qualidade das informações nas Declarações de Óbito

A maioria dos autores é unânime em afirmar a utilidade das Declarações de Óbito para o desenvolvimento de ações de vigilância, seja de agravos relacionados ao trabalho, seja vigilância de agravos não ocupacionais.  A análise da distribuição da mortalidade por grupos ocupacionais permite tanto a geração de novas hipóteses sobre associações da ocupação com a causa do óbito, quanto pode prover evidências de possíveis associações (suspeitadas em estudos anteriores), evidências adicionais e reforço da consistência de achados já conhecidos, bem como prover material para estudos mais específicos (Burnett e cols., 1994).  Para Lynge & Thygesent (1988) o principal potencial de sistemas de vigilância é a identificação de associações não conhecidas previamente entre grupos ocupacionais e câncer.  A análise de dados de mortalidade coletados rotineiramente tem identificado um número de possíveis associações para as quais estudos posteriores são recomendados: câncer de intestino grosso em trabalhadores da madeira e pintores; câncer de bexiga em cabeleireiros e esteticistas; leucemia em pintores; linfoma maligno em agricultores (Pearce & Howard, 1986).  A possibilidade de ocorrência de taxas elevadas de leucemias em trabalhadores expostos a campos eletromagnéticos foi primeiramente sugerida pela análise de dados de DO no estado de Washington (Milham, 1982; citado por Burnett e cols, 1994).  Uma meta-análise baseada em 12 estudos usando primariamente DO identificou câncer de pulmão em motoristas de veículos como uma prioridade para pesquisa (Dubrow & Wegman, 1983; citado por Burnett e cols, 1994).

Como vantagens para utilização das DO destacam-se: a) a maioria dos países vem coletando e armazenando estatísticas vitais, incluindo causas de morte, há muitas décadas; b) atualmente existe um formulário padronizado internacionalmente para esta coleta, propiciando comparações internacionais; c) os dados são relativamente fáceis de se obter e podem ser feitos estudos baratos com eles; d) a ampla cobertura geográfica e populacional; e) é praticamente a única base de dados que compreende a totalidade dos trabalhadores; f) ocupação e ramo de atividade econômica estão presentes em quase todos os estados nas DO (Milham, 1976, Rutstein e cols., 1983; Schumacher, 1986; Demers, 1992; Burnett e cols, 1994; Cordeiro e cols, 1999).

Limites do uso das informações das DO

Uma vez que a informação nos certificados de óbito é coletada com propósito de produzir estatísticas vitais mais do que para pesquisa, a adequação desses dados tem sido questionada.  A maior parte dos autores que têm realizado estudos epidemiológicos – seja de mortalidade proporcional, de taxas de mortalidade padronizadas, sejam estudos de coorte ou caso-controle, baseados nas informações de Declarações de Óbito (DO), apontam limitações quanto à utilização dessa fonte de dados para os sistemas de vigilância em saúde do trabalhador ou saúde em geral.

Como críticas mais gerais, que teriam implicações especialmente em estudos de associação causal, pode-se apontar a não existência de informações sobre exposições; o não conhecimento da relação temporal entre atividade e doença; a não existência de informações sobre fatores de confundimento como hábito de fumar, uso de álcool, hábitos de lazer, “estilos de vida” e nível sócio-econômico (Gallagher e cols, 1986; Schumacher, 1986; Aronson & Howe, 1994; Balmes et al, 1992; Burnett & Dosemeci, 1994).  Outros apontam sua inadequação para o estudo de doenças que não resultam em óbito (Balmes et al; Demers e cols, 1992).

A respeito da inexistência de informações sobre exposições, uma das primeiras questões a ser levantada é a impossibilidade deste registro na DO contemplar ou resumir adequadamente toda a histórica ocupacional do indivíduo; por extensão, a dificuldade de expressar as diferentes e principais exposições a riscos à saúde pelas quais a pessoa passou ao longo de sua vida (Rutstein e cols, 1983; Lynge & Thygesent, 1988; Burnett & Dosemeci, 1994).  O mesmo aplica-se à informação sobre “atividade econômica” (AE) naqueles instrumentos e bases de dados que a registram
.
A forma mais comum, padronizada internacionalmente em 1989, e utilizada também pelo Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM no Brasil, é registrar a ocupação “habitual”, entendida como “aquela que o indivíduo exerceu a maior parte do tempo”.  Uma vez que a informação das DO é prestada geralmente por familiares ao representante funerário por ocasião do óbito, pode haver erros e imprecisões na prestação desta informação, dentre outras razões por: 1) questões de memória; 2) desconhecimento da atividade/ocupação do falecido; 3) pode ser informada a ocupação mais recente ao invés da habitual; 4) pode haver uma tendência dos familiares em melhorar a posição social do falecido, informando uma classe socioeconômica superior à real (Steenland & Beaumont, 1984; Aronson & Howe, 1994; Burnett & Dosemeci, 1994).  Para Browson & Reif (1988) a “ocupação habitual” é uma informação relativamente crua, sendo possível que ocupações importantes exercidas por menos tempo resultem em subestimativa do risco.  Exposições muito antigas podem não aparecer na ocupação habitual (ou na última ocupação); além disso, os ambientes de trabalho podem estar completamente mudados por ocasião do óbito; isso é particularmente importante para doenças com longo tempo de latência (Rutstein e cols, 1983).  Muitos trabalhadores não qualificados, em atividades como agricultura, pesca, construção etc, podem trabalhar somente por pequeno período de tempo nesses ramos; os trabalhadores podem mudar de um ramo a outro, modificando seu histórico ocupacional; trabalhadores qualificados podem ter sido aprendizes de seu ofício no mesmo ramo em idade jovem, tendo portanto maior tempo de exposição do que o registrado (Lynge & Thygesent, 1988).

Também para Hoar e cols (1980), a informação disponível nos sistemas atuais - título da ocupação e o tipo de atividade econômica ou tipo de empresas - é muito genérica, o que pode ser particularmente limitante para os estudos sobre ocupação e câncer.  Não tendo história sobre a exposição a substâncias carcinogênicas suspeitas, a análise dos dados relaciona as taxas de câncer à atividade ou ocupação e não a agentes específicos, o que pode não dar visibilidade a taxas altas em algum subgrupo dentro da atividade ou da ocupação exercidas em ramos/tipos de estabelecimentos diferentes (Hoar e cols, 1980).  A despeito disso, os estudos sobre câncer, partindo de abordagens diversas, têm sido talvez, ao longo dos últimos dois séculos, aqueles que mais têm evidenciado a relação com o trabalho e com grupos ocupacionais específicos (Wünsch Filho, 1995; Mendes, 1995).

Hoar e cols (1980) desenvolveram uma proposta de classificação de exposições, criando um sistema interligado de ocupações e exposições, com três componentes: uma lista de códigos de ocupação, uma lista de agentes e a ligação entre o agente e a ocupação, com alocação de graus presumidos de exposição.  Essa classificação foi testada, mediante a re-análise dos dados de um estudo caso-controle de câncer de bexiga, sendo encontrados riscos relativos bem maiores naquelas atividades/ocupações classificadas como de alto grau de exposição a aminas aromáticas, o que levou os autores a considerarem-na útil para estudos exploratórios ou em situações em que não é possível proceder a investigação mais detalhada.  O sistema de classificação poderia ser modificado no que diz respeito à definição dos títulos ocupacionais, exposições químicas e físicas e sua interligação; a lista de exposições pode ser acrescida de outras.  No entanto, essa ampliação continuaria dependente da qualidade das informações sobre ocupações disponíveis nas fontes; qualquer que seja seu detalhamento, os erros de classificação de exposição poderão aparecer, obscurecendo as associações reais (Hoar e cols, 1980).

Contudo, a informação sobre ocupação e ramo de atividade econômica pode ser usada como uma aproximação à definição de exposição na determinação da possível relação com o trabalho, especialmente quando se avalia um “evento sentinela” (Rutstein e cols, 1983; Balmes et al, 1992).

Em relação à inexistência de informações sobre fatores de confundimento, os próprios autores rebatem que há meios para contornar tal limitação.  Em alguns países, pesquisadores têm lançado mão de dados censitários, estudos populacionais ou estudos específicos sobre padrões de hábito de fumar, uso de álcool e outras variáveis relativas a hábitos ou “estilo de vida”, em categorias específicas de trabalhadores.  Burnett & Dosemeci (1994) lembram que alguns fatores de estilo de vida podem ser exacerbados por elementos no ambiente de trabalho, dando o exemplo do fácil acesso a álcool, que pode aumentar seu uso em garçonetes.  Outros autores ressaltam a importância da categoria “classe social” na definição dos padrões de “estilo de vida” e, por sua vez, a influência da “ocupação” em ambos – na categorização da própria “classe social” e na vivência dos “estilos de vida”, modificando os perfis de adoecimento e morte (Pearce & Howard, 1986).  O nível socioeconômico pode ser medido através de medidas de renda e de nível de escolaridade, que também estão associados com ocupação.  Burnett & Dosemeci (1994) ressaltam, no entanto, que ajustamento indireto para nível socioeconômico é mais difícil para mulheres porque a ocupação é menos passível de refletir sua condição socioeconômica do que para os homens (por exemplo, mulheres com o mesmo título ocupacional podem receber salários menores que os homens e o fato de serem parte de uma família com duas fontes de renda).

Complementando essas possibilidades, Aronson & Howe (1994) ressaltam que, em se tratando de estudos que têm o objetivo principal de gerar hipóteses, a confirmação ou negação das possíveis associações poderá ser feita através de estudos mais aprofundados próprios para testes de hipóteses, estes sim com o adequado manejo dos fatores de confusão.  As abordagens tradicionais como consistência com observações de outros estudos, força da associação, plausibilidade biológica, número atribuível de casos, uso de alguns métodos indiretos de ajustamento, são apontadas como ferramentas auxiliares na identificação de associações que devem ser priorizadas para investigação posterior e estudos de testes de hipóteses (Aronson & Howe, 1994; Burnett & Dosemeci, 1994).  Para Lynge & Thygesent (1988), o aparecimento de associações clássicas, reconhecidas em estudos epidemiológicos anteriores, constitui um indicador importante da validade de um sistema e provável validade das novas associações evidenciadas em novos estudos.

Outra vertente de limitações, em que são particularmente unânimes as preocupações entre os pesquisadores, diz respeito à qualidade ou acuidade da informação “ocupação” e “atividade econômica” nas DO.  Além disso, quando coletadas as informações sobre O/AE, pode acontecer de não serem codificadas rotineiramente (Schumacher, 1986).  Schade & Swanson (1988) sugerem que erros de classificação ou sub-registro dos dados sobre ocupação/atividade econômica obtidos de DO podem ser um problema maior do que reconhecido previamente.  Dessa forma, destacam a necessidade de as DO e os registros hospitalares serem bem validados para tal uso.

Vários métodos têm sido usados para avaliar a acuidade dessas informações.  Um deles consiste em comparar dados ocupacionais das DO com dados do censo para o mesmo indivíduo.  Neste caso há duas implicações: compatibilizar as datas das informações - no mesmo ano ou anos intercensitários - e as diferenças de forma de coleta - o censo pergunta pela ocupação atual e a DO registra a ocupação habitual.  Outro seria a comparação de dados da DO com informação proveniente de estudos caso-controle, de entrevistas com os próprios pacientes antes do óbito ou com os parentes do falecido após o óbito.  Neste caso, pode haver problemas de memória dos parentes em relação aos trabalhos do falecido, especialmente se entrevistados muito tempo após o óbito; ou o parente informante no estudo caso-controle pode ser a mesma pessoa que forneceu a informação na DO, invalidando a comparação.  Menos comuns são os estudos que comparam dados da DO com dados de cadastros comerciais de cidades ou registros de empresas, que também podem ter problemas de exatidão e de omissão de informações.  Outros estudos combinam várias fontes de dados, especialmente, de estudos caso-controle, com dados oriundos de registros de câncer e de registros hospitalares, ou com dados censitários.

Esses estudos, mediante aplicação de métodos variados, com maior ou menor rigor na descrição da metodologia e definição dos critérios de concordância, têm apresentado percentuais de concordância da O/AE que variam de 50% a 93%.  Os autores que definem claramente os critérios de concordância entre as fontes de dados utilizadas relatam os índices de acurácia menores (Schumacher, 1986).  Em geral, os pesquisadores concluem ser insatisfatória a concordância entre a ocupação (e atividade econômica) referida na DO e aquela de fato exercida pelo trabalhador durante a maior parte de sua vida.  Contudo, a maioria ressalta a importância de empreender esforços no sentido de melhorar a qualidade dessas informações (Steenland & Beaumont, 1984; Gute & Fulton, 1985; Schumacher, 1986; Gallagher e cols, 1986; Turner et al, 1987; Schumacher & Detzell, 1988; Schade & Swanson, 1988; Olsen et al, 1990; Burnett & Dosemeci, 1994; Aronson & Howe, 1994; Cordeiro e cols, 1999).
Rutstein e cols. (1983) afirmam que sem o registro rotineiro e em âmbito nacional, de forma comparável, dos dados de atividade econômica e ocupação é impossível caracterizar os padrões de mortalidade ocupacional nos estados americanos; tornando ainda impraticável qualquer tipo de vigilância uniforme em nível nacional a partir das DO.  Já em 1977, o próprio Comitê Nacional de Estatísticas Vitais dos USA, afirmava que “um conjunto simples e bem padronizado de procedimentos para a obtenção, registro e codificação da ocupação, da atividade econômica e dos materiais aos quais as pessoas são expostas, pode incrementar a comparabilidade e melhorar a relação custo-benefício da coleta de dados sobre saúde e de dados sobre exposições ambientais” (citado por Rutstein e cols, 1983).

Deve-se ressaltar que a questão da qualidade das informações nas DO não se refere apenas ao dado sobre ocupação.  A validade da própria causa básica de óbito tem sido, há muitos anos, objeto de discussão, estudos, avaliação e esforços no sentido de sua constante melhoria.  Estudos nacionais, alguns já bem conhecidos, apontam índices de concordância que variam de 62% a 72% entre a causa básica do óbito registrada na DO e aquela que de fato levou ao óbito (Fonseca & Laurenti, 1974; Nobre e cols., 1989; Schinitman, 1990; Mello-Jorge, 1990; Vermelho & Mello Jorge; Cordeiro e cols, 1999).  Fora do Brasil, dentre outros, Burnett e cols (1994) citam estudos que investigaram a acurácia da causa básica de óbito, os quais apresentam taxas variáveis de concordância para grandes grupos de causas, sendo as mais altas – de 80 a 95% para as neoplasias.  São percentuais superiores, porém, relativamente próximos àqueles encontrados nos estudos sobre ocupação (Burnett e cols, 1994; Burnett & Dosemeci, 1994).

Os diversos estudos têm mostrado que os índices de concordância da informação sobre ocupação e atividade econômica podem apresentar variações segundo a idade (faixa etária), o sexo (gênero), a raça (etnia), escolaridade, causa básica do óbito etc.  Apresenta-se a seguir, alguns exemplos dos principais resultados observados pelos pesquisadores, em relação à qualidade da informação.

Um dos achados mais comuns é o registro dos indivíduos como “aposentados”, o que é considerado pelos diversos autores como uma opção “não codificável”, ou seja, informação perdida (Steenland & Beaumont, 1984; Beraldo e cols, 1993; Burnett & Dosemeci, 1994; Aronson & Howe, 1994; Cordeiro e cols, 1999).  Uma pessoa pode ter trabalhado por 20 a 30 anos em uma ocupação/ramo de atividade e vir a falecer em decorrência de uma exposição específica nesta atividade após sua aposentadoria, o que é bastante plausível na maior parte das “doenças crônico-degenerativas”, como cânceres, doenças cardio-circulatórias, pneumopatias, doenças renais etc, várias delas potencialmente relacionadas ao trabalho.  Na realidade, “aposentado” refere-se a outra categoria que pode ser definida como “situação no mercado de trabalho”.  Segundo Rumel (1987) a Declaração de Óbito norte-americana tem um campo específico para caracterização da classe de atividade do indivíduo no momento do falecimento.

Outro registro comum é aquele que classifica a mulher como “dona de casa” (Feldman & Gerber, 1990; Beraldo e cols., 1993; Aronson & Howe, 1994; Burnett & Dosemeci, 1994; Cordeiro e cols. 1999).  A atribuição desta categoria como ocupação de mulheres nas DO resulta freqüentemente na exclusão das mulheres de análises de mortalidade em estudos diversos.  Esta opção de classificação estaria, em muitos casos, escondendo o trabalho fora de casa e mascarando um diferencial de gênero (Aronson & Howe, 1994; Burnett & Dosemeci, 1994).  Isso se aplicaria especialmente para mulheres que têm empregos em tempos parciais e para aquelas inseridas em atividades temporárias ou sazonais.  Estima-se que essas modalidades de ocupação sejam mais registradas em se tratando de homens.  Outro aspecto soma-se ao anterior: uma vez que as mulheres apresentam tendência para entrar e sair do mercado de trabalho mais freqüentemente do que os homens, a simples descrição “ocupação habitual” na DO pode refletir menos ainda do que para os homens sua história laborativa (Burnett & Dosemeci, 1994).  Acrescentam-se a isso os fatos de ainda poucos estudos serem feitos em atividades, ramos de atividade e empresas que empregam mulheres (Aronson & Howe, 1994) e da maioria dos estudos sobre acurácia desses dados focalizarem homens ou não avaliarem questões de raça ou gênero (Burnett & Dosemeci, 1994). 

Por exemplo, um estudo de registro de câncer que coletou informação sobre a história ocupacional através de entrevistas com o paciente ou seus familiares encontrou uma taxa de concordância de 73,3% da DO – com a ocupação habitual ou atual – para mulheres brancas e 64,2% para mulheres negras, comparando grandes grupos ocupacionais (Schade & Swanson, 1988).  
Em estudo de mortalidade ocupacional por melanoma, Gallagher e cols, (1986) referem que 91% das DO tiveram a ocupação codificável; quase todas as mulheres foram registradas como “donas de casa”; menos de 7% como “aposentados” ou “ignorado”; 3% eram indivíduos “desempregados”, “incapazes permanentemente” ou “estudantes” (Gallagher e cols, 1986).  Em estudo de mortalidade por câncer segundo classe social e ocupação na Nova Zelândia, foi possível classificar 86% dos dados de uma amostra de 10% do Censo de 1976 e 95% das 5.356 mortes por neoplasias nas ocupações, usando códigos da New Zealand Standard Classification of Occupations (Pearce & Howard, 1986).

De forma similar, o preenchimento da opção “estudante” como ocupação na DO, pode estar mascarando diferenciais de mortalidade associados a riscos ocupacionais em expressiva parcela dos jovens, principalmente nos dias atuais em que crianças e adolescentes trabalham, em tempo parcial ou tempo integral, em diversos ramos de atividade.  Há uma vasta e recente produção de estudos e experiências que buscam dar visibilidade ao trabalho de crianças e adolescentes envolvidos em atividades de trabalho agrícola, em atividades de comércio de rua nas cidades, em plantas industriais, oficinas e escritórios (Soldera e cols., 2001).  Menos visíveis são seus impactos à saúde; as mortes no trânsito de adolescentes “motoboys” e aquelas decorrentes de outras violências em atividades de trabalho e de sobrevivência, são exemplos contundentes dessa realidade e provavelmente, somente a ponta de um enorme “iceberg” (Vermelho & Mello Jorge, 1996; Paceli, 2002).  Aqui, a importância de separar as duas variáveis – situação ou condição de estudo e ocupação – também se aplica aos demais sistemas de informação.
Registros hospitalares

A maior parte dos dados sobre ocorrência de doenças em diferentes ocupações provém de estatísticas de mortalidade.  Poucos estudos avaliam a morbidade segundo ocupações.  Dentre esses, destacam-se estudos de morbidade por doenças cardiovasculares em grupos ocupacionais específicos, como motoristas de ônibus, servidores públicos, trabalhadores em turnos na indústria.  Menos comuns são os estudos de morbidade ocupacional a partir de informações hospitalares (Tüchsen e cols 1992).

Na presente revisão encontrou-se basicamente três tipos de estudos: a) aqueles que buscavam identificar a capacidade dos registros hospitalares em identificar um elenco definido de agravos relacionados ao trabalho (incluindo acidentes de trabalho), avaliando, portanto, a utilidade desses registros para a vigilância; neste caso, em geral, utilizam-se da lista de Eventos Sentinela de Saúde Ocupacional (Sentinel Health Event (Occupational) - SHE(O)), tal como proposta por Rutstein e cols (1983); b) estudos cujo objetivo principal era avaliar a qualidade da informação sobre O/AE nos registros hospitalares; e c) estudos epidemiológicos que buscavam analisar as taxas padronizadas de hospitalizações por agravos específicos segundo grupos ocupacionais.

Os prontuários hospitalares podem ser uma fonte potencial de informação, porém, a uniformidade e a confiabilidade da informação sobre ocupação e ramo de atividade econômica são ainda menos conhecidas do que para as informações das DO (Balmes et al, 1992).  Em muitos países, os registros hospitalares não contêm informações sobre ocupação e ramo de atividade econômica.  Balmes et al (1992) destacam que a falta de informação sobre ocupação e ramo de atividade econômica nos registros hospitalares tem dificultado a aplicação do conceito de “evento sentinela” mesmo em estudos daqueles agravos que são reconhecidamente relacionados ao trabalho, como pneumoconioses e câncer de escroto.

Para Windau e cols. (1991) a inclusão da ocupação e da atividade econômica em registros hospitalares permitiria o uso dessas informações para vigilância de outras condições que não estão necessariamente relacionadas ao trabalho; possibilitaria aos epidemiologistas formular hipóteses a respeito do aumento de riscos para o desenvolvimento de várias condições entre trabalhadores em certas ocupações e atividades econômicas.  Os autores defendem que os registros hospitalares podem se constituir num componente de um sistema de vigilância abrangente que utilizaria múltiplas fontes de dados.  Ressaltam a possibilidade de se criar um banco de dados de internações hospitalares que elimine as duplicações em vários estados, o que permitiria aos serviços de saúde pública (ou setores de vigilância) construir taxas de incidência para estas doenças, examinando sua distribuição geográfica e tendência no tempo (Windau e cols., 1991).

Afora as questões referentes à qualidade do dado sobre O/AE, deve-se considerar os limites próprios de registros hospitalares no monitoramento da mortalidade e da morbidade (Doll, 1974).  A primeira grande limitação é que dados de hospitais referem-se usualmente a admissões e não a pessoas ou eventos (Doll, 1974; Balmes et al, 1992).  Vários autores apontam que uma das formas de contornar esse problema seria o desenvolvimento de sistema de interligação de bancos de dados hospitalares, que permita reunir os eventos médicos de um mesmo paciente no mesmo banco de dados, independente do local de atendimento (Doll, 1974; Lynge & Thygesent, 1988; Windau e cols, 1991; Tüchsen e cols, 1992; Balmes et al, 1992).

Outros aspectos a serem analisados compreendem: a) a extensão da cobertura à população, que depende de como são estruturados a rede de serviços de saúde e o acesso à mesma em dada unidade geográfica; b) as diferenças nos critérios de hospitalização; o mesmo caso pode ter indicação de tratamento ambulatorial ou hospitalar, a depender dos critérios do serviço que a pessoa buscou; c) a dificuldade de analisar múltiplos diagnósticos; em geral, analisa-se o diagnóstico principal, que pode não ser aquele relacionado ao trabalho; a doença relacionada ao trabalho pode estar registrada como diagnóstico secundário no registro hospitalar; d) a identificação de um diagnóstico definido como “evento sentinela” não garante, necessariamente, que aquele caso específico seja relacionado ao trabalho, requerendo confirmação posterior desta relação mediante investigação epidemiológica (ou, uma história ocupacional adequada) (Balmes et al, 1992).

Apesar dessas limitações, os registros hospitalares podem inclusive identificar mais casos de determinado agravo do que sistemas de notificação específicos, como dos setores do Trabalho e da Previdência Social.  Windau et al (1991) observaram que mais casos de Pneumoconiose foram identificados nos registros hospitalares do que nos sistemas nacionais do Departamento de Estatísticas do Trabalho (Bureau of Labor Statistics - BLS) dos USA; ainda, identificaram quase três vezes mais casos de Pneumoconiose nos registros hospitalares de quatro estados estudados, do que nos registros previdenciários de 23 estados.  Na discussão, esses autores ressaltam que os registros hospitalares cobrem toda a população do estado, ao passo que os dados do BLS referem-se à parcela de trabalhadores do setor privado que está coberta pelas leis previdenciárias acidentárias (Windau et al, 1991)
.

Com objetivo de testar associações já conhecidas entre ocupações e doenças cardiovasculares e observar novos grupos ocupacionais sob risco, Tüchsen e cols (1992) montaram uma coorte das pessoas entre 20 a 59 anos de idade em 01/01/1981, identificadas no Registro Central Populacional da Dinamarca.  Construíram um banco de dados específico, mediante a interligação dos dados do Censo ao Registro Nacional de Hospitalizações, e estudaram as primeiras hospitalizações por Infarto Agudo do Miocárdio, outras formas agudas e subagudas de Doença Isquêmica do Coração – DIC, Infarto do Miocárdio antigo, Angina Pectoris e outras formas crônicas de DIC, ocorridas entre 1981 e 1984 nesta coorte.  A população do estudo compreendeu um total de 1.293.888 homens, com 15.631 hospitalizações por DIC, e 1.285.508 mulheres, com 4.253 hospitalizações por DIC.

Dentre as associações clássicas já referidas por estudos anteriores, os autores encontraram taxas padronizadas de hospitalização por DIC maiores entre motoristas de ônibus homens; entre outros motoristas de táxi, de caminhões de lixo, de veículos de companhias de estiva; e entre homens e mulheres operadores de táxi e atividades de transporte, não classificadas em outra parte (Tüchsen e cols 1992).

Como associações suspeitas foi observado um excesso de risco estatisticamente significante para todos os padeiros juntos (empregados e por conta própria), bem como para engenheiro chefe, engenheiro naval e capitães de navio e pescadores.  Excesso de doença coronariana em padeiros, empregados e por conta própria, já havia sido encontrado na Dinamarca e na Alemanha Ocidental.  Por sua vez, pilotos navais tiveram risco aumentado de DIC na Alemanha Ocidental; pescadores na Noruega tiveram incidência de angina pectoris e IM duas vezes maior que o esperado (Tüchsen e cols 1992).

Grupos expostos a hidrocarbonetos policíclicos aromáticos como limpadores de chaminé, trabalhadores, qualificados e não qualificados, em fundições e rodoviários, tiveram excesso de risco; mas nenhum deles significativo.  Cozinheiros e garçons e todos grupos ocupacionais em hotéis e restaurantes, proprietários, gerentes, empregados assalariados, trabalhadores qualificados e não qualificados, homens e mulheres, tiveram excesso de risco para DIC (Tüchsen e cols 1992).

Os autores observaram, ainda, taxas padronizadas de hospitalização elevadas por DIC em policiais de alto escalão, equipes de salvamento e oficiais de delegacias.  Houve um excesso significativo em empregados assalariados como bombeiros, policiais e agentes de delegacias e também em outros empregados assalariados em equipes de salvamento (bombeiros e ambulâncias).  Estudos anteriores mostraram excesso de risco de DIC entre bombeiros em Toronto e Connecticut; prevalência aumentada de alterações de ECG em bombeiros em Los Angeles e excesso de mortalidade por DIC em policiais em Connecticut (Tüchsen e cols 1992).

Além dessas, Tüchsen e cols (1992) encontraram outras associações significativas em grupos ocupacionais novos, não referidas em estudos anteriores.  Segundo os autores, os mais interessantes grupos de risco não conhecidos previamente entre homens foram: trabalhadores por conta própria na indústria têxtil; almoxarifes e chefes de almoxarifado; capatazes e chefes em indústria da construção; telefonistas; trabalhadores não qualificados em tubos e chapas de aço em estaleiros; trabalhadores não qualificados em artigos de papel e papelão e trabalhadores não qualificados em serviços comunitários.  Para mulheres foram encontrados excessos de risco em balconistas em empresas não administrativas; entre técnicas/operadoras de projeção de cinema; em moldadoras não qualificadas; em cortadoras e estofadoras; em trabalhadoras não qualificadas na indústria de bebidas e alimentos; entre soldadoras e trabalhadoras em chapas e tubos de aço não qualificadas; e entre auxiliares domésticas e de limpeza (Tüchsen e cols 1992).

Para os autores, seus achados demonstram que o Registro Ocupacional de Hospitalizações da Dinamarca pode ser usado tanto para testar hipóteses como para gerar hipóteses.  A consistência desses achados com resultados de outros estudos sugere que a metodologia aplicada pode ser confiável, trazendo credibilidade para as novas ocupações identificadas como de alto risco (Tüchsen e cols 1992).

Como vantagens de um estudo baseado neste tipo de banco de dados destacam a cobertura de toda a população, permitindo comparações, e o grande número de pessoas e de eventos, que facilita seu agrupamento em grupos ocupacionais distintos e razoavelmente homogêneos.  Destacam, ainda, que para alguns grupos ocupacionais, a subdivisão no interior dos grupos, poderá possibilitar maior aproximação à exposição.  Como desvantagens, destacam o fato de não ter informações em exposições específicas e não ser possível conhecer o tempo de exposição.  Além dessas, existem as limitações de todos os demais estudos de base ocupacional, como o efeito do trabalhador sadio, pois o trabalho das pessoas ou sua falta pode ser determinado por doença pré-existente, particularmente doença crônica como a DIC (Tüchsen e cols 1992).

Menos numerosos que os estudos de mortalidade, os estudos que buscaram avaliar a qualidade das informações sobre O/AE de bases de dados hospitalares, comparando essas informações com aquelas oriundas de outras bases de dados ou de entrevistas, também têm chegado a conclusões diversas.  Num estudo sobre a utilidade de registros médicos hospitalares como fonte de informações para estudos baseados em registros de câncer, Swanson e cols. (1984) observaram que estas informações estavam presentes em 40% dos casos reportados ao registro da região metropolitana de Detroit.  Esses investigadores concluíram que os registros hospitalares não são adequados para estudos populacionais sobre incidência de câncer e ocupações.  Já o estudo de Browson et al (1989), que utilizou o Registro de Câncer do Missouri, achou informações codificáveis para ocupação e ramo de atividade econômica em 65% dos registros hospitalares, concluindo ser esta uma fonte utilizável (Balmes et al, 1992).
Com o objetivo de analisar o potencial de uso de registros hospitalares como fonte para vigilância de doenças ocupacionais, Balmes et al (1992) revisaram todos os diagnósticos componentes da lista de Eventos Sentinela de Saúde Ocupacional, e avaliaram a qualidade da informação sobre ocupação/ramo de atividade econômica disponíveis nas fichas de alta hospitalar dos 13 estabelecimentos do Plano de Saúde Califórnia Kaiser-Permanente, na região norte da Califórnia, em 1985.  As tabelas abaixo mostram os resultados dos índices de concordância entre os registros da “última” ocupação/atividade econômica e da ocupação/atividade econômica “habitual” contidos nos registros hospitalares em relação aos dados de entrevistas, calculados em uma sub-amostra selecionada de três diagnósticos.

Percentuais de concordância entre registros hospitalares e entrevistas para “última ocupação” e “ocupação habitual”, em três diagnósticos selecionados.

	Códigos Censo*
	Câncer de Bexiga - %
	Câncer de pulmão - %
	Hepatite Tóxica - %

	Dígitos
	“Última”
	“Habitual”
	“Última”
	“Habitual”
	“Última”
	“Habitual”

	Um
	34
	68
	41
	75
	67
	58

	Dois
	24
	49
	37
	55
	58
	50

	Três
	15
	41
	20
	37
	50
	42


Fonte: Balmes et al., 1992.  * Bureau of the Census.

Percentuais de concordância entre registros hospitalares e entrevistas para “última atividade econômica” e “atividade econômica habitual”, em três diagnósticos selecionados.

	Códigos 

SIC*
	Câncer de Bexiga - %
	Câncer de pulmão - %
	Hepatite Tóxica - %

	Dígitos
	“Última”
	“Habitual”
	“Última”
	“Habitual”
	“Última”
	“Habitual”

	Um
	25
	51
	37
	55
	42
	42

	Dois
	22
	39
	33
	47
	42
	42

	Três
	15
	34
	27
	42
	42
	33

	Quatro
	15
	31
	27
	42
	42
	33


Fonte: Balmes et al., 1992.  * SIC – Standard Industrial Classification.

Como pode se observar, os percentuais de concordância variaram segundo a definição temporal (última, habitual) de ocupação e ramo de atividade econômica e segundo o tempo de latência de patologia, aguda ou crônica, além da variação conforme o número de dígitos do código atribuído às variáveis O/AE.  Os melhores índices de concordância ocorreram para O/AE “habitual” nos diagnósticos de câncer para os códigos de um dígito; esses índices não mostraram variação importante para os casos de hepatite.  De maneira geral, os índices de concordância encontrados para O/AE “habituais” (40-50%) são menores que aqueles observados em estudos de mortalidade em DO (60-80%), embora haja casos de registros hospitalares que mostraram informação adequada em pelo menos 70% dos casos (Balmes et al, 1992).

Os autores discutem como possíveis fontes de vieses do estudo os seguintes: a) terem feito essas comparações com uma amostra reduzida de casos dos três diagnósticos; b) terem perdido muitos casos de câncer de pulmão, por prontuários não localizados e por óbito dos pacientes; e c) os pacientes podem ter diferenças de memória em relação à ocupação e ramo de atividade a depender do diagnóstico.  Afirmam, no entanto, ser possível utilizar informações de registros hospitalares para obter dados de incidência de hospitalizações por doenças potencialmente relacionadas ao trabalho, para o que contribuiria a definição prévia de uma lista de doenças com provável relação com o trabalho, como ocorre na abordagem de “evento sentinela” ou “sistema sentinela” (Balmes et al, 1992).

Outras possíveis fontes de informações para a vigilância de agravos relacionados ao trabalho constituem os serviços ambulatoriais especializados – “serviços sentinela”.  Brewer e cols (1990) analisaram os atendimentos realizados em cinco clínicas de medicina ocupacional na área metropolitana de Chicago, que compõem o Rush-Presbyterian-St Luke’s Occupational Health Centers – RPSLOHC.  Do total de 15.374 atendimentos, somente 3,2% não puderam ser classificados segundo atividade econômica e 2,6% permaneceram com ocupação ignorada.  A taxa de concordância do código de AE atribuído pelo pessoal da pesquisa e códigos obtidos junto ao IDES (Departamento de Seguro e Emprego do Estado de Illinois), para uma amostra aleatória, foi de 85%.  Os autores avaliaram também os códigos atribuídos a outras variáveis, encontrando as seguintes taxas de concordância: natureza da lesão -  91%; parte do corpo atingida - 91%; fonte/objeto causador - 75%; tipo de lesão - 75%.  Observa-se, dessa forma, que a concordância para AE está próxima àquela das demais variáveis que caracterizam esses agravos, neste estudo (Brewer e cols., 1990).

Os autores admitem que se pode produzir um sistema de vigilância de agravos relacionados ao trabalho não fatais de alta qualidade, a partir do conjunto das clínicas de saúde ocupacional, em uma dada área geográfica.  Ressaltam que o envolvimento ativo do pessoal das clínicas no processo de codificação dos dados resultou em melhorias na qualidade das avaliações dos pacientes e dos sistemas de registros, sensibilizou os prestadores em relação às oportunidades para prevenção e diminuiu os custos das atividades de vigilância (Brewer e cols., 1990).

Comparação de dados de estudos caso-controle e registros de câncer

Persson e cols. (1994) avaliaram a validade da informação sobre exposição ocupacional através da comparação de dados de questionário em estudo caso-controle e dados do registro de câncer, mediante cruzamento dos bancos do Registro Regional de Câncer e do Censo Domiciliar Populacional Nacional da Suécia.  A ligação entre as duas bases de dados foi feita pelo número de identificação pessoal de cada cidadão da Suécia.  A informação sobre título ocupacional e ramo de atividade foi obtida do banco de dados do censo populacional.
A partir da informação sobre ocupação e ramo de atividade, cada caso foi re-classificado, por especialista em saúde ocupacional, conforme categorias de exposição, de acordo com informação prévia de estudos epidemiológicos sobre determinantes de risco para linfomas malignos.  Por exemplo, exposição a solventes foi atribuída a pintores, gráficos, trabalhadores em postos de gasolina e engenheiros químicos; exposição a eletricidade incluiu eletricistas, engenheiros elétricos e técnicos, trabalhadores em redes elétricas (Persson e cols, 1994).

Destacam-se os seguintes resultados: do total de 590 casos de linfomas, quase metade (228) das pessoas foi registrada como economicamente inativa.  Para os linfomas não-Hodgkin foram encontradas associações significantes entre soldadores, mecânicos, metalúrgicos e professores.  Já para Doença de Hodgkin foi encontrada associação positiva significante entre os estudantes (Persson e cols, 1994).

Os autores discutem que a avaliação inadequada da exposição pode diminuir a possibilidade de detectar possíveis associações.  Essa avaliação encontra-se limitada pelo fato de que a maioria dos casos já havia falecido quando foi feito o estudo; apesar de a informação de parentes sobre emprego em alguma empresa particular ser útil, é menos detalhada do que quando auto-referida pela própria pessoa.  A comparação dos resultados entre os dois estudos (caso-controle e censo) encontrou estimativas de risco menores nos dados do censo, levando a crer que avaliações de risco baseadas em interligação de bancos de dados podem fornecem resultados conservadores.  Interligação de registros pode ser considerada como um método muito primário para pesquisa etiológica, sendo o principal problema a baixa sensibilidade devida à diluição na avaliação de exposição através de erro de classificação não diferencial da exposição (Persson e cols, 1994).

Com a finalidade de determinar a exatidão da informação sobre ocupação e atividade econômica Schumacher (1986) comparou os dados de Declarações de Óbito com aqueles de entrevistas realizadas, antes do óbito, em pacientes com câncer do cólon identificados a partir do Registro de Câncer de Utah, USA, e participantes de dois estudos caso-controle sobre dieta e câncer, em 1977 e 1981.  Foi usado um código de cinco dígitos construído para ligar a ocupação à exposição específica – os dois primeiros dígitos representavam a atividade econômica e os três últimos a ocupação.  Códigos também foram atribuídos a ocupações agrupadas conforme similitude das exposições – “clusters”.  Até duas ocupações foram codificadas para cada entrada (Schumacher, 1986).

A concordância foi analisada segundo sexo, idade, município de residência e anos de trabalho, considerando as seguintes categorias: a) concordância plena; b) dois trabalhos listados em uma das fontes, um deles concordando com a outra fonte; c) dona de casa na DO e nenhum trabalho informado na entrevista; d) nenhuma concordância; e) trabalho informado na DO e nenhum na entrevista; f) dona de casa na DO com trabalho informado na entrevista.  As três últimas categorias (d, e, f) expressam discordância de classificação (Schumacher, 1986).

Foram analisados dados de 184 indivíduos, encontrando-se concordância exata do código de cinco dígitos para 41% dos casos; considerando o critério “b”, a concordância aumentou para 48%; com o critério “c” a concordância passou para 63%; considerando somente a atividade econômica a concordância foi de 67%; para a ocupação somente a concordância foi de 68%.  Não foram encontradas diferenças entre sexos, idade e zona de residência urbana ou rural.  Os percentuais de concordância foram mais altos para mais anos de trabalho; entre os casos com mais de 35 anos de trabalho obteve-se 82% de concordância.  A maior discordância nas faixas de 1 a 14 anos de trabalho deveu-se principalmente aos casos de mulheres donas de casa nas DO e trabalhando fora nas entrevistas.  Tirando o grupo das donas de casa, a concordância nesta faixa de tempo de trabalho passou para 67% (Schumacher, 1986).

A autora discute que podem ter havido discrepâncias como resultado da diferente forma de captar a informação.  Na DO era registrada a “ocupação habitual” e nas entrevistas foi perguntado sobre ocupação nos últimos 15 anos ou antes dos 65 anos.  Foi assumido que as entrevistas estavam corretas, mas pode ter havido erro na entrevista, no registro do dado pelo entrevistador ou no entendimento da pergunta pelo paciente.  È possível também que ambos estivessem corretos, vez que as pessoas poderiam ter mais de um trabalho durante suas vidas.  A autora realizou análise das freqüências dos 18 grupos de atividade econômica dos 30 grupamentos de ocupações, concluindo que erros de classificação da ocupação e da atividade econômica nas DO ocorreram ao acaso (Schumacher, 1986).

Para Schumacher (1986) alguns dos problemas com os dados de declarações de óbito poderiam ser corrigidos se os dados sobre ocupação e ramo de atividade econômica fossem coletados mais detalhadamente.  Pequenas mudanças na redação podem causar mudanças na codificação.  Às vezes, a ocupação não é registrada ou é registrada de forma vaga e inespecífica, como “steelworker” (trabalhador siderúrgico).  Outras vezes a atividade econômica não é listada.  Mesmo assim, a autora considera que, por estarem disponíveis e serem relativamente baratas, o uso das declarações de óbito para estudos exploratórios parece apropriado, especialmente quando a ocupação em questão é prevalente na população.

Em estudo caso-controle, com homens residentes na Carolina do Norte, entre 35 e 75 anos de idade, Schumacher & Detzell (1988) avaliaram a associação de Linfoma Não-Hodgkin (LNH) com ocupações de dois ramos de atividade econômica – têxtil e agricultura.  A ocupação e a atividade econômica das DO foram codificadas com código de cinco dígitos, em que os dois primeiros dígitos indicam a atividade econômica e os três últimos indicam ocupação.  O sistema de codificação incluiu 18 categorias de atividade econômica do US Bureau of the Census.  Os casos referentes à indústria têxtil foram codificados genericamente como “têxteis”, uma vez que somente 43% das DO nesta categoria tinha informação adicional como tipo de indústria.  Dessa forma, não foi possível codificar pelo tipo – como de lã, algodão ou sintético.  Já na agricultura foi possível subdividir as ocupações nas categorias “culturas de frutas”, “de nozes”, “jardinagem”, “paisagismo”, “aviário” (criação de aves, galinhas), “granja” (criação de animais de granja) e outras “diversas”, sendo que a maioria dos casos foi codificada como “diversas”.

Além do código combinado de ramo de atividade/ocupação, as autoras aplicaram método para combinar ocupações e atividades econômicas segundo exposições químicas e físicas similares, formando 30 grupos de ocupações com exposições similares (Schumacher & Detzell, 1988).

Dentre os principais resultados encontrados pelas autoras destacam-se: do total de 1.070 pessoas, 11 (1,2%) não tinham informação sobre ocupação na DO; em 42 casos (3,9%) o registro era não codificável (aposentado, incapacitado, nunca trabalhou).  Afora esses, entre os homens negros 24% foram registrados somente como “trabalhadores”, termo também impreciso, sendo necessário codificar esse grupo como uma ocupação distinta.  Os controles tinham mais informações precárias (não codificáveis) sobre atividade econômica do que os casos (os controles foram homens que morreram por todas as demais causas exceto câncer).  Foi encontrado risco elevado de LNH em trabalhadores de indústrias sintéticas, plásticas e da borracha; indústria de máquinas (este não significante estatisticamente); na indústria têxtil foi encontrado risco aumentado para negros (2,67; 0,98-7,27); não foram encontrados riscos elevados ou diferenças de risco entre agricultores, comparados por idade, sexo, raça, distritos com uso baixo e elevado de pesticidas (Schumacher & Detzell, 1988).

Foi observado risco elevado em brancos em ocupações profissionais, técnicos e gerentes, e em negros em construção civil, comércio de máquinas e pintores.  Poucos negros foram classificados no grupo ocupacional “profissionais, técnicos e gerentes”.  Em relação ao fato de não ter sido encontrado maior risco de LNH em trabalhadores da indústria têxtil, as autoras comentam que é possível que exista um risco aumentado entre aqueles em setores específicos, tais como em tintura e pintura; porém, essa informação mais detalhada geralmente não consta das DO (Schumacher & Detzell, 1988).

Buechley et al (1956) (citados por Schumacher, 1986) compararam dados de entrevistas anteriores ao óbito e da DO, para 518 pacientes homens com câncer de pulmão, utilizando códigos de três dígitos do US Bureau of Census Alphabetical List of Occupations and Industries.  A ocupação habitual teve concordância de 51%; a última ocupação teve 70% de concordância.  A concordância melhorou um pouco com códigos de dois e um dígitos.
Steenland & Beaumont (1984) estudaram 2.198 trabalhadores em diversos ramos de atividade econômica, a partir dos registros de 11 estudos de mortalidade, constantes de bancos de dados do National Institute for Occupational Safety and Health – NIOSH.  Foram aplicados códigos de três dígitos do Censo para ocupação e ramo de atividade econômica, sendo atribuídos mais do que um código de ocupação para os casos em que a descrição das atividades de trabalho podia se encaixar em códigos similares: ex. “pipe fitter” em estaleiros – código 585 (plumber, pipe fitter, steam fitter) e código 643 (copper smith).  Consideraram como critério de concordância quando a ocupação da DO concordava com um dos códigos atribuídos ao caso a partir das listagens dos sindicatos ou empresas.  Para ramo de atividade econômica foi considerada concordância se na DO estivesse registrado o mesmo ramo de atividade econômica ou o nome correto da empresa.

Da análise dos dados de 1.654 trabalhadores com 10 ou mais anos de trabalho, nas ocupações – curtidores e tratadores de peles; trabalhadores em fundições; fabricação de moldes e padrões; encanadores; encanadores navais; carpinteiros; maquinistas; especuladores; eletricistas; lavagem a seco; mineiros – os autores encontraram uma taxa de concordância geral de 64,7% para ocupação nas DO; para empresa/atividade econômica a concordância foi de 70%.  Segundo os autores, o fato de terem sido coletados dados de 11 estudos de mortalidade cujas empresas ou ramos de atividade haviam sido previamente definidos pode ter favorecido taxas mais altas de concordância.  O percentual de DO sem registro de ocupação ou que tinha informação não codificável (ex. aposentado, desempregado) foi de 8,7%; para tipo de empresa/atividade econômica este percentual foi de 22,4% (Steenland & Beaumont, 1984).

O quadro abaixo mostra os percentuais de concordância da ocupação e da atividade econômica e aqueles em que essas informações eram ignoradas em alguns dos estudos analisados por esses autores.

Percentual de concordância da informação sobre ocupação e atividade econômica, comparando dados de 11 estudos de mortalidade e DO, para trabalhadores com mais de dez anos de trabalho.

	Estudo
	Concordância ocupação %
	Concordância ativ. econ. %
	Ocupação ignorada %
	Ativ. Econ. Ignorada %

	Fabricação de moldes
	92
	Não disponível*
	1
	31

	Fundição - brancos
	63
	Não disponível*
	3
	35

	Fundição – negros
	24
	Não disponível*
	16
	36

	Curtidores couro – Leste Europeu
	86
	57
	8
	35

	Curtidores couro – Itália
	79
	58
	13
	30

	Curtidores couro – US
	58
	67
	2
	17

	Soldadores
	79
	84
	7
	9

	Encanadores
	63
	88
	9
	8

	Encanador naval
	54
	91
	12
	9

	Carpinteiros
	67
	93
	11
	17

	Maquinistas
	73
	88
	13
	12

	Eletricistas
	73
	89
	8
	8

	Mineiros – brancos
	77
	63
	6
	17

	Mineiros – nativos americanos
	38
	28
	22
	51

	Lavagem a seco – brancos
	52
	67
	8
	14

	Lavagem a seco – negros
	64
	76
	5
	22


Fonte: Steenland & Beaumont, 1984.

*Não disponível = não havia informação; informação não codificável; nome de empresa (outra que não aquela que se sabia ser onde o trabalhador trabalhava); ou “aposentado”.

Considerando os dados dos três estudos que incluíram não-brancos – trabalhadores de fundição, mineração e lavagem a seco, pode-se observar que os resultados variaram bastante segundo a “raça” (cor da pele, etnia): para ocupação a concordância foi de 73,5% para brancos (1.318 indivíduos) e de somente 30,1% para não-brancos (336 negros e americanos nativos).  A concordância da atividade econômica também diferiu segundo a raça, bem como as proporções das DO sem informações para ocupação e ramo de atividade.  Na fundição, a informação sobre ocupação foi não codificável para 16% dos negros e para apenas 3% dos brancos.  Retirando os casos não codificáveis, persistiu a diferença, com 28% de concordância para os negros e 65% para os brancos (Steenland & Beaumont, 1984).

Os resultados também diferiram por sexo no único estudo (de lavagem a seco) que envolveu mulheres.  A concordância para ocupação foi de 63% entre os homens e 45% para mulheres; para AE foi de 76,5% para homens e 60,4% para mulheres.  Trinta por cento das mulheres estavam registradas como “donas de casa” na DO e em 24% constava “lar/casa” na AE (Steenland & Beaumont, 1984).
Considerando o total de trabalhadores dos 11 estudos, os autores sugerem haver uma tendência consistente para a correlação positiva entre o tempo total de trabalho e a concordância de ocupação e AE e uma correlação negativa para o tempo desde o último emprego (Steenland & Beaumont, 1984).

Esses autores citam vários estudos que avaliaram a concordância entre as informações sobre ocupação e atividade econômica, dentre os quais destacam-se os seguintes.  Peterson e Milham (1972) compararam dados de 370 entrevistas com parentes próximos com as DO, em estudo caso-controle de homens brancos com Doença de Hodgkin.  Encontraram cerca de 80% de concordância para ocupação; sem detalhes sobre método para determinar a concordância.  Milham (1976) usou mesmo método em estudo caso-controle de câncer de bexiga; encontrou 75% de concordância.  Wegman & Peters (1978) encontrou 80% de concordância para ocupação em estudo caso-controle com 150 homens com câncer de pulmão.  Gute & Fulton (1982) procederam a comparação sistemática dos dados das DO com dados de entrevistas feitas previamente com casais de 60 a 64 anos de idade.  Encontraram taxas de concordância na ocupação de 53% para homens e mulheres, usando códigos de três dígitos do censo; para atividade econômica esse percentual foi 53% entre os homens e 64% entre as mulheres.  Cerca de 60% das mulheres estavam registradas como “donas de casa” (citados por Steenland & Beaumont, 1984).

Registro de Câncer

Outra estratégia possível para a vigilância de doenças relacionadas ao trabalho ou para o conhecimento da distribuição de agravos entre os grupos ocupacionais consiste no acompanhamento dos dados de Registros de Câncer.  Demers e cols (1992) realizaram estudo para identificação de casos de câncer utilizando Registro de Câncer versus Declaração de Óbito em estudos de coortes ocupacionais nos Estados Unidos.  Nele compararam o número e tipos de cânceres e as estimativas de risco relativo observadas em coorte de trabalhadores – bombeiros e policiais, empregados pelo menos por um ano, nas cidades de Seattle e Tacoma, Washington, entre 1944 e 1979.

Na discussão de seus resultados destacaram duas vantagens básicas no uso de registro de câncer sobre as DO para identificar indivíduos com câncer em coortes de trabalhadores.  A primeira é a habilidade para estudar cânceres relativamente comuns, com baixas taxas de letalidade.  A segunda vantagem é a maior acurácia e detalhes quanto ao sítio e tipo histológico.  Os autores consideraram seu estudo um exemplo de adição de um componente de incidência a uma coorte de estudo de mortalidade; além da utilidade de adicionar um componente de mortalidade a estudos de casos incidentes (Demers e cols, 1992).

Com objetivo de avaliar a factibilidade de utilizar dados do Registro de Câncer para monitorar cânceres definidos como “eventos sentinelas ocupacionais”, Weinstein e cols. (1989) analisaram os casos de câncer de escroto (câncer epitelial de escroto, excluídos os melanomas) no estado de Nova York, registrados de 1979 até 1984.  Menos da metade dos registros de câncer tinha ocupação preenchida (8 de 22 casos).  As informações faltosas foram buscadas em outras fontes: 19 foram obtidas pelos dados hospitalares; três casos pelas DO e um caso através de registro de escritório municipal.  No final, cinco casos ficaram sem informação sobre ocupação.  Do total de 17 casos, foram identificadas três pessoas cujas ocupações poderiam explicar o câncer: pintor de ponte, exposto a grafite e querosene; maquinista, possivelmente exposto a óleos de corte; mecânico de equipamento de aquecimento, com possível exposição a fuligem e alcatrão (piche).  As demais ocupações não apresentaram indícios de possíveis exposições relevantes para a ocorrência de câncer de escroto (Weinstein e cols, 1989).

Considerando que o câncer de escroto é considerado como um dos cânceres improváveis de ocorrer na ausência de exposições ocupacionais, os autores discutem que as ocupações registradas representam a ocupação habitual ou a mais recente e que ocupações pregressas ou outras pertinentes ao caso não apareceriam nesses registros.  Destacam que a obtenção de história ocupacional completa demanda outras estratégias, como entrevistas com os pacientes ou seus familiares, o que implicaria mais recursos financeiros e de tempo do que o disponível para vigilância.  Concluem ser necessário melhorar os registros de casos de câncer e a anotação da ocupação nesses registros.  Para tal, sugerem a adoção de estratégias para que os médicos cumpram sua obrigação em proceder esses registros e o envio de nota aos hospitais registradores de casos de câncer para que informem a ocupação dos pacientes (Weinstein e cols, 1989).

Estudos no Brasil

No Brasil, depois de algumas décadas com poucos estudos associando mortalidade e morbidade a grupos ocupacionais, sistematizados em revisão por Mendes (1988) pode-se dizer que, a partir dos anos 80-90, são crescentes os estudos sobre morbi-mortalidade, em geral, e por acidentes e doenças do trabalho, em particular, e sua distribuição em grupos ocupacionais.

Essa produção inclui estudos que buscam associação entre adoecimento, morte e ocupação, a exemplo de estudo de mortalidade proporcional padronizada por causas de óbito e grupos ocupacionais selecionados em São Paulo (Rumel, 1987, 1988); de estudo sobre câncer de pulmão e trabalho industrial, também em São Paulo (Wünsch, 1995); estudo sobre mortalidade por câncer em trabalhadores do setor elétrico em São Paulo (Mattos & Koifman, 1996); alguns estudos caso-controle, a exemplo do estudo sobre exposição ocupacional a solventes orgânicos e Linfoma não-Hodgkin na Bahia (Rêgo, 1998) e estudo sobre percepção de exposição a cargas de trabalho e riscos de acidentes em Pelotas, RS (Lima e cols, 1999); estudos de coorte de trabalhadores, a exemplo de estudo multicêntrico sobre câncer em trabalhadores da indústria de papel e celulose no Rio Grande do Sul e Paraná (Fassa e cols, 1996), estudo sobre acidentes de trabalho em trabalhadores siderúrgicos (Schoemaker et al, 2000).

Outra vertente importante constitui os inquéritos populacionais que buscam determinar a incidência de acidentes de trabalho, sua distribuição entre grupos ocupacionais, do mercado formal e informal de trabalho, e seus possíveis fatores de risco ou associados.  Como exemplos dessa abordagem podem ser citados os estudos de Barata e cols. (2000), em São Paulo, e de Santana e cols. (2001) em Salvador.

Além desses, uma vasta produção tem sido desenvolvida, especialmente por serviços e centros de referência em saúde do trabalhador, por programas de saúde do trabalhador de estados e municípios e por alguns centros de pesquisa em universidades, que não têm sido todos publicados em revistas científicas, mas vêm nos últimos anos chegando a percentuais importantes nas apresentações de trabalhos, posters e comunicações coordenadas, especialmente nos Congressos Brasileiros de Epidemiologia e de Saúde Coletiva (Rêgo e cols., 2001).  Essa produção é bastante diversificada, podendo ser agrupada em estudos sobre doenças relacionadas ao trabalho, sobre acidentes do trabalho, sobre aspectos dos sistemas de informação, sobre capacitação e formação de recursos humanos em ST, sobre organização da assistência, sobre participação e controle social, sobre experiências e resultados de vigilância em ST.  As fontes de dados para os estudos de morbidade e mortalidade têm sido principalmente os dados das Comunicações de Acidentes de Trabalho da Previdência Social e os dados de produção dos serviços de referência; outros, menos numerosos, mas crescentes, têm avaliado dados de informações hospitalares, de mortalidade e do sistema de informações de agravos de notificação (Rêgo e cols, 2001; Brasil, 2001).

A partir dos dados de mortalidade no estado de São Paulo, Rumel (1987) calculou os Anos Potenciais de Vida Perdidos e construiu as Razões de Mortalidade Proporcional Padronizada, segundo faixa etária, causa básica do óbito, nível social e categoria ocupacional
, no triênio 1980-1982, focalizando sua análise no grupo dos homens entre 15 a 64 anos de idade.  Foram observadas as seguintes principais associações significativas (acima do limite de confiança de 95%), consideradas consistentes: Doença de Chagas em agricultores – “esperada, pois esta é a ocupação específica da zona rural”; pneumoconiose associada com a ocupação extrativa mineral – “esperada, pois esta é a categoria a que pertencem os trabalhadores em pedreiras”; neoplasia de pleura, peritôneo e retroperitôneo associada com construção civil – “esperada, pois esta é a categoria onde se encontram os trabalhadores que manipulam amianto”; anemia aplástica associada com técnicos – “esperada, pois esta é a categoria mais exposta a agentes físicos e químicos específicos, conhecidos como determinantes da doença” (Rumel, 1987; p. 106-107).

Para Rumel (1988: 340) analisar a mortalidade por nível social ou categoria ocupacional é um conhecimento relevante quando se sabe que o fenômeno saúde/doença se comporta de maneira diferente conforme o nível social e ocupacional do indivíduo.  Mostrar estas diferenças é importante para uma discussão mais conseqüente e para a compreensão das limitações de medidas preventivas puramente técnicas”.

De todos esses estudos, menos numerosos ainda são aqueles que buscaram avaliar a qualidade e acuidade das informações dos registros de mortalidade; quase inexistentes são aqueles sobre as informações hospitalares.

Um dos primeiros estudos brasileiros que avaliou a ocupação na DO foi o de Costa (1980; citado por Rumel, 1987), que comparou as informações da DO com aquelas obtidas em entrevistas domiciliares, em uma amostra de 2.159 óbitos, no município de São Paulo, entre 15 e 74 anos.  Dentre os resultados destacam-se: houve concordância entre as duas fontes em 73,7% dos casos de homens e 83,5% das mulheres; 7% dos óbitos em homens e 10,7% em mulheres apresentaram registros incorretos nas DO; 10,7% dos óbitos masculinos e 4,2% dos femininos não tinham registro de ocupação na DO, sendo metade deles pertencente à população economicamente ativa.  Na faixa de 15 a 74 anos, cerca de 31% dos casos foram registrados como “aposentados” nas DO; o que pode significar, que praticamente um terço dos trabalhadores não entrará nas análises por ocupação.

Heckmann e cols (1989) avaliaram o preenchimento de DO de 887 residentes de Viamão, RS, em 1987.  Encontraram 28,7% das DO com o campo “ocupação habitual” preenchido incorretamente, sem especificar que tipo de incorreção.  Vale assinalar que das 68 mortes por causas violentas, observaram omissão de registro nos campos “acidente de trabalho” e “local de ocorrência” acima de 80%.  Já nos casos de óbitos infantis ou óbitos fetais, o único campo com informação ignorada (em 1,3% dos casos) foi o de número 21 -“ocupação habitual do pai”.

Beraldo e cols. (1993) traçaram um perfil da situação dos óbitos por acidentes de trabalho no Brasil, analisando as informações constantes das Declarações de Óbito entre os anos 1979-1988, cujo campo “acidente de trabalho” (campo nº 38 da DO) foi preenchido de forma afirmativa, totalizando 26.608 óbitos por acidente do trabalho, correspondentes a 0,3% do total de óbitos e a 3,3% dos óbitos por causas externas no Brasil no período de 1979 a 1988.  A variável ocupação foi codificada segundo a Classificação Brasileira de Ocupações (versão resumida pelo Ministério da Saúde); a causa básica foi codificada segundo a CID-9.  Não foi feita avaliação da qualidade da informação sobre ocupação, mediante comparação com outros registros, entrevistas ou bases de dados.  Apontaram, no entanto, os percentuais de preenchimento e de não preenchimento de variáveis importantes, tanto para a análise do perfil epidemiológico desses eventos como das perspectivas e pontos críticos para a intervenção visando a melhoria do sistema de informações.

Este estudo mostrou que as ocupações registradas nas DO de AT compreenderam 58% do total de ocupações registradas nas DO no país.  As ocupações mais freqüentes foram “condutores de automóveis” (14,7%) e “trabalhadores braçais sem especificação” (13%); em 10,5% das DO não havia identificação de ocupação.  Outros campos apresentaram altos percentuais de informações mal definidas – ignoradas, em branco ou com códigos de não especificação, como os campos da causa básica, assistência médica, grau de instrução.  Os autores chamam a atenção para o fato de que somente 57,4% das DO foram atestadas por Institutos Médicos Legais, quando deveria se aproximar de 100% por ser morte violenta, além do importante sub-registro dos óbitos por AT evidenciado pela comparação com dados da Previdência Social (56,8%) (Beraldo e cols., 1993).
Os autores alertam para a importância do preenchimento correto das DO, especialmente o campo 38 – do AT; de forma a possibilitar seu uso como fonte de informação em saúde do trabalhador, considerando as possíveis vantagens (disponibilidade do dado, possibilidade de macroanálise) e desvantagens de sua utilização (qualidade do dado) (Beraldo e cols., 1993).
Mais recentemente, Cordeiro e cols (1999) avaliaram a validade da informação sobre ocupação em declarações de óbito de moradores de Botucatu, São Paulo, falecidos em 1997.  Para definição do padrão-ouro para ocupação, esses autores aplicaram cuidadosa metodologia de coleta de história ocupacional, a partir dos 10 anos de idade até a última ocupação; com anotação pormenorizada das ocupações e período de tempo em cada uma, conferidas pela Carteira de Trabalho, através de entrevistas com familiares.  Foi definida como “Ocupação Habitual” (OH) aquela exercida por mais tempo; quando duas ou mais foram exercidas pelo mesmo tempo, registrava-se a mais recente.  As ocupações foram codificadas segundo classificação de Rumel (1987; op. cit).

Dos 603 falecidos com idade igual ou superior a 10 anos, foi possível obter história ocupacional com familiares para 549 (91%) destes.  As 54 perdas (9%) ocorreram pelos seguintes motivos: 28 (4,6%) famílias não localizadas; 9 (1,5%) não souberam informar ocupação do falecido e 11 (1,8%) recusaram-se a informar; seis falecidos (1,5%) viviam em asilos e hospital psiquiátrico, não tinham família. 

Das 549 DO apenas 41,3% tinham o campo OH preenchido com uma ocupação de fato; 15,7% eram informações imprecisas como: ajudante, funcionário público, auxiliar, servidor municipal, militar, autônomo; campo em branco em 0,5% dos casos; em 42,5% dos casos a informação era não relacionada à ocupação: pensionista, menor, desempregado, aposentado, estudante, do lar.

A concordância simples entre a ocupação na DO e o padrão-ouro (classificação de Rummel) foi de 37,7%.  “Do lar” foi considerado como nunca tendo exercido atividade profissional.  O Quadro abaixo mostra as variações de concordância simples e índice Kappa
 em grupos segundo sexo e idade.

Concordância simples e coeficiente Kappa para ocupação habitual DO e ocupação habitual padrão-ouro nas DO analisadas.  Botucatu, 1997.

	População
	N
	Concordância simples
	Coeficiente Kappa
	IC 95% Kappa

	Total
	549
	37,7
	0,31
	0,29-0,34

	Sexo masculino
	313
	39,6
	0,35
	0,32-0,38

	Sexo feminino
	236
	35,2
	0,13
	0,08-0,17

	50% mais velhos
	275
	44,4
	0,36
	0,32-0,40

	50% mais jovens
	274
	30,3
	0,25
	0,22-0,28

	50% mais velhos masculinos
	131
	49,6
	0,43
	0,37-0,48


Fonte: Cordeiro e cols (1999).

Observa-se que os índices de concordância foram baixos e que variaram segundo sexo e idade.  A maior concordância simples ocorreu no grupo dos homens 50% mais velhos (Cordeiro e cols, 1999), sendo ainda mais baixas do que a maioria dos estudos de outros países.  Como as classificações dos demais estudos, em geral, utilizaram códigos de três dígitos (com número muito maior de subgrupos), e neste estudo foi utilizada uma classificação subdividida em 26 subgrupos, segundo os autores, talvez essa diferença pudesse ser considerada como equiparável.

Em estudo caso-controle sobre exposição ocupacional a solventes orgânicos e Linfoma Não-Hodgkin, Rêgo (1998) comparou os resultados obtidos a partir das diferentes formas de obtenção da informação sobre ocupação: última ocupação, profissão, ocupação habitual, qualquer ocupação (com potencial de exposição a solventes orgânicos), questionário, exposição avaliada por especialistas (a partir da história ocupacional completa) e ocupação informada pelo próprio trabalhador/paciente.  Encontrou um gradiente de aumento das odds ratios segundo os critérios de classificação da exposição, sendo o menor referente à última ocupação e o maior aquele obtido em entrevista com o próprio paciente.
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e intervalos de confiança de acordo com o critério de classificação da exposição. 

Salvador e Região, 1990 - 1996.  (Rêgo, 1998)
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5. SOBRE O USO DA OCUPAÇÃO E RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA EM SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DE OUTROS PAÍSES

A seguir serão apresentados alguns exemplos de sistemas e registros de informações em saúde e sua utilização em outros países.  Esta não é uma revisão extensiva, antes tem a intenção de ser exemplificativa.

Os primeiros registros sistemáticos de informações sobre saúde foram, provavelmente, aqueles referentes aos nascimentos e mortes, feitos pelas paróquias, em cidades européias, nos séculos XVII a XVIII.  Na Inglaterra, como resultado dos trabalhos da Comissão da Lei dos Pobres, por volta de 1834, esses registros foram oficializados na forma do Ato sobre Registro de Nascimento e Morte (Rosen, 1980: 235).  Até o final do século XIX, cada país utilizava um modelo diferente de DO, passando a existir um modelo comum somente após 1950, a partir da Sexta Revisão da Classificação Internacional de Doenças (Cordeiro e cols, 1999).

Inglaterra

O registro da ocupação e do ramo de atividade econômica nas Declarações de Òbito na Inglaterra data do século XIX.  Desde a atuação de William Farr como chefe do Registro Geral do Departamento de Estatísticas da Inglaterra e da divulgação de suas análises sobre mortalidade, o Registro Geral tem disponibilizado uma série de relatórios sobre mortalidade ocupacional, com periodicidade decenal ou menos (cinco em cinco anos) (Burnett & Dosemeci, 1994).  O banco de dados de mortalidade ocupacional da Inglaterra tem servido de base para inúmeros estudos, como de mortalidade em mineradores de carvão e trabalhadores de gás, estudo de câncer nasal em indústria de calçados, entre outros (Alderson, 1972; citado por Burnett e cols, 1994).

As informações sobre morbidade na Inglaterra provêm de uma série de sistemas separados de notificação de doenças infecciosas, câncer, mal-formações congênitas, análise central de alguns eventos em registros hospitalares, registros médicos generalistas de consultórios e serviços de saúde, estatísticas de absenteísmo, dados de benefícios previdenciários, o Inquérito Domiciliar Geral (General Household Survey) e de inúmeros estudos (Doll, 1974).

As análises e indicadores sobre Saúde e Segurança são compilados principalmente a partir das seguintes fontes (United Kingdom National Statistics, 2001): 

1. Self-reported work-related illness – SWI - inquéritos domiciliares de doenças relacionadas ao trabalho auto-referidas ligados ao Labour Force Survey, realizados em 1990 e 1995; além de um módulo sobre saúde e segurança no trabalho incluído na pesquisa sobre força de trabalho na Europa, de 1999.

2. Occupational Disease Intelligence Network – ODIN - notificação voluntária de casos de doenças relacionadas ao trabalho, feitas por médicos do trabalho e de várias outras especialidades; a partir dos casos notificados são calculadas estimativas anuais.

3. Department of Social Security’s Industrial Injuries Scheme – ISS – é uma das fontes mais antigas, baseada numa lista pré-definida de agravos e ocupações; casos novos de incapacidade, registrados no sistema de seguro social; estatísticas anuais.

4. Reporting of Injuries, Diseases and Dangerous Occurences Regulations – RIDDOR – banco de dados de acidentes, doenças e incidentes, baseado numa lista similar ao ISS, porém ampliada; o Escritório Nacional de Estatísticas publica relatórios oficiais a partir desses dados.

5. Declarações de Óbito – além dos relatórios decenais, são feitas análises especiais a partir das DO, como sobre as mortes por doenças pulmonares ocupacionais registradas nas DO, principalmente mesotelioma e outras doenças relacionadas ao asbesto.

Dinamarca

O Registro Populacional Central arquiva informações sobre todos os habitantes da Dinamarca desde 1968; para tal utiliza um Número de Identificação Pessoal – PIN  (Lynge & Thygesent, 1988).  Neste registro as informações sobre idade e gênero do PIN são cuidadosamente conferidas pelas autoridades.  A completude e acurácia desses dados são evidenciadas pelo fato de que o cruzamento de diferentes registros pelo PIN foi 100% completo.  Dados de ocupação não são rotineiramente conferidos pelos produtores primários dos dados, mas informação de várias fontes é comparada e juntada no Employment Classification Module  (Tüchsen e cols, 1992).

O “Módulo de Classificação de Emprego” consiste em um banco que registra anualmente as informações de todas as pessoas acima de 16 anos da Dinamarca, de acordo com a ocupação, usando diferentes registros administrativos; contém informações sobre atividade econômica, classificação da ocupação e empresa.  A ocupação é codificada segunda classificação ampliada da International Standard Classification of Occupations – ISCO, e inclui os trabalhadores por conta própria.  A atividade econômica é codificada segundo a International Standard Classfication of all Economic Activity – ISIC (Tüchsen e cols, 1992).

O Registro Nacional de Hospitalizações congrega informação de registros de todos os 16 condados da Dinamarca, com informações de todas admissões hospitalares.

O Registro Nacional de Câncer, funciona desde 1943, e serve de base para o acompanhamento de várias coortes e a realização de estudos caso-controle (Lynge & Thygesent, 1988).

Todos esses registros e bases de dados utilizam o número de identificação individual (PIN) o que permite construir coortes e realizar estudos através da interligação desses bancos de dados, inclusive sobre doenças e ocupação/atividade econômica.
Suécia
O Registro Nacional de Câncer da Suécia é baseado na notificação compulsória dos casos por médicos e patologistas.  Estima-se que 96% de todos os casos de câncer do país estejam registrados no Registro Nacional de Câncer da Suécia; também coletam informação sobre ocupação e AE (Persson e cols, 1994).

Estados Unidos da América

Segundo Burnett & Dosemeci (1994), nos USA a informação ocupacional não é tratada rotineiramente pelo sistema nacional de estatísticas vitais.  A declaração de óbito padronizada dos USA contém informação sobre ocupação do falecido desde 1900, porém até recentemente, não havia tentativas de desenvolver um sistema nacional de mortalidade ocupacional (Burnett et al, 1994).  Durante a década de 80, o National Institute for Occupational and Safety Health – NIOSH, o National Center for Health Statistics – NCHS e o National Cancer Institute – NCI passam a colaborar para prover recursos para a vigilância de condições relacionadas ao trabalho, para melhorar a qualidade das informações nas DO, desenvolvendo rotina de padronização da codificação das informações sobre ocupação e atividade econômica e financiando departamentos estaduais de saúde para a produção desses dados (Whorton, 1983; Burnett & Dosemeci, 1994).

Com objetivo de analisar as fontes de dados para a vigilância de doenças ocupacionais nos Estados Unidos da América, em 1985 Muldoon et al (1997) enviaram questionários aos epidemiologistas chefes de departamentos de saúde dos 50 estados; com perguntas sobre sete fontes potenciais de informações para a vigilância em saúde ocupacional: (1) notificação de casos; (2) declarações de óbito; (3) declarações de nascimento; (4) registros de câncer; (5) registros de doenças exceto câncer; (6) informação de hospitais ou seguro saúde; (7) reclamações de benefícios previdenciários, incluindo questões sobre alguns agravos específicos: intoxicação por chumbo, silicose, asbestose, mesotelioma, pneumoconiose dos trabalhadores do carvão e bissinose.

Todos os 52 departamentos dos 50 estados responderam, com os seguintes resultados: 32 tinham sistema de notificação compulsória ou voluntária para doenças ocupacionais; aplicação de penalidades para empregadores que não notificam em 16 departamentos; dentre os notificadores destacam-se: médicos privados (25 departamentos); hospitais (19); laboratórios (17); outros (asilos, sindicatos, empregadores – 13) (Muldoon et al, 1997).

Em relação às Declarações de Óbito, 31 departamentos (60%) codificavam informação sobre ocupação e ou atividade econômica O/AE na DO; dez departamentos tinham relatórios/boletins usando esta informação; nove estados mantinham a parte II da DO, relativa a acidentes de trabalho, em banco de dados junto com relatórios de autópsias.  Quatorze departamentos coletavam dados sobre ocupação dos pais na declaração de nascimento; quatro tinham publicações analisando este dado (Muldoon et al, 1997).

Trinta e dois departamentos mantinham registro central de câncer; a ocupação era coletada em todos os casos em 11 desses registros e em alguns casos em sete.  Cinco registros tinham artigos publicados com essas informações (Muldoon et al, 1997).  Sete estados mantinham registro para outras doenças ocupacionais afora câncer.  No total, os registros incluíam: silicose, asbestose, exposição a metais pesados, substâncias tóxicas, monóxido de carbono, pesticidas, radiação e mal-formações congênitas.

Dados computadorizados sobre solicitações de benefícios previdenciários existiam em 33 departamentos; o departamento estadual do trabalho analisava os dados em 24 desses, independentemente das análises feitas pelo Bureau of Labor Statistics; oito departamentos de saúde de estados referiram analisar esses dados.

As principais bases e fontes de dados que reúnem informações sobre mortalidade ocupacional existentes hoje nos USA são:

1. National Center for Health Statistics - NCHS - organiza e coordena o National Death Index, que recebe as informações sobre óbitos de cada estado.

2. Bureau of Labor Statitics - BLS – mantém pelos menos duas fontes de dados: (1) Inquérito anual em 250.000 empregadores privados com mais de 11 empregados; e (2) Censo sobre Acidentes de Trabalho Fatais - informações de várias agências sobre possíveis casos tal como definidos pelos critérios de seleção.

3. National Institute for Occupational Safety and Health - NIOSH – mantém banco de dados nacional sobre Acidentes de Trabalho Fatais (National Traumatic Occupational Fatalities) – utiliza DO (Declaração de Óbito) de 52 unidades notificantes em 50 estados, Cidade de New York e Distrito de Columbia; sistema codifica ocupação diretamente da DO e usa o campo “acidente no trabalho” (“injury at work”) para identificar os óbitos relacionados ao trabalho; fornece estimativas gerais de taxas de mortalidade por fatores ocupacionais nos USA (Baker et al, 1989).

O National Traumatic Occupational Fatalities – NTOF e o Census of Fatal Occupational Injuries – CFOI são utilizados ativamente para a vigilância desses agravos.  Esses dois sistemas têm identificação (autorizada) das atividades econômicas/empresas de alto risco ocupações e fornecem informação razoavelmente detalhada sobre as causas dos acidentes.  O NTOF é o sistema mais abrangente para as mortes por AT, de 1980 a 1991.  O CFOI tem dados de 1992 a 1998.  A despeito de algumas diferenças entre os dois e provável subregistro, esses dois sistemas fornecem as estatísticas mais amplas sobre a situação das mortes no trabalho (Herbert & Landrigan, 2000).

4. National Safety Council - NSC – utiliza as informações do National Center for Health Statistics, departamentos de estatísticas vitais dos estados e comissões industriais de estados para estimativas de números e taxas de mortes por acidentes de trabalho.

5. Occupational Safety and Health Agency - OSHA - o sistema nacional de vigilância de acidentes, sob jurisdição da OSHA e do Departamento do Trabalho, depende do registro anual de acidentes de trabalho feito pelos empregadores no instrumento OSHA Form 200, que é analisado pela OSHA através de amostragem.  Esse sistema pode resultar em sub-registro substancial de acidentes de trabalho; diversos autores recomendam que ele seja utilizado de forma complementar aos demais bancos de dados (Fingar e cols., 1992).

6. Sentinel Health Event Notification System for Occupational Disease – SENSOR – a partir da proposta produzida por Rutstein e cols. (1983), que introduziu a noção de evento sentinela para os agravos relacionados ao trabalho, foram financiados projetos pilotos, pelo governo federal, para desenvolver capacidade local para reconhecer, notificar, acompanhar e prevenir doenças ocupacionais selecionadas.  Dez projetos foram desenvolvidos entre 1987-88, envolvendo alguns estados e serviços de saúde, centros de referência em saúde ocupacional, unidades hospitalares.  Atualmente o SENSOR é utilizado em vários outros estados (Baker, 1989).

7. Worker’s Compensation Bureau – WCB – reúne os registros de acidentes e doenças do trabalho a partir das reclamações por pagamento de benefícios previdenciários.  Essa base de dados apresenta os seguintes limites: (1) nem todos os acidentes implicam em afastamento do trabalho; (2) nem todos os acidentes que resultam em afastamento são notificados; (3) companhias de seguro estatais notificam casos com mais de um dia de afastamento; (4) empresas que utilizam auto-seguro notificam AT com mais de 7 dias de afastamento; (5) empregados federais não são incluídos no sistema de notificação.  Os registros de concessão de benefícios incluem, entre outras variáveis, os códigos de ocupação e de atividade econômica (Fingar e cols, 1992).

8. Registros de Câncer - existem registros de câncer em todos os estados norte-americanos; os registros de câncer de base populacional têm cobertura geográfica limitada e regras variáveis para seu acesso.  Com exceção dos estados de Connecticut e New York, a maioria dos programas tem menos de 25 anos de existência (Demers e cols, 1992).  O Instituto Nacional do Câncer mantém um Sistema Nacional de Vigilância de Câncer – SEER ao qual estão ligados os Registros de Câncer dos estados.  Estima-se que os registros identifiquem entre 95% a 98% dos cânceres incidentes em suas áreas geográficas de abrangência (Demers e cols, 1992).

O Registro de Câncer da Secretaria de Saúde de Missouri coleta dados sobre câncer, de hospitais públicos e privados, desde 1972 e a notificação desses casos é obrigatória por lei desde 1984; coleta sistematicamente informações sobre história ocupacional e hábito de fumar.  O registro dessas variáveis é obrigatório para os hospitais.  A ocupação e AE habituais são codificadas e conferidas pelos registradores utilizando os códigos do Censo (US Census) (Browson & Reif, 1988).

O Registro de Câncer do Estado de Nova York reúne as notificações de médicos, de laboratórios e de hospitais, de todos os casos de câncer diagnosticados, conforme definido por lei; além de dados de Declarações de Óbito e relatórios de outros estados.  Estudos de controle de qualidade estimaram que o Registro de Câncer de Nova York identifica 95% dos casos no estado.

9. Registros para vigilância da exposição a chumbo em adultos – New York

A Secretaria da Saúde do Estado de Nova York criou registros para indivíduos em certas ocupações e trabalhos de alto risco, com exposição a carcinogênicos ou com traços de metais pesados no sangue, a exemplo do Registro de Chumbo de NY.  Todas as empresas com 100 ou mais empregados têm que notificar anualmente ao Estado os nomes dos trabalhadores que se incluem em uma das categorias mencionadas.  Tais indivíduos poderiam ser acompanhados para detecção precoce de doenças que possam estar relacionadas ao seu trabalho (Feldman & Gerber, 1990; Baser, 1992).

10. Centros de controle anti-veneno

Os centros de controle de intoxicações constituem uma fonte em potencial para a vigilância de doenças ocupacionais, já que podem referir os casos (em geral intoxicações químicas agudas) atendidos para os setores responsáveis pelas ações de vigilância nos ambientes de trabalho e para acompanhamento dos casos.  Em 1987, nos USA, esses centros registraram um total de 312.000 chamadas de adultos; dessas, 6,8% eram relacionadas ao trabalho.

Bresnitz (1990) apresentou resultados de estudo de seguimento de indivíduos com exposição/doença ocupacional que contataram o Centro Regional de Controle de Envenenamentos do Delaware Valley (DVRPCC – Delaware Valley Regional Poison Control Center), por 12 meses (entre 1986 e 1987).  De 7.760 chamadas, 372 (4,8%) envolveram exposições em ambientes de trabalho; 73 foram entrevistados e referiram ter exposição aguda a mais de 60 químicos em seus locais de trabalho; 19 estavam expostos a duas ou mais substâncias.  O pessoal técnico do centro antiveneno referenciou muito pouco os trabalhadores, a despeito de haver orientação expressa para tal.  Os autores apontam a necessidade de proceder modificações nos protocolos utilizados, visando melhor manejo dos casos relacionados ao trabalho, como a referência para agências de saúde e segurança, como OSHA e NIOSH (Bresnitz, 1990).

Os autores avaliam que muito mais casos de doenças relacionadas ao trabalho são enumerados através de sistema de notificação compulsória por médicos e serviços de saúde do que através de um sistema passivo como é o centro de controle de intoxicações.

11. Sistema Eletrônico Nacional de Vigilância de Acidentes – registra consultas nas emergências hospitalares por acidentes de trabalho.  Variáveis disponíveis nos registros hospitalares: idade, sexo, data da consulta, parte do corpo atingida, data e tipo de acidente, códigos para produtos envolvidos, situação (admitida, alta, falecida), tipo de equipamento industrial envolvido, circunstâncias da ocorrência.  Até início dos anos 90 não eram preenchidos dados de ocupação e ramo de atividade (Fingar e cols, 1992).
6. SOBRE O USO DA OCUPAÇÃO E RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA NOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES EM SAÚDE

Apresenta-se abaixo uma avaliação sumária da situação atual do uso da ocupação e ramo de atividade econômica nos principais sistemas de informação em saúde - SIM, SINASC, SINAN, SIH, SIAB, Cartão SUS, Registro de Câncer de Base Populacional e SINITOX.  Por serem bases de dados com outras características, não são apresentados aqui o SIA-SUS e o SISVAN.

6.1  Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM

O Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM foi desenvolvido pelo Ministério da Saúde em 1975; até então somente alguns estados e as capitais coletavam informações sobre mortalidade e existiam mais de 40 tipos de declaração de óbito – DO no país (Carvalho, 1997).  O SIM é considerado o sistema de informações em saúde mais antigo e confiável do país, com cobertura universal, apesar de apresentar índices variáveis de sub-notificação (óbitos registrados em cartório mas não informados ao SIM), sendo as mais altas nas regiões Norte e Nordeste, e bases de dados disponíveis desde 1979 (RIPSA, 1997).

Desde 1975, tanto o formulário padrão da DO quanto o seu fluxo sofreram algumas modificações.  Atualmente, a DO deve ser preenchida em três vias, sendo uma delas recolhida periodicamente pelas secretarias municipais de saúde, que conferem alguns dados, processam e enviam os dados para o nível estadual e este enviará para o nacional.  A periodicidade de recolhimento da DO junto às unidades de saúde e hospitalares e junto aos cartórios varia de município para município.  Alguns o fazem semanalmente, outros quinzenalmente e até mensalmente.  Isso dependerá do porte do município, do tamanho e preparação da equipe técnica responsável pelo setor
.

As funções de codificação da causa básica e de crítica de alguns dados, antes concentradas nas secretarias estaduais de saúde - SES, estão sendo progressivamente assumidas pelos municípios.  As SES processam os dados por município de residência do falecido.  O Ministério da Saúde procede a novas críticas e reagrupa os óbitos por estados de residência.  As críticas do sistema visam a detecção de possíveis erros de preenchimento da DO, seleção e codificação de causa básica ou digitação dos dados.  A verificação de consistência concentra-se no cruzamento de algumas variáveis, como causa básica, idade e sexo (Carvalho, 1997).  A padronização da classificação da causa básica de óbito, a formação de multiplicadores e o credenciamento de centros de treinamento, a cargo do Centro Brasileiro de Classificação de Doenças, da Faculdade de Saúde Pública de São Paulo, são considerados fatores que conferem comparabilidade dos dados e confiabilidade do sistema, sendo as inconsistências, especialmente de sexo, idade e causa básica, sempre inferiores a 0,5% do total de óbitos (Carvalho, 1997).

Fluxo das Declarações de Óbito
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Fonte: Ministério da Saúde, Manual de Instruções para o Preenchimento da Declaração de Óbito, 1996.
Atualmente a DO é constituída de oito blocos de variáveis.  Os dados de identificação do falecido constam do Bloco 2 e compreendem: nome, filiação, data de nascimento, idade, sexo, estado civil, ocupação, grau de instrução, naturalidade, raça/cor e local de residência.  A ocupação deve ser coletada na forma “ocupação habitual”.  Não há campo para o registro de “atividade econômica”.

O Bloco 6 refere-se a variáveis que devem ser coletadas nos casos de óbitos decorrentes de causas externas; aqui existe um campo específico para assinalar se foi acidente de trabalho ou não, além do tipo e local do acidente.

O SIM utiliza a Classificação Brasileira de Ocupações reduzida para esta codificação – CBO-R.  A primeira CBO-R utilizada pelo SIM foi adaptada da CBO editada pelo Ministério do Trabalho em 1977, e consistia em 383 grupos de ocupações desdobrados em 3.500 entradas, por ordem alfabética, em nível de três dígitos.  Esta adaptação foi feita pela Coordenadoria de Informações em Saúde, do Centro Nacional de Epidemiologia - CENEPI, do Ministério da Saúde, com a colaboração do Grupo Especial de Análise Demográfica – GEADE, da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, da Secretaria de Planejamento do Estado de São Paulo (Brasil, 1992).  Atualmente, a CBO-R foi atualizada para a versão da CBO-94, contendo 435 códigos de três dígitos.
Em avaliação do percentual de variáveis inadequadamente preenchidas no SIM para o ano 1995, Carvalho (1995) encontrou os seguintes percentuais para ocupação: 0,54% na região Norte; 10,96% no Nordeste; 12,44% na região Sudeste; 6,77% na região Sul; 3,89% na região Centro-Oeste; para o Brasil como um todo este percentual foi de 10,19%.  Vale ressaltar que a autora considerou como “inadequado” o campo não preenchido ou preenchido com “ignorado”.  As outras formas indefinidas de preenchimento como “aposentado”, “dona de casa”, “estudante”, “industriário”, “desempregado” etc estariam sendo consideradas como preenchidos adequadamente.

A título demonstrativo, apresenta-se, a seguir, uma breve análise das informações sobre ocupação constantes no Sistema de Informações sobre Mortalidade no Brasil, nos anos 1990 e 1998, tal como os dados se apresentam no sistema, sem pretender proceder a testes de validação ou correlação com outros fatores.

Conforme tabela abaixo, em 1998, as nove ocupações mais freqüentes (incluindo estudante) totalizaram 19,5% das DO; seguidas por “dona de casa”, com 15,1%.  Somados os registros de “aposentado/pensionista”, “ignorado”, “desempregado” e “ocupação não declarada”, totalizaram 55,4% das DO no Brasil.  Considerando estas classificações como não definidas ou não codificáveis, em que de fato não é possível identificar a “ocupação habitual”, temos um percentual cinco vezes maior do que aquele apontado por Carvalho (1997) como “inadequado”.  No geral, não parece ter havido alterações significativas nesses percentuais de 1990 a 1998, embora o percentual de “aposentado” tenha aumentado um pouco e as ocupações “não identificáveis” e “desempregado” tenham quase duplicado.

Ocupações mais registradas* nas Declarações de Óbito por todos os Grupos de Causas, Brasil, 1990-1998.

	Ocupação
	Ano 1990
	Ano 1998

	
	N
	%
	N
	%

	Dona-de-casa
	137.029
	16,77
	139.840
	15,05

	Trabalhador agropecuário polivalente
	54.596
	6,68
	53.447
	5,75

	Produtor agropecuário especializado
	22.029
	2,70
	29.385
	3,16

	Outros trabalhadores braçais
	22.712
	2,78
	27.709
	2,98

	Pedreiro/estucador
	11.513
	1,41
	16.916
	1,82

	Condutor de veículos
	11.696
	1,43
	16.235
	1,75

	Comerciante
	12.889
	1,58
	16.158
	1,74

	Estudante
	11.537
	1,41
	17.373
	1,87

	Doméstica / trabalhador serviços
	10.838
	1,33
	7.145
	0,77

	Aposentado/pensionista
	248.137
	30,36
	313.930
	33,79

	Ignorado
	198.267
	24,26
	188.188
	20,26

	Ocupação não identificável
	4.258
	0,52
	8.335
	0,90

	Desempregado
	1.239
	0,15
	2.594
	0,28

	Ocupação não declarada
	1.008
	0,12
	1.344
	0,14

	TOTAL
	817.284
	100,00
	929.023
	100,00


Fonte: DATASUS/MS.  Sistema de Informação sobre Mortalidade: 1979-1998.

* Ocupações com mais de 1% de freqüência no ano.

Esses percentuais também variam segundo a região geográfica e o nível de agregação da classificação nos dados para 1998.  Na Região Norte o percentual para “aposentado” é menor que nas demais regiões; no entanto, é a região com maior percentual de “ignorado”.  As duas seguintes com maiores percentuais ignorados são a Nordeste e a Centro-Oeste.  A Região Sudeste é a que apresenta o maior percentual de “aposentado”, seguido de perto pela Região Nordeste, parecendo não haver um padrão muito claro.  Para maiores conclusões, essa análise deveria ser feita considerando-se a distribuição etária da população, além de fatores como distribuição e qualidade dos serviços de saúde, o que extrapola o escopo deste documento.  Considerando o total dos códigos com ocupação indefinida (ou não codificável), a Região Nordeste apresenta o maior percentual (62,6%) e a Região Sul o menor (48%).

Percentuais de DO sem classificação de Ocupação* por Região, Brasil, 1998.

	Classificação
	Brasil
	Norte
	Nordeste
	Sudeste
	Sul
	Centro Oeste

	Aposentado
	33,8
	22,3
	35,1
	36,3
	29,6
	27,8

	Ignorado
	20,3
	33,9
	26,3
	16,7
	16,7
	25,1

	Ocup não identificável
	0,9
	1,1
	0,5
	1,0
	1,1
	0,8

	Desempregado
	0,3
	0,3
	0,2
	0,3
	0,5
	0,2

	Ocup não declarada
	0,1
	0,1
	0,5
	0,03
	0,1
	-

	TOTAL
	55,4
	57,7
	62,6
	54,3
	48,0
	53,9


Fonte: DATASUS/MS.  Sistema de Informação sobre Mortalidade: 1979-1998.

* Classificação de ocupação no maior nível de desagregação.

Vale ressaltar que, no levantamento das DO de 1995, Carvalho (1997) encontrou percentuais de preenchimento inadequado variando entre 3,72% na Região Sul a 9,87% na Região Norte para idade, e de 9,95% na Região Norte e 51,94% na Região Centro-Oeste.  Essa autora atribui uma grande parte da responsabilidade pelo preenchimento inadequado da DO às mudanças freqüentes dos formulários sem o devido controle por instrumentos formais; acresce a isso o fato de, à época, ainda existir três modelos distintos de DO circulando no país.

Considerando o nível de agregação da classificação de ocupação, observa-se percentuais maiores de informações indefinidas em quase todas as regiões, exceto na Região Norte, para o maior nível de agregação – Grande Grupo.  

Percentuais de Casos Sem Classificação de Ocupação por Nível de Agregação e por Região, Brasil, 1998.

	Nível Agregação
	Brasil
	Norte
	Nordeste
	Sudeste
	Sul
	C.Oeste

	Grande Grupo - GG10
	62,07
	57,01
	63,60
	63,68
	57,48
	58,79

	Sub-Grupo*
	53,2
	56,0
	61,4
	52,3
	45,9
	50,8

	Ocupação Desagregada*
	55,4
	57,7
	62,6
	54,3
	48,0
	53,9


Fonte: DATASUS/MS.  Sistema de Informação sobre Mortalidade: 1979-1998.

* Somatório de “aposentado” + “ignorado” + “ocup não identificável” + “ocup não declarada” + “desempregado”

Aqui a ocupação desagregada refere-se ao código de três dígitos tal como consta na CBO-R, o Sub-grupo refere-se ao código de dois dígitos e o Grande Grupo de um dígito.  É possível que essa situação se modifique, para um lado ou para outro, se utilizado o código de cinco dígitos.  Não fica bem claro, no entanto, porque esses percentuais se alteram segundo o nível de agregação.

Os percentuais de DO sem classificação de ocupação também variam conforme o grupo da CID.  Para exemplificar isso, são mostrados os exemplos do grupo de mortes por Causas Externas em dois estados - São Paulo e Bahia.  O percentual de casos sem classificação de ocupação no grupo de Causas Externas para o Brasil é similar aos destes dois estados – 32,49%.  Estes percentuais são cerca de metade daqueles referentes ao grupo de Todas as Causas mostrados na tabela anterior (62,07% para o Brasil, variando entre 57,01% e 63,68% nas regiões).

Distribuição percentual das Mortes por Causas Externas por Grande Grupo de Ocupação,  Bahia e São Paulo, 1998.

	Grupo Ocupação
	Estado

	
	Bahia - %
	São Paulo - %

	GG0/1 – Profiss cient/tecn/artistas
	3,0
	2,8

	GG2 -  Serv publ/diretores
	0,8
	0,6

	GG3 - Trab serv administrativos
	3,5
	6,0

	GG4 - Trab comércio
	8,8
	9,8

	GG5 - Trab serviços
	7,2
	9,2

	GG6 - Trab agropec/pesca
	15,6
	0,3

	GG7/8/9 – Trab industrial
	29,0
	40,0

	GG10 – Sem classificação*
	32,1
	31,3

	Total
	100,0
	100,0


Fonte: DATASUS/MS.  Sistema de Informação sobre Mortalidade: 1979-1998.

* Somatório de “aposentado” + “ignorado” + “ocup não identificável” + “ocup não declarada” + “desempregado”

Outra comparação pode ser feita entre grupos específicos de causas; tomando o exemplo na tabela abaixo, observa-se que na Bahia os percentuais de DO sem classificação de ocupação foram similares para o grupo de Neoplasias e para Todas as Causas e foi metade destes para Causas Externas.

Tabela : Distribuição percentual das Mortes por Alguns Grupos de Causas Selecionados por Grande Grupo de Ocupação, Bahia, 1998.

	Grupo Ocupação
	Grupo de Causas - % 

	
	Neoplasias
	Causas Externas
	Todas Causas

	GG0/1 – Profis cient/tecn/artistas
	4,6
	3,0
	1,9

	GG2 - Serv publ/diretores
	0,4
	0,8
	0,3

	GG3 - Trab serv administrativos
	3,1
	3,5
	2,0

	GG4 - Trab comércio
	4,0
	8,8
	3,3

	GG5 - Trab serviços
	2,9
	7,2
	2,8

	GG6 - Trab agropec/pesca
	10,6
	15,6
	15,0

	GG7/8/9 – Trab industrial
	10,5
	29,0
	10,1

	GG10 – Sem classificação
	63,9
	32,1
	64,5

	Total
	100,0
	100,0
	100,0


Fonte: DATASUS/MS.  Sistema de Informação sobre Mortalidade: 1979-1998.

* Somatório de “aposentado” + “ignorado” + “ocup não identificável” + “ocup não declarada” + “desempregado”

Isto não significa que a ocupação registrada esteja correta, pois não foi feito estudo de validação para conferir se a causa registrada foi de fato aquela exercida pelo falecido de forma habitual.
Em 1997, foi apresentado o relatório “Compatibilização de Sistemas e Bases de Dados (CBD) da Rede Integrada de Informações para a Saúde (RIPSA) - Informe Final”.  Dentre as dificuldades apontadas nesse relatório, em relação ao SIM, destacam-se as seguintes: a) preenchimento inadequado dos diferentes campos da DO; b) grande freqüência de óbitos por causas mal definidas, que à época ocupavam o segundo lugar na média nacional, sendo cerca de 60% por falta de assistência médica; c) insuficiente cobertura de profissionais capacitados na codificação da causa básica de óbitos, acarretando atrasos na disponibilização dos dados para os usuários (RIPSA, 1997). 

Em relação às proposições constam: o envio eletrônico das DO para os hospitais e a possibilidade de atrelar a DO ao sistema de AIH (o mesmo foi proposto para o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos); além do desenvolvimento de estudo para analisar a relação entre as causas mal definidas e os diagnósticos de AIH (RIPSA, 1997).

A agilidade do sistema e a qualidade dos dados fornecidos não são uniformes no país.  Existem locais onde as informações das DO são sistematizadas mais rapidamente e onde há maior controle de qualidade do preenchimento destes formulários, de tal modo que pode se tornar uma importante fonte de informação de agravos e óbitos relacionados ao trabalho, ou mesmo daqueles que, sem uma relação direta com o trabalho, podem distribuir-se desigualmente entre os grupos ocupacionais.

Em relação ao gerenciamento e melhoria da qualidade dos dados do SIM, vale ressaltar a experiência do Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade do Município de São Paulo – PRO-AIM/PMSP, criado em 1989 pela Secretaria de Saúde do Município.  O Programa recebe a DO cerca de 24 horas após a ocorrência do óbito, confere a qualidade das informações diretamente com o médico declarante, processa e reúne os óbitos de residentes e ocorridos no município, disponibilizando a base de dados para os diversos usuários (Carvalho, 1997).  “O rápido acesso à DO, permite que a morte seja um evento investigável, possibilitando a estruturação de ações individuais e coletivas para sua prevenção” (São Paulo, 1992).  Essa utilização potencializa a capacidade do sistema servir de fato às ações de vigilância em saúde e planejamento, além de propiciar estudos específicos.  Dentre as áreas que têm sido objeto de monitoramento e vigilância específica a partir dessa base de dados destacam-se as mortes infantis, mortes maternas e mortes violentas.  Os agravos sujeitos à notificação são comunicados imediatamente ao Centro de Vigilância Epidemiológica (Carvalho, 1997).

Contudo, ainda é bastante comum que os dados sejam somente disponibilizados após o processamento pelo nível estadual ou que se tenha acesso aos mesmos através da base de dados do Ministério da Saúde/DATASUS.  Conforme apontado, o fluxo de coleta das DO nos cartórios e hospitais pelos setores responsáveis nos municípios ainda é muito dispare; alguns seguem rotina semanal, outros quinzenalmente e outros somente o conseguem fazer mensalmente.  É bastante provável, que nenhum município esteja atualmente conferindo a qualidade da informação sobre ocupação.  Com o repasse do gerenciamento do SIM para os municípios e o conseqüente desenvolvimento de capacidade técnica do município para tal, espera-se que a utilização dessa base de dados para fins de vigilância seja intensificada.  Dois fatores podem ser facilitadores na implementação da melhoria desse sistema em relação à ocupação: primeiro o recurso do aplicativo TAB-WIN, através do qual pode-se facilmente retirar tabelas de mortalidade por ocupação (em um, dois ou três dígitos); segundo, a progressiva criação de Comitês de Mortalidade por Causas Externas, que está ocorrendo em diversos municípios, com a possibilidade de articulação e integração das ações relativas à prevenção desses agravos, neles incluídos os acidentes de trabalho.

6.2   O Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC

O Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) foi implantado oficialmente pelo Ministério da Saúde em 1990, sendo concebido e montado à semelhança do SIM, com a finalidade de gerar estatísticas fidedignas a respeito dos nascimentos de crianças no país.  Para tal, foi criada a Declaração de Nascido Vivo – DN, documento básico, padronizado para todo o país, que deve ser preenchida nos hospitais e em outras instituições de saúde onde se realizam partos (para os partos hospitalares) e nos Cartórios de Registro Civil (para os partos ocorridos em domicílio).  A DN deve ser preenchida para todos os nascidos vivos no país, segundo conceito definido pela OMS, todo produto da concepção que, independentemente do tempo de gestação, depois de expulso ou extraído do corpo da mãe, respire ou apresente outro sinal de vida, tal como batimento cardíaco, pulsação do cordão umbilical ou movimentos efetivos dos músculos de contração voluntária, estando ou não desprendida a placenta (www.saude.gov.br/funasa/sistemasinformação/sinasc )
Atualmente, o SINASC encontra-se implantado em praticamente todo o país, exceto no estado do Piauí, que encontra-se em fase final de implantação.  Contudo, já apresenta um volume maior de registros do que o publicado em anuários do IBGE com base nos dados de Cartórios de Registro Civil, e possibilita a construção de indicadores úteis para o planejamento e gestão dos serviços de saúde.

Fluxos de documentos e informações

Da mesma maneira que ocorre com a DO, os formulários de Declaração de Nascidos Vivos são pré-numerados, impressos em três vias e distribuídos às Secretarias Estaduais de Saúde pela FUNASA/MS.  As SES se encarregavam, até bem recentemente, da sua distribuição aos estabelecimentos de saúde e cartórios.  Embora isso não tenha ainda acontecido em todo o território nacional, o preconizado é que as SMS assumam esse encargo.
Cabe aos setores de processamento, na instância municipal, recolher as DN, proceder sua revisão e transpor seus dados para o computador.  Quando o município não for capaz de fazê-lo (por exemplo, não tem sistema informatizado), procede a coleta e revisão, encaminhando o formulário em papel para processamento pela instância estadual ou regional que a enviará trimestralmente ao CENEPI (FUNASA, 2001).
Fluxo das Declarações de Nascidos Vivos
Partos Hospitalares                             Partos Domiciliares 

Fonte: Ministério da Saúde, Manual de Instruções para o Preenchimento da Declaração de Nascido Vivo, 1996 
A segunda via, utilizada para o registro, deve ficar guardada no cartório até ser coletada pela Secretaria de Saúde, enquanto a terceira deve ser entregue à unidade assistencial que acompanhará a criança.  Após a digitação das DN, a Secretaria de Saúde remete a primeira via de volta à unidade onde se originou o documento.  No caso de gravidez múltipla, deve ser preenchida uma DN para cada bebê nascido vivo.
Nas SES os dados são criticados e processados por município de residência.  Embora a legislação determine que o registro do nascimento seja feito no e pelo local da ocorrência do evento, também aqui, o dado que mais interessa aos profissionais do setor saúde é o relacionado ao local de residência.  Das SES esses dados são enviados para o MS, que procede a novas críticas, reagrupando as DN por estados de residência. 

As informações do SINASC já estão sendo disponibilizadas aos órgãos gestores (MS, SES e SMS) e demais usuários, através de anuários estatísticos, da Internet e discos laser (CD - ROM). 
As críticas do sistema visam a detecção de possíveis erros de preenchimento da declaração de nascido vivo ou digitação de dados.  Sua validação é feita através de cruzamento de variáveis para a verificação de consistência, como, por exemplo, do peso do bebê com tempo de gestação ou idade da mãe com paridade.
A DN é composta por sete blocos de informações contendo, no total, 41 variáveis, dentre elas a “ocupação” da mãe.  

Como até recentemente essa base de dados tinha importante restrição de acesso, somente nos últimos anos os gestores das três esferas de governo passaram a utilizá-la, ainda assim de forma incipiente e, na maioria das vezes, como denominador para o cálculo de taxas, como as de mortalidade infantil e mortalidade materna, por exemplo.  Os principais indicadores que vêm sendo propostos referem-se à avaliação de riscos e da rede de atenção à gravidez e ao parto, como: proporção de nascidos vivos de baixo peso, proporção de prematuridade, proporção de partos hospitalares, proporção de nascidos vivos por faixa etária da mãe.  Além desses, poderiam ser calculados indicadores voltados à caracterização geral da população, como a taxa bruta de natalidade e a taxa de fecundidade geral.

Alguns técnicos e pesquisadores têm realizado estudos sobre a qualidade dos dados do SINASC, o grau de preenchimento e fidedignidade de cada uma das variáveis que compõem a Declaração, inclusive utilizando-se de comparação com as bases de dados hospitalares e do IBGE, testando a possibilidade de interligação de bancos de dados, para o cálculo mais preciso das taxas de nascimento (Almeida & Mello Jorge, 1996).  A despeito do número crescente dessas publicações, a variável “ocupação” da mãe não tem sido contemplada nesses estudos (Silva e cols., 1997; Silva e cols., 2001).
6.3   O Sistema de Informações Hospitalares – SIH

O Sistema de Informações Hospitalares, tal como se apresenta hoje, é originado do Sistema de Assistência Médico-Hospitalar da Previdência Social, que em 1983 modificou o sistema anterior, com muitos problemas e muitas operações manuais de conferência de dados e consistência.  Concebido originalmente como instrumento de pagamento de contas dos serviços prestados pelos hospitais contratados, foi estendido aos hospitais filantrópicos em 1986 e para os universitários e de ensino em 1987.  Em 1991, com a transferência do INAMPS para o SUS, passa a chamar-se Sistema de Informações Hospitalares.  De lá para cá, sofreu várias modificações e melhorias do ponto de vista dos recursos de informática, sendo eliminado, desde 1994, o uso do formulário impresso, passando a entrada e envio de dados a ser feita diretamente em meio magnético, tendo seu uso facilitado por instrumentos de tabulação e análise de dados como o TABWIN (Carvalho, 1997). 

O SIH não é universal como o SIM e cobre somente as internações realizadas pela rede pública, incluindo os serviços conveniados ao SUS (as internações custeadas com recursos públicos).  Sua cobertura é calculada entre 70 a 80%, considerada bastante extensa, variável segundo a complexidade do procedimento e segundo a cobertura dos planos e seguros saúde privados (Carvalho, 1997).  Alguns autores consideram que a informatização completa do sistema tem propiciado, nos últimos anos, um decréscimo dos problemas de confiabilidade dos dados e informações, especialmente daqueles decorrentes de fraudes e manipulações pelos prestadores de serviços.  Boa parte da baixa qualidade das informações (especialmente de morbidade) atualmente é computada à precariedade das anotações e registros nos prontuários médicos e ao processo de codificação das variáveis.  Essa codificação é feita por pessoal administrativo sem nenhum treinamento para essa atividade (Carvalho, 1997).

Outra limitação citada é a impossibilidade de proceder correções, por ser um sistema voltado para controle financeiro de serviços prestados, mesmo após investigação e confirmação de erros de digitação ou codificação. 

Da mesma forma que o já apontado por estudos de outros países (Doll, 1974), o SIH ainda traz a limitação de referir-se a internações e não a pessoas ou eventos de doenças; não identifica reinternações e transferências de outros hospitais, podendo contar mais de uma vez o mesmo indivíduo e o mesmo problema de saúde.  Isso interfere na avaliação e construção dos indicadores de morbi-mortalidade hospitalar e de avaliação dos serviços.  Além disso, algumas situações resultam em mais de um registro de internação, como o caso das internações de longa duração – casos psiquiátricos, fora de possibilidade terapêutica, após 180 diárias, e reabilitação, após 45 diárias, além da possibilidade ainda existente de fraudes, desdobrando uma internação em várias (Carvalho, 1997).

Apesar das alterações ocorridas nesses vinte anos, as informações recolhidas pelo SIH permaneceram basicamente as mesmas, exceto por algumas mudanças mais recentes.  Até 2001, não se registrava a “ocupação” do paciente e o “ramo de atividade econômica” em que estava inserido.  Dentre essas mudanças e de interesse mais direto ao nosso documento, citam-se as seguintes.  Primeiro, a Portaria MS n° 142/97, que definiu critérios para o preenchimento dos campos CARÁTER DE INTERNAÇÃO, DIAGNÓSTICO PRINCIPAL e DIAGNÓSTICO SECUNDÁRIO, nas Autorizações de Internação Hospitalar – AIH, em casos compatíveis com causas externas.  Assim, passou a ser obrigatório registrar se foi ou não um acidente no local de trabalho ou no trajeto de ida e volta do trabalho, possibilitando, portanto, a análise desses eventos que geram internações nos hospitais da rede própria ou conveniada ao SUS (Brasil, 1997).

Segundo, a Portaria MS/GM nº 3.947/1998, que aprova os atributos comuns a serem adotados, obrigatoriamente, por todos os sistemas e bases de dados do Ministério da Saúde.  Esta portaria define que, para os sistemas que assim o requererem, são dados complementares para o reconhecimento do indivíduo assistido: a raça/cor; o grau de escolaridade; a situação no mercado de trabalho (empregado, autônomo, empregador, aposentado, dona de casa, estudante e vive de renda); a ocupação – codificada de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações, em nível de desagregação de quatro dígitos; e ramo de atividade econômica, de acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, em nível de agregação de dois dígitos (Brasil, 1998).

Terceiro, a Portaria MS/GM n° 1969/2001 (republicada em fevereiro de 2002) reafirma a obrigatoriedade do preenchimento desses campos, sob pena de glosa; cria e torna obrigatório o preenchimento dos campos “ocupação” e “ramo de atividade econômica”, para os casos de acidentes e doenças relacionados ao trabalho; além de estabelecer o registro de vínculo com a Previdência e CGC/CNPJ da empresa em caso de atividade formal, ou atividade autônoma, desempregado, aposentado ou não segurado.  A portaria traz em anexo tabelas resumidas com os códigos das classificações de ocupação (CBO-R) e de ramo de atividade econômica (CNAE-R), ambas em nível de desagregação com códigos de três dígitos, para serem utilizadas pelos serviços.  A inserção desses campos constitui importante medida e fornecerá informações mais precisas para melhor definição de prioridades de atuação da vigilância (Conceição & Nobre, 2002).  Pode-se observar que esta portaria não seguiu a orientação da Portaria MS/GM nº 3947/98 em relação ao número de dígitos que devem ser utilizados para o registro dos códigos da CBO e CNAE.

Deve-se citar que, para fins de vigilância e avaliação e controle de ações, o SIH tem uma qualidade que é sua grande agilidade; os dados gerados tornam-se disponíveis para os municípios e demais gestores com menos de um mês de defasagem; o consolidado na Internet nunca é disponibilizado em menos de dois meses; isso facilita bastante o conhecimento do perfil dos atendimentos na rede hospitalar e sua utilização por todos os interessados (Carvalho, 1997).

No caso específico dos agravos relacionados ao trabalho, é possível obter o número e os diagnósticos de internações por acidente no local de trabalho e acidente de trajeto, desagregado por municípios ou até pela unidade da internação, a distribuição por faixa etária e por sexo, os casos de acidentes internados que resultaram em óbito, além dos custos das internações.  Um indicador que pode ser construído é a proporção de internações por acidentes de trabalho pelo total de internações por causas externas, que revela a “contribuição” do trabalho na determinação desses agravos (Conceição & Nobre, 2002).

Como esta portaria é recente e provavelmente somente será cumprida após implementação de estratégia para sua aplicação, ainda não se dispõe de dados para avaliar a qualidade das informações específicas sobre ocupação e ramo de atividade econômica.  Vale ressaltar que alguns centros e serviços de referência em saúde do trabalhador, como o da Freguesia do Ó, em São Paulo (Marins e cols., 2001), do CESAT, na Bahia (Conceição, 2001), das Secretarias de Saúde do Paraná e de Curitiba (Ramos, 2001; Araújo, 2001) e a proposta de regionalização da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, vêm desenvolvendo e testando, com alguns resultados positivos, a implantação do registro de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho (e outras violências) em hospitais e serviços de urgência/emergência.  Esses registros incluem a coleta de informações sobre ocupação e ramo de atividade econômica, em geral, em nível de desagregação de três dígitos, alguns com cinco dígitos.  Ainda, não há disponível avaliação sobre a acurácia da informação coletada nesses registros hospitalares.

6. 4  O Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN

O Sistema de Informações de Agravos de Notificação – SINAN foi criado com o objetivo de racionalizar a coleta e análise das informações dos agravos de notificação compulsória, servindo tanto para a notificação quanto para a investigação dos agravos.  É utilizado atualmente em todos os estados do país e em praticamente todos os municípios.  A partir de 1997/98 sofreu mudanças em sua linguagem informacional (software) e organização interna, de forma a ter maior intercomunicação entre as bases específicas de cada agravo e padronização das variáveis nas diversas fichas do próprio SINAN como com os demais sistemas de informação (RIPSA, 1997).

A ficha de notificação do SINAN é bastante simples e igual para todos os agravos, sendo que não traz informações sobre a ocupação dos indivíduos acometidos pelos agravos e nem o ramo de atividade do seu local de trabalho.  Essas variáveis constam das fichas de investigação da maioria dos agravos definidos como de notificação e investigação compulsória no território nacional, nas versões Windows e Web.  As exceções são as fichas de investigação de AIDS em menores de 13 anos e Gestantes HIV e crianças expostas.

Situação das variáveis “ocupação” e “ramo de atividade econômica” nas fichas de investigação de agravos de notificação, SINAN, Versão Web.

	Agravo
	Ocupação/Ramo Atividade Econômica
	Outros campos

	AIDS (13 ANOS OU +) windows
	27. O/AE
	40. AT profissional saude

	AIDS (13 ANOS OU +) web
	29. O/AE
	42. acidente material biológico

	AIDS (menor 13 anos)
	-
	-

	Gestante HIV + e crianças expostas
	-
	30. Acidente material biológico

	Ac. Animais peçonhentos
	29. O/AE
	33 circunstâncias: trabalho

	Atend. Anti-rábico humano
	29. O/AE; 

Ocup. 3 díg.; RAE  2 díg.
	-

	Coqueluche
	29. O/AE
	30. contato suspeito: trabalho

56. doença relacionada trabalho

	Doença Chagas Aguda
	29. O/AE
	58. doença relacionada trabalho

	Cólera
	29. O/AE
	30. contato suspeito – trabalho

73. doença relacionada trabalho

	Difteria
	29. O/AE
	30. contato suspeito: trabalho

60. doença relacionada trabalho

	Dengue
	29. O/AE
	81. doença relacionada trabalho

	Doenças exantemáticas febris – sarampo/rubéola
	29. O/AE
	37. contato suspeito: trabalho

68. doença relacionada trabalho

	Febre Amarela
	29. O/AE
	70. doença relacionada trabalho

	Esquistossomose
	29. O/AE
	32/36/40/52/64/76. Antec. Epid.: porque entrou na água: ocupação

98. doença relacionada trabalho

	Febre Tifóide
	29. O/AE
	30. contato suspeito: trabalho

73. doença relacionada trabalho

	Hanseníase
	28. O/AE
	-

	Hantavirose
	29. O/AE
	30. exposição atividade risco; colheita, plantio, aragem etc

33. tipo ambiente: trabalho

65. doença relacionada trabalho

	HIV
	29. O/AE
	42. acidente material biológico

	Hepatites Virais
	29. O/AE
	56. provável fonte/mecanismo infecção: acidente trabalho

	Intoxicação Exógena

Web
	29. Ocupação (CBO)
	30. local ocorrência: ambiente trabalho, trajeto trabalho

31. situação mercado trabalho

47. circunstância exposição: acidente trabalho/ocupacional

60. Comunicação AT

	Intoxicação por Agrotóxico

Windows
	29. O/AE
	29. relação de trabalho

30. função

56. circunstâncias intoxicação: acidente de trabalho

72. Comunicação AT

	Leishmaniose Tegumentar Americana
	29. O/AE
	60. doença relacionada trabalho

	Leishmaniose visceral
	29. O/AE
	46. doença relacionada trabalho

	Leptospirose
	29. O/AE
	30. situação risco: plantio/colheita

64. ambiente infecção: trabalho

65. doença relacionada trabalho

	Meningite
	29. O/AE
	64. doença relacionada trabalho

	Peste
	29. O/AE
	76. doença relacionada trabalho

	Paralisia Flácida Aguda / Poliomielite
	29. O/AE
	121. doença relacionada trabalho

	Raiva Humana
	29. O/AE
	71. doença relacionada trabalho

	Síndrome da Rubéola Congênita
	29. O/AE (da mãe, gestante)
	-

	Sífilis Congênita
	29. O/AE (da mãe)
	-

	Tétano Acidental
	29. O/AE
	33. local acidente: trabalho

	Tétano Neonatal
	29. O/A/E (da mãe)
	-

	Tuberculose
	29. O/A/E (da mãe)
	45. doença relacionada trabalho

	Doença Relacionada ao Trabalho – Web
	29. O/AE

35. cód. CNAE 5 dígitos
	31. situação mercado trabalho

93. Comunicação AT

	Acidente de Trabalho Grave – Web
	29. Ocupação

30. Ramo AE

36. cód. CNAE 5 dígitos
	31. situação mercado trabalho

74. declarado AT na DO

76. Comunicação AT

	Agravo Relacionado ao Trabalho – Web
	29. Ocupação

30. Ramo AE

35. cód. CNAE 5 dígitos, empresa contratante

35. cód. CNAE 5 dígitos, empresa principal
	31. situação mercado trabalho

49. declarado AT na DO

49. Comunicação AT

	Investigação de Surtos
	8. local inicial do surto: restritos a outra instituição (alojamento, asilo, trabalho)

26. delimitação espacial: restritos a outra instituição (alojamento, asilo, trabalho)


Observa-se que aparecem, na maioria, como uma variável mista, registrada no mesmo campo do formulário – ocupação + ramo de atividade econômica.  No entanto, no sistema consta somente a tabela de ocupação – CBO-R (resumida em três dígitos).  As únicas fichas que trazem explicitado o nível de agregação dos códigos são as de Atendimento Anti-rábico Humano e as fichas novas propostas para agravos relacionados ao trabalho.  Segundo as instruções para o preenchimento das Fichas de Investigação, a coleta dessas informações deve observar o seguinte:

“Informar a atividade exercida pelo paciente no setor formal, informal ou autônomo ou sua última atividade exercida quando o paciente for desempregado.  O ramo de atividade econômica do paciente refere-se às atividades econômicas desenvolvidas nos processos de produção do setor primário (agricultura e extrativismo); secundário (indústria) ou terciário (serviços e comércio).”
Essa orientação é relativamente sumária.  Poderíamos refletir se, em caso de trabalhador desempregado, não seria mais apropriado registrar a “ocupação habitual”, tal como é feita para a DO no SIM.  Ainda, deveria ao lado de “desempregado” acrescentar “aposentado”, para não correr o risco de perder a informação referente aos trabalhadores já aposentados.  Poderia ser feita advertência para que se escrevesse da forma mais completa possível, guiando-se pela própria CBO.  Já a orientação do registro do ramo de atividade econômica pode estar induzindo a erro; pois, a pessoa que está preenchendo a ficha de investigação pode entender que deverá somente preencher se é “agricultura - primário”, “indústria - secundário” ou “serviço/comércio – terciário”.  Da mesma forma que para a ocupação, é necessário que se colete a informação mais completa possível sobre a atividade econômica, referenciando a CNAE.  O preenchimento desse campo não é definido como obrigatório pelo sistema.

Vale ressaltar que tanto a ficha de notificação quanto às fichas de investigação sofreram modificações na passagem da versão DOS para Windows, no sentido de padronização do instrumento e das variáveis entre os vários agravos, facilitando o trabalho dos notificadores e dos técnicos da vigilância e diminuindo as chances de erros e problemas de qualidade no preenchimento.  Na passagem da versão Windows para Web, está prevista a incorporação de fichas de investigação para alguns agravos relacionados ao trabalho.

Alguns estados já haviam incluído acidentes e doenças relacionados ao trabalho na listagem de agravos de notificação compulsória, no entanto, por causa do tipo de software utilizado, não havia a possibilidade de acrescentar fichas de investigação específicas ou variáveis nas fichas existentes.  A possibilidade desta inclusão na versão web do SINAN irá impulsionar bastante a vigilância desses agravos nos estados e municípios.  São os seguintes os agravos relacionados ao trabalho propostos:

1. Acidentes de trabalho graves: com ficha de investigação específica

2. Intoxicação exógena (inclusive agrotóxicos, metais pesados e outras substâncias químicas): com ficha de investigação específica

3. Doenças relacionadas ao trabalho: incluindo na mesma ficha de investigação os casos de Pneumoconiose, Perda Auditiva Induzida por Ruído – PAIR, Lesões por Esforços Repetitivos – LER/Dort e Dermatoses Ocupacionais.

É importante ressaltar como uma das principais vantagens do SINAN, em relação ao sistema de informações da Previdência Social, a amplitude de sua cobertura, isto é, a notificação independe do tipo de vínculo empregatício do trabalhador e deve ser feita quando se suspeita dos agravos.  Assim, pode-se dispor de dados recentes e perceber oportunamente mudanças no perfil de adoecimento ou aparecimento de doenças relacionadas ao trabalho em áreas geográficas nas quais não se dispunha de informações anteriormente (Conceição & Nobre, 2002).

Em relação às limitações do SINAN, afora aquelas referentes aos limites do seu software, até então pouco flexível e sem permitir inclusão de novas variáveis ou elaboração de relatórios personalizados nos âmbitos locais e regionais, e a despeito de sua universalidade, destaca-se a subnotificação, variável a depender do agravo, e muito decorrente de sua não penetração na rede privada de assistência e nos planos de saúde (Carvalho, 1997).  Outra questão importante, especialmente para o conhecimento da distribuição dos agravos entre as ocupações e atividades econômicas, é o fato de que freqüentemente agravos notificados não são investigados.  Isso provavelmente é mais acentuado para os agravos não transmissíveis, como é o caso das intoxicações por agrotóxicos (Nobre e cols, 2000; Silva, 2001).  Esta é uma questão que diz respeito às estratégias de incremento e implementação da vigilância epidemiológica e sanitária como um todo.

Para Carvalho (1997:32), “em que pesem esses problemas, os dados aportados pelo SINAN permitem aos gestores do SUS uma abordagem mais ampla dos diferentes agravos do que com qualquer outro sistema já desenvolvido para a notificação e registro dos casos.  Torna-se possível, por exemplo, uma melhor definição de grupo de risco, na medida em que é possível avaliar as taxas ou coeficientes de incidência, prevalência e letalidade a partir de variáveis como faixa etária, sexo e/ou raça/cor.  Além disso, ao viabilizar uma mesma interface com o usuário e uma mesma estrutura de banco de dados ao registro de diferentes agravos, facilita a análise do perfil mórbido de uma dada população”.  Ao acrescentar a essa análise a distribuição e taxas segundo ocupação (e ramo de atividade), seriam potencialmente ampliadas as possibilidades de entendimento da determinação desses agravos e, conseqüentemente, de intervenção e prevenção.

Para ilustrar as potencialidades e aspectos a serem melhorados para o uso do SINAN na vigilância em saúde do trabalhador, são apresentados alguns resultados do estudo realizado para a Coordenação de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde e OPAS, em que Silva (2001) analisou dados do SINAN, nos anos 1996 a 1998.  Dentre o conjunto dos agravos notificáveis a autora destacou as intoxicações por agrotóxicos, os acidentes com animais peçonhentos e os casos de tétano acidental.  Foram encontrados percentuais variáveis de investigação dos casos notificados segundo o agravo e segundo o ano, com um gradiente de melhora de 1996 a 1998.

Vale ressaltar que desses três agravos, as intoxicações por agrotóxico não são definidas como de notificação obrigatória no território nacional, limitando o registro desses casos pelo conjunto das unidades federadas.  Tanto o número total de notificações quanto os percentuais de casos investigados variam também entre os estados por motivos diversos.  O Estado do Paraná, por exemplo, tem definido as intoxicações por agrotóxicos como de notificação compulsória desde 1977 (Nobre, 2001) e desenvolve a vigilância e acompanha a série histórica desses casos desde início da década de 80.  Assim, estima-se que tanto seus dados podem ser menos subregistrados quanto podem apresentar melhor qualidade dos registros.

Número de casos notificados e percentuais de casos investigados, de três agravos selecionados, SINAN, Brasil, 1996 a 1998.

	Ano
	Intoxicação por Agrotóxico
	Acid. Animal Peçonhento
	Tétano Acidental

	
	Notificado

N
	Investigado

%
	Notificado

n
	Investigado

%
	Notificado

N
	Investigado

%

	1996
	388
	23,2
	5.751
	72.6
	434
	83,9

	1997
	970
	50,4
	8.247
	57,0
	586
	72,3

	1998
	1300
	60,1
	18.110
	79,2
	721
	80,2

	Total
	2.658
	51,2
	32.108
	72,3
	1.741
	79,4


Fonte: SINAN, 96/98.  Retirado de Silva (2001).
Separando-se os casos de Intoxicação por Agrotóxico por ano, verificou-se que a circunstância “Acidente de Trabalho” aumentou progressivamente de 1996 a 1998, comparada com as demais situações (Silva, 2001).  Isso pode estar demonstrando que a investigação epidemiológica conseguiu melhorar a qualidade dos dados.  Na tabela abaixo, que reúne os três anos, observa-se ainda que não há registro de “ignorado”, corroborando esta hipótese.

Distribuição dos casos investigados de Intoxicações por 

Agrotóxicos segundo circunstância do evento.  Brasil, 1996 a 1998.

	Circunstância do Evento
	N
	%

	Acidente trabalho
	477
	68,5

	Tentativa de suicídio
	124
	17,8

	Ambiental
	47
	6,8

	Acidental
	41
	5,9

	Criminosa
	5
	0,7

	Alimentos contaminados
	2
	0,3

	TOTAL
	696
	100,0


Fonte: SINAN, 96/98.  Retirado de Silva (2001).

O estudo específico do item “Ocupação” nos casos de intoxicações por agrotóxicos decorrentes de acidentes de trabalho, nos três anos, mostrou registro positivo dessa variável em 423 casos, compreendendo 88,7% dos casos por AT investigados e 15,9% de todos os casos notificados.  As principais ocupações registradas foram: agricultor, lavrador empregado, lavrador proprietário, lavrador sem especificação, campeiro, pecuarista, proprietário, dona-de-casa e estudante (Silva, 2001).

Também o registro da função, nos casos de intoxicação relacionada ao trabalho, aparece de forma variável.  Embora as funções “Aplicador/preparador de calda” e “Aplicador na pecuária” sejam as duas mais freqüentes, a categoria “Outros” aparece em cerca de um terço dos casos.  É necessário esclarecer que, no caso da intoxicação por agrotóxico, a ficha de investigação tem os dois campos separados – ocupação e função; e que este último, na versão antiga da ficha (DOS), trabalhava com um número pré-definido e limitado de funções (Silva, 2001).

Esses resultados podem, portanto, estar relacionados à maior diversificação de situações de exposição, sugerindo a necessidade de ampliar as opções de resposta neste item, como também estar sinalizando a necessidade de mais e melhor treinamento dos técnicos responsáveis pela investigação desses agravos (Silva, 2001). 

Distribuição das Intoxicações por Agrotóxicos segundo a função. 

Brasil, 1996 a 1998.

	Função
	n
	%

	Administrativa
	13
	3,1

	Técnico Agrícola/agrônomo
	02
	0,5

	Aplicador/preparador de calda
	137
	33,1

	Outros
	144
	34,8

	Aplicador na pecuária
	104
	25,1

	Não se aplica
	14
	3,4

	TOTAL
	414
	100,0


Fonte: SINAN, 96/98.  Retirado de Silva (2001).

Considerando as circunstâncias de ocorrência dos Acidentes por Animais Peçonhentos nesses três anos, verifica-se que quase metade dos casos ocorreu durante situações de trabalho.  A análise desses casos é limitada em função da inexistência de dados sobre ocupação e ramo de atividade econômica na ficha de investigação.  Contudo, algumas associações têm sido estabelecidas por outros estudos, tais como, a predominância de casos de ofidismo em trabalhadores rurais e a maior incidência de aracneísmo em trabalhadores que manipulam cachos de banana (Silva, 2001).

Freqüência dos casos investigados de Acidentes por Animais

Peçonhentos, segundo a circunstância do evento.  Brasil, 1996 a 1998.

	Circunstância do evento
	TOTAL

	
	N
	%

	Trabalho
	9.185
	45,4

	Lazer
	4.957
	24,5

	Outros
	3.808
	18,8

	Ignorado
	2.264
	11,2

	TOTAL
	20.214
	100,0


Fonte: SINAN, 96/98.  Retirado de Silva (2001).

Já o instrumento de investigação utilizado para os casos de Tétano Acidental não contempla a variável “circunstância do evento”.  Contudo, traz a informação sobre o local do acidente, que pode ser indiretamente interpretada como “circunstância do evento” (Silva, 2001).

 Distribuição dos casos investigados de Tétano Acidental,

segundo o local do acidente.  Brasil, 1996/1998.

	Local do Acidente
	N
	%

	Residência
	314
	27,0

	Trabalho
	213
	18,3

	Via Pública
	115
	9,9

	Lazer
	64
	5,5

	Escola
	03
	0,3

	Outros
	45
	3,9

	Ignorado
	407
	35,1

	TOTAL
	1.161
	100,0


Fonte: SINAN, 1996/1998.  Retirado de Silva (2001).

Observa-se que 35% dos casos de Tétano Acidental permaneceram com local de ocorrência do acidente ignorado, mesmo após serem investigados.  O local identificado como mais freqüente foi a residência, seguida pelos locais de trabalho, correspondendo a 18,3% dos casos (Silva, 2001).  Vale ressaltar que é possível que entre os casos cujos locais são declarados como “via pública”, alguns estejam relacionados a acidentes de trânsito e ou de trajeto envolvendo trabalhadores.

A variável ocupação aparece em percentual alto nos casos de Tétano Acidental ocorridos no local de trabalho, no período estudado: 79,3% (169 casos) do total de 213 casos.

Distribuição dos casos investigados de Tétano Acidental, 

segundo a ocupação.  Brasil, 1996/1998.

	Ocupação
	N
	%

	Agricultor
	70
	32,9

	Pedreiro
	13
	6,1

	Aposentado
	9
	4,2

	Estudante
	4
	1,9

	Caseiro
	2
	0,9

	Doméstica
	2
	0,9

	Dona de casa
	2
	0,9

	Carpinteiro
	2
	0,9

	Ajudante de pedreiro
	1
	0,5

	Ajudante geral
	1
	0,5

	Açougueiro
	1
	0,5

	Outros
	62
	29,1

	Ignorado
	44
	20,7

	TOTAL
	213
	100,0


Fonte: SINAN, 1996/1998.  Retirado de Silva (2001).

É importante assinalar que aqui, da mesma forma que no SIM, são registradas opções que não indicam as reais ocupações exercidas pela pessoa, como aposentado, estudante, dona de casa.  Em outros casos, o registro da ocupação é bastante genérico, como ajudante geral, que tanto poderia ser um ajudante na construção civil, quanto em algum tipo de indústria, quanto num banco, supermercado, ou outra; a depender do ramo de atividade econômica destes ajudantes, as exposições a riscos à saúde serão bem diferentes.

Pela importância para o presente documento e por ser um estudo produzido por demanda do Ministério da Saúde e OPAS, complementar a todos os demais esforços que esses órgãos vêm empreendendo nos últimos anos, destacam-se as seguintes conclusões apresentadas pela autora, em relação à utilização do SINAN para fins de vigilância em saúde do trabalhador.

“...

1. Seria bastante oportuno, que os casos investigados fossem disponibilizados segundo as unidades federadas, sexo e faixa etária, o que na atual estrutura, só é possível, em relação aos casos notificados.
2. Com relação à questão da ocupação, seria interessante discutir com a Coordenação do SINAN, qual a melhor classificação a ser adotada, visando evitar situações como, agricultor, lavrador etc.  Além disso, dona-de-casa e estudante não são ocupações.

3. No período estudado, o item ramo de atividade não consta da relação de variáveis.  Espera-se que este ponto seja considerado o mais breve possível, nas fichas do sistema SINAN, tendo em vista sua importância no conhecimento da morbimortalidade relacionada com o trabalho.

4. A base de dados do SINAN, tendo em vista os diversos agravos registrados neste sistema, mostra-se bastante promissora, no que se refere ao estudo da relação entre estes e o trabalho.  Para que tal possibilidade se viabilize é necessário uma importante melhoria na qualidade do dado sobre ocupação, o que poderá ser alcançado, com treinamentos e um trabalho conjunto com a epidemiologia.  Ainda neste sentido, seria muito oportuno que nas investigações constasse a opção “local de trabalho”, para a variável “circunstância/modo de ocorrência do evento.” (Silva, 2001)

Em consonância com os resultados desta avaliação, pode-se acrescentar que seria desejável que a informação sobre ocupação (acrescida de ramo de atividade econômica) fosse coletada para todos os casos e não somente para aqueles identificados como relacionados ao trabalho; pois, conhecer a distribuição dos casos entre as ocupações pode propiciar a identificação de novos grupos ocupacionais mais acometidos, não identificados anteriormente.

Vale lembrar que o estudo apresentado avaliou os bancos de dados relativos aos anos 1996 a 1998, cuja versão do SINAN ainda era em ambiente DOS.  Atualmente, encontra-se em implantação e expansão a versão Windows e já em proposição a versão Web, conforme mostrado no início deste item.

Rede de serviços de referência em Saúde do Trabalhador

Existe uma variedade de serviços de referência em saúde do trabalhador espalhados em diversos municípios e estados, que, em muitos estados, ainda não se constitui em uma rede organizada segundo critérios de hierarquização, regionalização e níveis de complexidade, nem tampouco tem cobertura universal no território nacional.  Esses serviços apresentam competências, atribuições, linhas de ação e níveis de complexidade diversos.  Com diversas limitações, contudo, esses serviços podem ser considerados “serviços sentinela” para a vigilância dos agravos relacionados ao trabalho, podendo ser locais de produção de tecnologias e de testes de projetos piloto. 

Em estudo realizado pela Coordenação de Saúde do Trabalhador, da Secretaria de Políticas de Saúde do Ministério da Saúde, foi avaliado o perfil da demanda atendida por serviços de referência em Saúde do Trabalhador de vários estados.  Além das demais variáveis, foi solicitado aos serviços que informassem as cinco principais ocupações e ramos de atividade econômica dos trabalhadores atendidos com o diagnóstico de pelo menos uma doença relacionada ao trabalho (Conceição, 2001).

Os 19 serviços que responderam ao questionário atenderam em primeira consulta um total de 6.397 trabalhadores em 1999, dos quais 5.640 (88,2%) tiveram o diagnóstico de pelo menos uma doença relacionada ao trabalho.  Alguns trabalhadores tiveram diagnóstico de mais de uma doença relacionada ao trabalho, totalizando 5.745 diagnósticos de doenças assim distribuídas: LER - 53,1%; PAIR – 20,1%; discopatias – 12,6%; dermatoses – 1,9%; pneumoconioses – 1,2%; outras – 11,1%.  As cinco principais ocupações referidas pelos serviços (sem quantificar os totais) foram ocupações relacionadas à operação em indústrias (ajudante de fábrica, operador de máquinas, ajustador/montador), seguidas de ocupações relacionadas a atividades de serviços (caixa de banco, caixa registrador) e atividades de apoio (auxiliar de limpeza, faxineiro).  Os principais ramos de atividade das empresas onde trabalhavam foram: indústria metalúrgica, seguido de comércio, construção e intermediação financeira (bancos) (Conceição, 2001).

Segundo o relatório, a “continuidade da sistematização dos atendimentos dos serviços de saúde do trabalhador certamente se constituirá numa boa fonte de informação desta área ainda que sejam necessários o desenvolvimento de pesquisas epidemiológicas e o estudo de outras bases de dados para complementação destes resultados” (Conceição, 2001).

6.5   Sistema de Informações da Atenção Básica – SIAB

O Sistema de Informação de Atenção Básica – SIAB é o sistema que dá suporte às ações do Programa de Saúde da Família (PSF).  Foi implantado em 1994, com a finalidade de garantir o acesso da população aos serviços de saúde imprimindo a humanização e a ética em cada ação e valorizando a promoção da saúde e a qualidade de vida.  Atualmente existem 11.263 Equipes de Saúde da Família distribuídas em 3.230 municípios do Brasil, sendo 144.119 agentes comunitários que acompanham com regularidade 38.857.350 usuários em todo o país.  Já totalizam mais de 10 milhões de famílias acompanhadas (Brasil, 2001). 

Os dados coletados durante o cadastramento e acompanhamento das famílias pelo Programa de Saúde da Família são processados através do SIAB, permitindo o conhecimento da situação de saúde da população e subsidiando a formulação de políticas públicas e ações que possam modificar o quadro de morbi-mortalidade e melhorar a qualidade de vida das pessoas (Brasil, 2001).

A base territorial e geográfica é elemento fundamental na organização desse modelo de atenção e é o que permite o conhecimento e acompanhamento ao longo do tempo das famílias e pessoas residentes nas áreas de abrangência dos programas.  O Agente Comunitário de Saúde (ACS) tem sob sua responsabilidade uma micro-área, que compreende o espaço geográfico delimitado onde residem cerca de 400 a 750 pessoas.  A área é o conjunto de micro-áreas sob a responsabilidade de uma equipe de saúde.  No Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) a área é o conjunto de micro-áreas cobertas por uma equipe do PACS (1 instrutor/supervisor e, no máximo, 30 agentes comunitários de saúde) dentro de um mesmo segmento territorial, não necessariamente áreas contíguas.  Para o Programa de Saúde da Família (PSF) a área corresponde ao conjunto de micro-áreas contíguas, sob a responsabilidade de uma equipe de saúde da família, onde residem em torno de 2.400 a 4.500 pessoas (Brasil, 2001). 

O software para informatização dos dados coletados do SIAB encontra-se disponível no sítio do DATASUS, podendo o programa ser carregado com facilidade.  A entrada de dados do Cadastramento Nacional de Usuários e Domicílios, realizado pelas equipes do PACS/PSF, é realizada através do CADSUS, aplicativo desenvolvido pelo DATASUS para esse fim, podendo seus dados ser exportados para o SIAB (Brasil, 2001).  O Cadastro Nacional de Usuários e Domicílios foi criado posteriormente pelo Ministério da Saúde, mediante a Portaria MS/GM nº 17, de 13 de fevereiro de 2001, para estender o cadastro para todos os cidadãos e não somente para aqueles cobertos pelo PACS/PSF.  Esse cadastro resultará na expedição do Cartão Nacional de Saúde, identificação individual de cada pessoa.  O município deve realizar o cadastramento de todos os seus habitantes.
O SIAB é um sistema idealizado para agregar e para processar as informações sobre a população visitada.  Essas informações são recolhidas em fichas de cadastramento e de acompanhamento e analisadas a partir dos relatórios de consolidação dos dados.

Os instrumentos de coleta de dados utilizados pelo SIAB são os seguintes: 1. Cadastro Nacional de Usuários e Domicílios; 2. Acompanhamento de gestantes; 3. Acompanhamento de hipertensos; 4. Acompanhamento de diabéticos; 5. Acompanhamento de pacientes com tuberculose; 6. Acompanhamento de pacientes com hanseníase; 7. Acompanhamento de crianças; 8. Registro de atividades, procedimentos e notificações.

Os instrumentos de consolidação dos dados são os seguintes: 1. Relatórios de consolidado anual (atualizado) das famílias cadastradas; 2. Ficha do Cadastramento Nacional de Usuários e Domicílios; 3. Relatório de situação de saúde e acompanhamento das famílias; 4. Relatórios de produção e marcadores para avaliação (Brasil, 2001).

Por ocasião das primeiras visitas que o Agente Comunitário de Saúde (ACS) faz às famílias de sua comunidade, ele preenche a Ficha do Cadastro Nacional de Usuários e Domicílios, sendo a primeira folha referente ao domicílio e a segunda referente aos dados dos membros da família, sendo uma folha por pessoa.  Sempre que houver alteração de quaisquer dados desta ficha, eles devem ser atualizados.  Há orientação expressa no Manual do SIAB para que o ACS registre, todo mês, a ocorrência de nascimentos, mortes e mudanças de atividade profissional (ocupação) dos membros da família e nas condições de moradia, saneamento e endereço.  Essas alterações devem ser incluídas também no banco de dados do CADSUS, de forma a permitir sua contínua atualização (Brasil, 2001). 

Neste cadastro e no SIAB a família é entendida como “o conjunto de pessoas ligadas por laços de parentesco, dependência doméstica ou normas de convivência, que residem na mesma unidade domiciliar.  Inclui empregado(a) doméstico(a) que resida no domicílio, pensionistas e agregados” (Brasil, 2001).  Para cada pessoa da família é preenchida uma ficha de identificação individual, com dados sobre números de registros de identificação, data de nascimento, sexo, idade, raça/cor, grau de escolaridade, freqüência à escola (se aplica aos indivíduos de 7 a 14 anos) e ocupação, entre outros.  Não há registro do ramo de atividade econômica.

A instrução para o preenchimento do campo 4.13 “ocupação” é a seguinte:

“4.13 Ocupação - Tipo de trabalho que exerce, independente da profissão de origem ou remuneração, mesmo que no momento do cadastramento o indivíduo esteja de férias, licença ou afastado temporariamente por qualquer motivo.  A realização de tarefas domésticas caracteriza o trabalho doméstico, ainda que este não seja remunerado.  Neste último caso, a situação “do lar/dona-de-casa” recebe codificação especial (vide anexo VI, Grupo XX).  Se o indivíduo informar mais de uma ocupação, deverá ser anotada aquela a que ele dedica o maior número de horas na semana, no seu período de trabalho.  Será considerada desempregada a pessoa que foi desligada do emprego e que não exerce qualquer outra atividade ocupacional, como prestação de serviços a terceiros, “bicos”, etc.  Neste caso, registrar a última ocupação relatada.  Campo de preenchimento obrigatório.  Em caso de aposentado, deve-se registrar a ocupação anteriormente exercida acrescida da informação de estar aposentado.  Ex: “ marceneiro aposentado “ .
Esta informação deve ser registrada por extenso no campo 4.13, havendo a orientação de utilização da CBO-R, a ser codificada, no nível de desagregação de três dígitos, em outro campo (4.14), pelo supervisor, como segue.

“4.14) CBO-R – Classificação Brasileira de Ocupações – Reduzida.  A codificação da ocupação é feita apenas no momento da digitação, utilizando a Classificação Brasileira de Ocupações – Reduzida que está no Anexo VI.  Este campo não deve ser preenchido pelo cadastrador, e sim pelo supervisor, que classificará as ocupações segundo os sub-itens relacionados no Anexo VI. Atentar para a codificação especial no caso dos aposentados”. (Brasil, 2001).
Além do registro da ocupação, o SIAB traz também a possibilidade de se conhecer os atendimentos em casos de acidentes de trabalho.  A Ficha D - Ficha para registro de atividades, procedimentos e notificações, na parte de PROCEDIMENTOS, traz a seguinte  orientação para preenchimento nesses casos.

“Atendimento específico para AT - registrar o número total de atendimentos específicos para acidente de trabalho.  Neste campo só deve ser computado o atendimento em que for preenchido o laudo do exame médico (LEM) constante do verso da Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT).  Os acidentes e doenças do trabalho são notificados pelas empresas ao INSS, através da CAT.  Na falta de comunicação por parte da empresa, a notificação pode ser formalizada pelo Sindicato, pelos serviços de saúde, pelo próprio trabalhador ou seus dependentes”. (Brasil, 2001)

Pela importância desse sistema, que traz características organizativas e de concepção diferentes dos grandes sistemas que registram agravos, vale transcrever parte das considerações finais feitas por Aquino e cols (1997).

“...O Sistema de Informação do PACS utilizando registro do trabalho do ACS em suas atividades de rotina, proporciona, a um baixo custo, uma fonte de dados de valor inestimável.  Informações simples e importantes como as que são organizadas por este sistema, são muito úteis para elaboração de planos municipais de saúde e para o acompanhamento e avaliação do impacto de ações e serviços. ... Algumas características do SIPACS devem ser ressaltadas: (1) o processo de coleta e consolidação dos dados, que determina a agregação das informações desde o nível local, confere agilidade ao sistema, disponibiliza oportunamente informações importantes para o gerenciamento local e rompe com a lógica dos demais sistemas que reserva ao município o papel de mero coletador/repassador de dados.  Grande parte da informação já é coletada de forma agregada e todas as informações são consolidadas no município; (2) a agilidade da produção das informações do SIPACS dificulta a comparabilidade com os demais sistemas de informações; (3) os mecanismos de coleta do SIPACS representam uma busca ativa da informação, garantindo uma boa sensibilidade dos seus indicadores; (4) as áreas cobertas pelo PACS, além de serem mais carentes de serviços de saúde, são bolsões de subregistro para os outros sistemas de informação em saúde.  Por exemplo, os óbitos infantis registrados no SIPACS, provavelmente, são aqueles que o Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) tem maior dificuldade de registrar, o mesmo ocorrendo com os nascimentos em domicílios na zona rural das regiões Norte e Nordeste, dificilmente incluídos no Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC).  Estes fatos reforçam a necessidade de investimento em mecanismos de complementariedade dos sistemas” (Aquino e cols., 1997:55).

Em relação ao item (4), provavelmente, aplica-se também ao caso dos acidentes e doenças do trabalho, dado que os ACS registram os atendimentos de acidentes de trabalho.  A análise das informações sobre ocupação pode estar sendo feita nos níveis locais, por algumas equipes.  A despeito de esses dados não constarem dos relatórios enviados aos níveis estadual e federal, eles podem ser utilizados com bons resultados para fins de vigilância no nível local.  Experiências recentes de capacitação das equipes do PSF/PACS em conteúdos de Saúde do Trabalhador, tal como a desenvolvida na Bahia em 2001 (Bahia, 2001), e em outros estados com apoio da Coordenação de Saúde do Trabalhador do Ministério da Saúde, são promissoras em termos da viabilidade de se trabalhar com essas informações.

6.6  Cadastro Nacional de Usuários do SUS - Cartão Nacional de Saúde

Em complementação ao que já vinha sendo realizado pelo PSF/PACS e com o objetivo de estender a todos os municípios brasileiros o conhecimento sobre a realidade sócio-sanitária da população, avaliar a adequação dos serviços de saúde oferecidos, readequá-los, sempre que necessário, e melhorar a qualidade dos serviços de saúde, o Ministério da Saúde instituiu o Cadastro Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde, mediante a Portaria MS/GM nº 17, de 13 de fevereiro de 2001.

O Cadastro Nacional possibilitará a geração de dados de identificação dos usuários do SUS, vinculados ao seu espaço geográfico, domiciliar e social caracterizando o perfil sócio-epidemiológico e ambiental de cada município e identificando as prioridades a serem trabalhadas, reforçando a regionalização da assistência e a organização dos fluxos de referência e contra-referência (Brasil, 2001).

Através do Cadastramento Nacional será possível a implantação do Cartão Nacional de Saúde, que permitirá:

1. “A articulação entre os Sistemas de Base Nacional : SIM, SINASC, SIA-SUS, SIH-SUS, SINAN, SISVAN, SIAB, SI-PNI, etc.  Através do número do PIS-PASEP a ser gerado pela Caixa Econômica Federal (CEF) para cada cadastro de indivíduo, serão relacionadas as informações, de maneira individualizada.  Se houver Sistemas Locais, estes também poderão se relacionar com o Cadastro.

2. A ampliação dos registros de procedimentos ambulatoriais, favorecendo a avaliação do impacto das ações e serviços.

3. A elaboração, implantação e análise do impacto de protocolos clínicos em cada indivíduo, bem como a obtenção dos seus históricos de assistência.
4. O desenvolvimento de ações segundo o modelo de vigilância em saúde.” (Brasil, 2001).
Para a efetivação deste trabalho foram realizados ajustes nos formulários de cadastramento e no Sistema de Informação de Atenção Básica e Sistema Cartão Nacional de Saúde.

No Formulário de Cadastramento consta o campo “ocupação” da pessoa cadastrada no domicílio, com indicação e campo próprio para colocar código de três dígitos, conforme CBO-R (CBO Reduzida) e instrução já referida no item SIAB.  A relação dos códigos da CBO-R utilizada neste cadastramento possui lista de códigos alfa-numéricos para situação de “aposentado”, com um total de 104 códigos, com nível de agregação de dois dígitos, conforme exemplos abaixo.

Grupo – 23 Diretores de Empresas – A23

Grupo – 53 Cozinheiros, garçons, barmen e trabalhadores assemelhados – A53

Grupo – 62 Trabalhadores agropecuários polivalentes e trabalhadores assemelhados – A63

Grupo – 72 Trabalhadores Metalúrgicos e Siderúrgicos – A72

Grupo – 95 Trabalhadores da Construção Civil e Trabalhadores Assemelhados – A95

Grupo – X7 Policiais Militares

6.7  Registros de Câncer

Desde 1991, cabe oficialmente ao Instituto Nacional de Câncer – INCA, do Ministério da Saúde, a responsabilidade pelas ações nacionais de controle do câncer, que incluem a melhora e expansão da rede especializada de assistência médico-hospitalar; atividades de detecção precoce; atividades de prevenção, que compreendem ações de promoção à saúde e de intervenção sobre os fatores de risco de câncer (Inca, 2002).

Para a vigilância e o controle do câncer é necessário o conhecimento adequado da situação, da incidência e da mortalidade pelos principais cânceres, o que, por sua vez, depende de um conjunto de ações, regulares e articuladas, que garantam informações relevantes, atualizadas e de qualidade sobre esses agravos.  O INCA organiza a vigilância do câncer em duas áreas de concentração: a da ocorrência de Câncer, baseada em Registros; e a de Fatores de Risco, baseada em inquéritos e sistemas especiais de vigilância (INCA, 2002).

Os registros são sistemas de coleta, armazenamento, processamento e análise dos dados, por localização primária do tumor e comportamento dessa patologia em uma área geográfica específica ou unidade hospitalar.  As estatísticas produzidas por esses registros permitem avaliar o número de pacientes portadores de cânceres, sua distribuição por faixa etária e sexo, local de nascimento, local de residência, extensão da doença, qualidade do diagnóstico, diferentes modalidades de tratamento e sobrevida.  São calculadas, anualmente, as taxas de incidência de câncer em âmbito nacional, na realidade são estimativas de incidência.  A qualidade das informações depende da representatividade e regularidade das informações coletadas, da atualidade destas, da utilização de critérios padronizados pelos técnicos dos Registros, e da participação de indivíduos e instituições relevantes aos processos de vigilância epidemiológica. 

Atualmente, existem três tipos de registros de câncer: 1. Registros Hospitalares de Câncer; 2. Registro Especial - dos Centros de Alta Complexidade em Oncologia – CACON; e 3. Registros de Câncer de Base Populacional.  Esses registros estão sediados e são gerenciados por diferentes serviços e instituições, podendo ser hospitais públicos ou filantrópicos, hospitais universitários, secretarias estaduais de saúde, serviços privados.  Essa diversidade pode contribuir para dificuldades de padronização das normas dos registros.

No entanto, o INCA, juntamente com as secretarias estaduais de saúde, vem empreendendo esforços para o efetivo desenvolvimento de um Sistema Nacional de Vigilância do Câncer, avaliando que mudanças positivas vêm ocorrendo nos Registros de Câncer de Base Populacional, dentre elas cita: “o reconhecimento da importância e prioridade de se controlar e prevenir o câncer; a sensibilidade para entender que a epidemiologia e a vigilância do câncer merecem aprendizado e atenção técnica e política; a preocupação por melhorar a qualidade das informações, capacitando os técnicos, melhorando os sistemas de coleta de informações, e aprimorando os meios informatizados de consolidação e análise dos dados; e o apoio crescente dos governos estaduais e municipais às propostas e ações orientadas à prevenção e controle do câncer” (INCA, 2002).

Foi enviado questionário para os registros colaboradores nas Estimativas de Câncer de 2001 (Belém, Campinas, Fortaleza, Goiânia, Porto Alegre, Salvador e Santos), perguntando sobre as dificuldades e facilidades da coleta, codificação e uso das variáveis “ocupação” e “ramo de atividade econômica” nos registros de câncer.  Somente o Registro de Goiânia respondeu ao questionário, dizendo que os registros de base populacional não coletam esta informação porque ela é preenchida, nos prontuários e demais formulários de registro, pelos serviços de atenção à saúde de pessoas portadoras de câncer em 90% dos casos.  No entanto, é de opinião de que uma política neste sentido deverá ser cultivada.
Em apresentação em mesa redonda na XII Reunião Anual de Registros de Câncer, realizada em maio deste ano, em Porto Alegre, Rêgo (2002, b) discute que “a principal vantagem (dos registros de câncer) em relação aos dados de mortalidade é a possibilidade do cálculo de coeficientes de incidência”.  Outra vantagem ... “é a possibilidade de se estudar indivíduos vivos e aqueles com tumores não rapidamente fatais e/ou não fatais” (Rêgo, 2002, a, b).  Afirma ainda que “O registro de câncer provê informações essenciais para o conhecimento da “carga” de câncer em um determinado território, tanto para a população como um todo, quanto para subgrupos de interesse.  A variável ocupação é sem dúvida a que se reveste de maior importância neste caso.  Com esta variável é possível se realizar a análise da distribuição proporcional de cânceres específicos nas diversas ocupações, ou ao contrário, a distribuição proporcional das neoplasias em uma dada ocupação.  Entretanto, a análise dos coeficientes de incidência em ocupações definidas é tarefa difícil, em função da falta de informação quanto à composição etária e quanto ao tamanho dos grupos ocupacionais, tais como aparecem nos registros, o que pode ser superado a partir da disponibilidade de dados censitários, por exemplo.” (Rêgo, 2002: a, b)

Esse pesquisador apresenta como uma das possíveis atividades de melhoria da qualidade dos dados dos registros de câncer “o treinamento de profissionais da área de recepção dos serviços de Oncologia, voltado para uma coleta de informação sobre a variável “ocupação” e outras variáveis, com qualidade tal que facilite a realização das ações de vigilância e a execução de estudos epidemiológicos” (Rêgo, 2002:a).  Acrescente-se a isso a possibilidade de inserir nos treinamentos periódicos dos registradores de câncer a discussão sobre essas variáveis (ocupação e ramo de atividade econômica).

Em relação às informações para a vigilância do câncer ocupacional, é importante ressaltar as potencialidades de utilização da CNAE-Fiscal, que é uma classificação mais detalhada do que a CNAE, acessível nas secretarias da fazenda de estados e municípios e no sítio eletrônico do IBGE.  A partir da identificação dos códigos de atividades com potencial carcinogênico já reconhecido (por exemplo, agentes e atividades do Grupo 1 da IARC), pode se obter as listagens nominais de empresas inscritas na Fazenda sob esses códigos, para um dado município ou estado, mapeando a região e estabelecendo as prioridades de vigilância, inspeções etc.  Esta é uma das vertentes apontadas na proposta de vigilância do câncer ocupacional apresentada ao Ministério da Saúde e aplicada pelo Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador, da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Rêgo, 2001; Rêgo, 2002:a).

6.8  Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas – SINITOX

O Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas - SINITOX - foi constituído em 1980, pelo Ministério da Saúde, que identificou a necessidade de se criar um sistema abrangente de informação e documentação em Toxicologia e Farmacologia de alcance nacional, capaz de fornecer informações sobre medicamentos e demais agentes tóxicos existentes em nosso meio, às autoridades de saúde pública, profissionais de saúde e áreas afins e à população em geral.  Atualmente, o SINITOX faz parte da estrutura do Centro de Informação Científica e Tecnológica (CICT/FIOCRUZ).  Desde 1985, a FIOCRUZ divulga, anualmente, os casos de intoxicações e envenenamentos em seres humanos registrados pela Rede de Centros de Controle de Intoxicações.

O SINITOX compreende uma rede de 32 centros, localizados em 17 dos 26 estados brasileiros: a Região Norte possui apenas dois centros; a Região Nordeste dispõe de sete centros; a Região Sudeste possui 15 centros; na Região Sul há cinco centros; na Região Centro-Oeste há três centros.  Assim, a área de abrangência desses centros pode ser variável, estadual ou regional, com importantes diferenças de cobertura entre os estados e regiões.

Os Centros de Controle de Intoxicações funcionam em regime de plantão permanente, todos os dias do ano.  Sua principal atividade é a prestação de informações aos profissionais de saúde, às instituições hospitalares e à população leiga, por plantonistas supervisionados pelo corpo técnico do Centro, através de telefone, fax, e-mail.

A base de dados do SINITOX, criada em 1980 pelo Centro de Informações Toxicológicas do Rio Grande do Sul, foi elaborada com adaptações à realidade brasileira, seguindo o modelo norte-americano da American Association of Poison Control Centers - AAPCC. Os formulários preenchidos pela Rede de Centros de Controle de Intoxicações e enviados ao SINITOX contemplam os dados, segundo 13 categorias de agentes tóxicos: medicamentos, animais peçonhentos, animais não peçonhentos, produtos químicos industriais, pesticidas agropecuários, pesticidas domésticos, raticidas, domissanitários, produtos de toalete, plantas, intoxicação por alimentos, outros produtos e não determinado.  Não são disponibilizadas informações sobre ocupação ou ramo de atividade econômica.  Existe a variável “circunstância de ocorrência”, em que há a opção “ocupacional”, ou “causa do acidente” com a opção “acidente de trabalho”, e o “local de ocorrência” onde pode ser registrado “ambiente de trabalho” se for o caso.

Em 1997, uma comissão composta por representantes da Rede de Centros de Controle de Intoxicações, da Secretaria de Vigilância Sanitária e coordenada pela Fundação Oswaldo Cruz elaborou, a partir dos modelos utilizados pelos Centros, uma Ficha de Notificação e de Atendimento, objetivando buscar uma padronização de critérios e definições para orientar o processo de coleta de dados em todo o país.  O novo modelo, em fase de teste, contempla quatro novas categorias de agentes tóxicos (produtos veterinários, metais, drogas de abuso, outros animais venenosos), além de classificar os animais peçonhentos em serpentes, aranhas e escorpiões. 

As estatísticas divulgadas pelo SINITOX não contemplam a totalidade dos casos de intoxicações verificadas no Brasil, porque, além do número de centros ser insuficiente para cobrir toda a extensão territorial do Brasil - nove Estados e o Distrito Federal não dispõem de Centros - a notificação pelas vítimas ou seus familiares também é espontânea, ocorrendo na maior parte das vezes, com o objetivo de obter informação sobre como proceder e onde buscar atendimento.  Na maior parte dos casos de intoxicação, o atendimento é buscado diretamente na rede de serviços de saúde, sem que haja registro junto aos Centros.  Avalia-se que a definição das intoxicações exógenas como agravos de notificação compulsória e a implantação de centros em todos os Estados são medidas que irão contribuir para diminuir o subregistro desses eventos no país.

O envio dos dados ao SINITOX também não é compulsório; assim, as estatísticas divulgadas anualmente se referem somente aos centros que enviam espontaneamente suas informações, o que ocorre de forma descontínua, dificultando a análise das tendências ao longo do período e a determinação do índice real de crescimento anual das intoxicações humanas.

Até que sejam assumidos, por todos os centros, o novo instrumento de coleta de dados e o sistema informatizado propostos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, persistem vários formulários e bancos de dados diferentes.  Alguns estados, como Paraná e São Paulo, estão trabalhando com uma ficha padronizada e unificada, que coleta informações sobre todas as intoxicações exógenas em toda a rede de serviços do SUS e não somente nos centros de informações toxicológicas.

Recentemente, em abril deste ano, ocorreu reunião entre vários setores do MS (ANVISA, Coordenação de Vigilância Ambiental da FUNASA, Coordenação de Saúde do Trabalhador/SPS, CENEPI e representantes dos estados) onde foi proposta, discutida e apoiada a criação de uma ficha padronizada de investigação de caso de Intoxicação Exógena, com praticamente todas as informações que o SINITOX já trabalha, acrescidas de algumas específicas para agrotóxico, para ser incorporada à versão Web do SINAN, em substituição à atual Ficha de Investigação de Intoxicação por Agrotóxico (versão Dos e versão Windows).  Nesta ficha, conforme consta na descrição do item referente ao SINAN, existe a proposta de dois campos – um para a ocupação e outro para o ramo de atividade econômica.  O nível de agregação dos códigos da CBO e CNAE seguiria o mesmo que os demais agravos do SINAN.

Em geral, as fichas existentes atualmente nos centros coletam o dado “ocupação” da pessoa intoxicada, mas não o “ramo de atividade econômica”.  Não se tem conhecimento sobre como estes dados são codificados e informatizados.

Para fins do presente documento, foi enviado questionário para cada um dos centros listados na página da rede, perguntando sobre o uso de ocupação e ramo de atividade econômica nas fichas e sistemas utilizados por cada centro.  Nenhum deles respondeu ao questionário.

7.  SOBRE O USO DA OCUPAÇÃO E RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA EM OUTRAS BASES DE DADOS NACIONAIS

Este tópico resume os principais aspectos sobre o uso das variáveis ocupação e ramo de atividade econômica em outras bases de dados nacionais de interesse à área de saúde do trabalhador, como aquelas da Previdência Social – DATAPREV/CAT; do Ministério do Trabalho e Emprego – RAIS e SIFT, e sua utilização pelo IBGE – censos e pesquisas nacionais.
7.1  Bases de dados da Previdência Social

O Ministério da Previdência e Assistência Social, Instituto Nacional de Seguro Social, mantém bancos de dados reunidos no Sistema Único de Benefícios, que compreendem os benefícios concedidos pelo Regime Geral de Previdência Social e os benefícios do Seguro Acidente do Trabalho – SAT.  Essa base de dados é gerenciada pela Dataprev.

A Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT) é o instrumento de registro dos casos de Acidentes de Trabalho, típicos e de trajeto, e das Doenças Relacionadas ao Trabalho (Doenças Profissionais e Doenças do Trabalho, na nomenclatura da Previdência), utilizado desde 1976.  A CAT foi reformulada e aprovada pelo Decreto Federal Nº 3.048, de maio de 1999, tendo seu Manual de Instruções para seu Preenchimento editado pela Ordem de Serviço Nº 621, de 05 de maio de 1999.  Essa modificação do instrumento fez parte do processo de reformulação e modernização gerencial do MPAS e do INSS, incluindo as bases e recursos informacionais, com informatização de toda a rede e possibilidade de realizar o registro diretamente via eletrônica, a partir de então.

Com essa modificação, a CAT passou a contar, além do campo “nome da ocupação” (25) com outro campo (26), específico para o registro do código de ocupação, segundo a CBO, em nível de desagregação de cinco dígitos (anteriormente havia somente o espaço para escrever o título da ocupação, por extenso).  Ainda, conta com um campo onde deve ser registrado o código da atividade econômica da CNAE, em nível de desagregação de cinco dígitos, para a empresa contratante (campo 5), conforme a seguinte orientação (Brasil, 1999):

“Campo 5 – CNAE – Informar o código relativo à atividade principal do estabelecimento, em conformidade com aquela que determina o Grau de Risco para fins de contribuição para os benefícios concedidos, em razão do grau de incidência da incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.  O código CNAE (Classificação Nacional de Atividade Econômica) encontra-se no documento de CGC ou CNPJ da empresa ou no Anexo do Decreto nº 2.173/97)”.

Até início da década de 90, a Previdência Social utilizava uma tabela de códigos de atividade econômica um pouco diferente daquela utilizada pelo Ministério do Trabalho; a essas tabelas eram associados os níveis de graus de risco – 1, 2, 3 e 4 – em escala crescente do menor para o maior risco.  A partir de meados da década de 90, houve um esforço conjunto de compatibilização dessas tabelas e, atualmente, elas são as mesmas.

Um problema que tem sido observado, especialmente pelos centros e serviços de referência do SUS que há vários anos vêm analisando os dados das CAT, é que o código da CNAE atribuído à empresa por ocasião de seu registro nas secretarias da fazenda, nem sempre expressa a sua atividade de maior risco.  Por exemplo, uma indústria química (ou de plástico, fábrica de colchão), que lida com substâncias químicas altamente tóxicas, tem uma parte do processo químico, mas se inscreve como estabelecimento comercial, pois fabrica e vende colchões.  Considerando a necessidade de padronização, é temerário atribuir códigos diferentes daqueles que já foram registrados na Secretaria da Fazenda.  Recomenda-se, no entanto, que situações muito díspares sejam comunicadas e retificadas.

Algumas informações oriundas das CAT são disponibilizadas na página do MPAS, como a quantidade de “Acidentes de Trabalho” (AT típico, trajeto e doença) registrados no ano, distribuídos por setores de atividade econômica, em nível de desagregação de cinco dígitos; por classificação da doença (CID-10); por motivo (típico, trajeto e doença); por unidade da federação.  Uma das limitações que se observa é o fato de não estar disponibilizado o número de trabalhadores segurados pelo SAT para cada ano, o que dificulta a construção das taxas de incidência.  Para se obter o número de trabalhadores cobertos pelo SAT, é necessário que a instituição interessada solicite oficialmente ao MPAS.  Contudo, são disponibilizadas taxas gerais de incidência e de mortalidade por “acidentes de trabalho”, por ano, por unidade da federação e por motivo do “acidente”, tanto no sítio da Previdência Social, quanto no do Ministério da Saúde, como parte dos indicadores da RIPSA, desde o ano 1997.

O número de trabalhadores cobertos pelo SAT, para o ano de 1999, informado pelo MPAS e calculado através da quantidade de vínculos declarados ao GFIP, em dezembro de 1999, foi de 17.346.444 trabalhadores (Conceição, 2001).  Este número não chega à metade da População Economicamente Ativa - PEA, o que é afirmado por vários autores e técnicos da área como um dos limites dessa base de dados para o conhecimento da situação global de saúde dos trabalhadores.  Outro fator limitante, conhecido de todos, é o grande subregistro dos acidentes e das doenças do trabalho (Barata e cols., 2000; Santana e cols., 2001; Conceição & Nobre, 2002).  Barata e cols (2000), em inquérito domiciliar em municípios de São Paulo, estimaram um subregistro de acidentes de trabalho da ordem de 57,9% para os trabalhadores do setor formal e de 71,1% para todos os trabalhadores.  Santana e cols. (2001), em inquérito populacional em Salvador, Bahia, calcularam a proporção de subestimativa da incidência de acidentes de trabalho não fatais em 95,56%, que corresponderia a um coeficiente de correção para as taxas oficiais de 15,88.

O Ministério da Saúde realizou estudo do perfil dos acidentes e das doenças do trabalho no Brasil, a partir das CAT, entre 1996 a 1999.  Em seu relatório final, Conceição (2000) aponta entre os fatores que explicam as diferenças regionais encontradas nos registros de acidentes: maior população empregada; avançado estágio de industrialização; maior número de serviços municipais de saúde do trabalhador e maior presença do movimento sindical.  Wünsch Filho (1999) encontrou correlação positiva entre taxas de acidentes de trabalho e mudanças no mercado de trabalho.

Entre 1996 e 1999, os setores econômicos que estiveram  mais envolvidos nos casos de acidentes do trabalho registrados, foram a Indústria Extrativa, a Indústria da Transformação, a Intermediação Financeira e o setor de Transportes, Armazenagem e Comunicação.  Nos casos de incapacidade parcial permanente e incapacidade total permanente, destacaram-se os setores extrativo e financeiro (Conceição, 2000).

Recentemente, em maio de 2002, os dois Ministérios (MS e MPAS) assinaram Termo de Cooperação Técnica com o objetivo de prover ao Ministério da Saúde acesso às bases de dados da CAT/MPAS, para fins de análises e estudos.  Seria recomendável que esse acesso fosse disponibilizado também aos estados e municípios, para trabalharem com os dados no nível local, subsidiando as ações de vigilância.  Além disso, o conhecimento e a análise da distribuição dos demais benefícios e registros previdenciários, por “doenças comuns” e outros acidentes que não do trabalho por ocupação e ramo de atividade econômica iria, certamente, aumentar o espectro de informações e propiciar identificar possíveis novas associações ou grupos mais freqüentes em determinadas condições de morbidade e incapacidade.

A DATAPREV consolida também as informações das bases de dados que compõem o Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS tais como: Sistema Único de Benefícios, Contribuinte Individual da Previdência Social, RAIS, FGTS, PIS/PASEP e CAGED.

7.2   Bases de dados do Ministério do Trabalho e Emprego

O Ministério do Trabalho e Emprego mantém algumas bases de dados muito importantes para o dimensionamento da população trabalhadora.

A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS foi instituída pelo Decreto Federal Nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975, e constitui-se praticamente em um censo do trabalho, servindo às seguintes finalidades administrativas: 1. exigências da legislação da nacionalização do trabalho; 2. fornecimento de subsídios para controle dos serviços relativos ao FGTS; 3. fornecimento de subsídios para os Sistemas de Arrecadação e de Concessão de Benefícios Previdenciários; 4. estudos técnicos de natureza estatística e atuarial dos serviços especializados dos ministérios da área; 5. identificação do trabalhador com direito ao abono salarial PIS/PASEP, previsto no artigo 239 da Constituição Federal.

Todo o empregador deve enviar, anualmente, o formulário preenchido com as informações referentes a cada um de seus empregados, com os quais manteve relação de emprego durante qualquer período do ano-base, às agências bancárias oficiais, que se encarregarão de remetê-las ao Ministério do Trabalho e Emprego.  Devem declarar todos os empregadores conforme definidos na CLT; todas as pessoas jurídicas de direito privado; empresas individuais, inclusive as que não possuem empregados (neste caso, procedem à declaração negativa); cartórios extra-oficiais; órgãos da administração direta e indireta dos governos federal, estadual ou municipal; condomínios e sociedades civis e empregadores rurais pessoas físicas.

As informações devem ser fornecidas em relação aos empregados contratados por empregadores, pessoa física ou jurídica, sob regime de CLT: servidores da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, inclusive fundações; trabalhadores avulsos (trabalho administrado pelo sindicato da categoria); empregados de cartórios extra-oficiais; trabalhadores temporários; diretores sem vínculo empregatício, com recolhimento de FGTS; servidores públicos não efetivos; trabalhadores regidos pelo Estatuto do Trabalhador Rural; servidores e empregados requisitados por órgão público.  Não estão incluídos na RAIS os diretores sem vínculo empregatício, exceto aqueles com opção de FGTS; autônomos; eventuais; estagiários; ocupantes de cargos eletivos; empregados cedidos ou licenciados sem vencimentos durante todo no ano-base; e empregados afastados durante todo o ano-base por processo judicial.

As principais informações prestadas sobre a empresa são: nome da empresa ou razão social; número de inscrição no CGC; código da atividade econômica, segundo CNAE-1995, com cinco dígitos; natureza do estabelecimento; número de proprietários; dia de pagamento de salários.  Em relação aos empregados são informadas: número do PIS/PASEP; nome do empregado; salário; número de horas semanais de trabalho; data de nascimento; data de admissão na empresa; número de inscrição no CPF; código da ocupação segundo a CBO-1994, com cinco dígitos; tipo de vínculo empregatício; grau de instrução; nacionalidade; data e causa do desligamento (demissão); valor do salário.

Dessa forma, a base de dados da RAIS pode consolidar dois grupos de informações: sobre o conjunto de empresas e sua caracterização (ramo de atividade, porte, número de trabalhadores etc) e sobre a população de trabalhadores, com a distribuição por cada uma das variáveis citadas acima.  As estatísticas mais gerais podem ser acessadas através da internet ou por recebimento de CD-ROM, distribuído através da DATAMEC, mediante assinatura de um termo de compromisso; já as tabulações especiais, por municípios, devem ser solicitadas ao Ministério do Trabalho.  Vale ressaltar que, nos estados, a Datamec é a empresa responsável pelo treinamento dos novos usuários da RAIS, sendo possível, portanto, que os técnicos do SUS tenham fácil acesso ao manuseio dessa base de dados.

Em levantamento anterior, realizado para o Ministério da Saúde, Lewin (2000) apontou como principais restrições ao uso da RAIS: 1. os vínculos referem-se apenas ao emprego formal; 2. as agregações dos dados, via SGT (software para tabulação dos dados), são pré-definidas; 3. a base de dados é de formato proprietário, dificultando o acesso por outros softwares (podendo ser feito via API – Aplication Program Interface); 4. as informações prestadas podem não corresponder ao fato, vez que são declaratórias (exemplo, o empregado pode estar registrado como tendo uma função, mas exerce outra); 5. as mudanças nas relações de trabalho refletem-se nos dados enviados, especialmente a terceirização tem mascarado as reais relações de trabalho e as atividades econômicas das empresas (Lewin, 2000).

Mesmo com esses limites, a RAIS tem muitas vantagens por ser um grande banco de dados e espelhar, possivelmente razoavelmente bem, o mercado formal de trabalho, com ampla cobertura (cerca de 95%), além de ser de fácil acesso e ter software de fácil utilização (Lewin, 2000).  Sem dúvida, constitui um importante instrumento na definição de denominadores para a construção das taxas de incidência dos casos registrados na Previdência Social (os quais também se referem somente ao mercado formal de trabalho) e para o conhecimento do perfil das atividades produtivas e das ocupações em dada área geográfica.

Outra base mantida pelo MTE é o Cadastro Geral de Emprego e Desemprego - CAGED que acompanha o movimento das admissões e demissões de trabalhadores em cada empresa.  Esse é um cadastro de movimento mensal, também disponibilizado em CD-ROM, com informações semelhantes às da RAIS, exceto o fato de não cobrir os servidores públicos, pois somente informa os empregos regidos pela CLT.

Distribuição dos estabelecimentos e dos empregos formais existentes em 31/12/2000, por setores de atividade econômica.  Brasil, 2000.

	Setores
	Estabelecimentos
	Empregos

	
	n
	%
	N
	%

	Extrativa mineral
	16.184
	0,31
	109.608
	0,42

	Indústria de transformação
	474.960
	9,18
	4.885.361
	18,63

	Serv. Ind. Utilidade pública
	10.554
	0,20
	290.352
	1,11

	Construção civil
	169.308
	3,27
	1.094.528
	4,17

	Comércio
	2.331.861
	45,09
	4.251.762
	16,21

	Serviços
	1.864.768
	36,06
	8.640.455
	32,94

	Administração pública
	21.425
	0,41
	5.882.565
	22,43

	Agricultura
	281.968
	5,45
	1.072.271
	4,09

	Outros / ignorado
	519
	0,01
	1.727
	0,006

	TOTAL
	5.171.547
	100,00
	26.228.629
	100,00


Fonte: RAIS, 2000.

Esta é a distribuição geral dos estabelecimentos e empregos formais do ano-base 2000, originada dos dados da RAIS.  É possível que existam estudos a respeito da confiabilidade das informações prestadas através da RAIS; especificamente para “ocupação” e “ramo de atividade econômica”, porém, não se obteve essas referências.  Segundo informações prestadas por técnicos do MTE, o índice de subregistro, nos últimos anos, apresenta-se bastante baixo; assim, estima-se que estejam sendo obtidas, anualmente,  informações relativas a mais de 95% dos estabelecimentos em todo país, o que é uma cobertura bastante satisfatória do mercado formal.  Pode-se pensar que, havendo subregistro, este seja variável a depender do ramo de atividade econômica.

Nas estatísticas disponibilizadas através da rede eletrônica, os dados referentes a “outros” ramos e “ignorados” foram incluídos no total.  Na tabela acima, observa-se que tanto para os estabelecimentos quanto para o quantitativo de empregados os percentuais de “outros + ignorados” é bastante baixo; o que faz supor que o de “ignorado” sozinho é menor ainda.

Outro sistema que reúne informações sobre empresas, inspeções e acidentes de trabalho, sob gestão do MTE é o Sistema Federal de Inspeções do Trabalho - SFIT.  Entre 1994 e 1995, o Ministério do Trabalho e Emprego iniciou o desenvolvimento de um sistema informatizado, baseado na RAIS, que pudesse incorporar as informações atualizadas das fiscalizações.  Esse programa foi implantado de 1996 para 1997, com a finalidade de planejar e direcionar a inspeção do trabalho.  Além das informações já constantes da RAIS, podem ser tirados relatórios com informações sobre as fiscalizações (Liung, 2002).

Recentemente, o Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho do MTE incluiu no SFIT as atividades de investigação de acidentes de trabalho realizadas pelos auditores fiscais, mantendo a estrutura do banco de dados já existente.  O gerenciamento dos dados obtidos nas investigações poderá subsidiar o planejamento das atividades fiscais do próprio Ministério, bem como as ações de outros órgãos e entidades.  Nesse sistema é registrado o “ramo de atividade econômica” da empresa fiscalizada ou investigada, codificado segundo a CNAE-95 em nível de desagregação de cinco dígitos, tanto para a empresa principal, quanto para a contratante, em casos de subcontratação de serviços.  A ocupação do trabalhador acidentado é registrada segundo a CBO-94, também desagregada em cinco dígitos (Brasil, 2001).

Por último, a própria CBO, conforme já descrito, é gerenciada pelo MTE .

7.3   Bases de dados do IBGE

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE é o órgão responsável pelo sistema estatístico nacional; particularmente, coordena e gerencia a CNAE, através da Comissão Nacional de Classificação – CONCLA.  Realiza periodicamente os censos, inquéritos e pesquisas populacionais.  Os censos, decenais, coletam informações sobre todo o universo da população no território nacional; as demais pesquisas e inquéritos trabalham sobre uma base amostral, em regiões ou setores selecionados.

Lewin (2000) apresentou os principais levantamentos realizados pelo IBGE de interesse à Saúde do Trabalhador, resumindo as principais informações fornecidas por cada um deles.  Não é o escopo deste trabalho descrever cada um deles, porém, destacam-se os seguintes: Censo Demográfico; Contagem Populacional; Censo Agropecuário; Censo Industrial; Censo da Construção; Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD); Economia Informal Urbana; Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV); Pesquisa Industrial Anual; Pesquisa Anual da Indústria da Construção.  Em geral, a depender do objeto da pesquisa, são coletados dados sobre ocupação e ramo de atividade econômica, que são, posteriormente, codificados segundo CBO e CNAE.

Os resultados dessas pesquisas são disponibilizados através da Internet, em CD-ROM ou em disquetes, sendo fornecidas tabelas fixas e, em alguns casos, programas que permitem cruzar os dados conforme a necessidade.  Há restrições de cunho legal, necessárias à manutenção do sigilo das informações, o que dificulta o acesso aos dados individualizados, mesmo que não identificados.  No entanto, é uma fonte de dados extremamente importante para compor a base populacional das demais, que traz as vantagens de sua grande abrangência e boa cobertura, facilidade de acesso, alto grau de confiabilidade e rigor estatístico (Lewin, 2000).

Os dados censitários têm o potencial, ainda não explorado no Brasil, de servir de base para a interligação de bancos de dados, fornecendo as informações populacionais necessárias à definição de denominadores de taxas de incidência, bem como para conformação de grupos ou coortes a serem acompanhadas em estudos específicos, tais como aqueles desenvolvidos em alguns países nórdicos, Inglaterra e Canadá.

8.  CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE OCUPAÇÕES – CBO

A Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) é o documento normalizador do reconhecimento, da nomeação e da codificação dos títulos e conteúdos das ocupações do mercado de trabalho brasileiro.  A CBO origina-se do Cadastro Brasileiro de Ocupações do Ministério do Trabalho e da Classificação Internacional Uniforme de Ocupações (CIUO) da Organização Internacional do Trabalho, de 1968.  Foi editada pela primeira vez em 1982, tendo sofrido atualizações pontuais desde então.  Até este ano vinha sendo utilizada a versão publicada em 1994.  Em setembro de 2002, foi publicada a nova versão, revisada e atualizada – a CBO-2002.  (www.ibge.gov.br/concla/subcomissoes/ocupacao.shtm)

A CBO-94 define ocupação como o 

“conjunto de postos de trabalho substancialmente iguais quanto a sua natureza e às qualificações exigidas”, sendo que o posto de trabalho constitui-se de tarefas, obrigações e responsabilidades atribuídas a cada trabalhador.  Pode-se, ainda, conceituar a ocupação como o conjunto articulado de funções, tarefas e operações destinadas à obtenção de produtos ou serviços (Brasil, 1994).
Abaixo são apresentados alguns exemplos de como são listados os sinônimos de um dado título ocupacional e que informações constam da descrição (resumida e detalhada) das atividades, na CBO-94.

Exemplo 1:  Moldadores

Subgrupo  7-2 – Trabalhadores Metalúrgicos e Siderúrgicos

Grupo de base  7-25 - Moldadores e macheiros

7-25.15   Operador de equipamento de preparação de areia

7-25.20   Moldador, à mão

7-25.40   Moldador, à máquina

7-25.50   Macheiro, à mão

7-25.60   Macheiro, à máquina

7-25.90   Outros moldadores e macheiros

	Código CBO: 7-25.90
	Título: Outros moldadores e macheiros

	Sinônimos: [image: image2.png]


Formista de mão [image: image3.png]


Galgador desmoldador [image: image4.png]


Acabador de machos (macheiro) [image: image5.png]


Acabador de modelo de metal [image: image6.png]


Acabador de moldes (fundição) [image: image7.png]


Ajudante de macheiro [image: image8.png]


Ajudante de moldador de máquina [image: image9.png]


Ajudante de moldador de metal [image: image10.png]


Ajudante de moldagem de lingote [image: image11.png]


Ajudante de operador de estufas de macharia [image: image12.png]


Armador de machos [image: image13.png]


Auxiliar de macheiro [image: image14.png]


Auxiliar de macheria [image: image15.png]


Auxiliar de preparação de areias [image: image16.png]


Capataz de oficina de moldes [image: image17.png]


Conferidor de fornos e dimensões de machos [image: image18.png]


Desenformador [image: image19.png]


Desenformador de fabricação [image: image20.png]


Desenformador de produtos [image: image21.png]


Desmoldador [image: image22.png]


Desmoldador de fundição de aço [image: image23.png]


Desmoldador de obras fundidas [image: image24.png]


Estufeiro de marcharia [image: image25.png]


Estufista de malharia [image: image26.png]


Inspetor de modelos [image: image27.png]


Inspetor de moldação [image: image28.png]


Macheiro [image: image29.png]


Macheiro a fundição de aço [image: image30.png]


Macheiro a óleo [image: image31.png]


Macheiro de fundição de ferro [image: image32.png]


Macheiro de lingoteiras [image: image33.png]


Macheiro de peças [image: image34.png]


Macheiro fundidor [image: image35.png]


Macheiro shel de moldes [image: image36.png]


Moldador com chapelona ou em forma [image: image37.png]


Moldador com chapelona ou em fossa [image: image38.png]


Operador de estufa de machos [image: image39.png]


Operador de estufas de secagem de machos [image: image40.png]


Operador de forno de secagem de machos [image: image41.png]


Operador de máquina de fabricar machos (ar comprim ido) [image: image42.png]


Operador de máquina de machos [image: image43.png]


Operador de máquina de shell molding [image: image44.png]


Operador de shell molding [image: image45.png]


Peneirador em fundição [image: image46.png]


Secador de machos [image: image47.png]


Servente de macharias [image: image48.png]


Servente moldador

	Descrição Resumida: Incluem-se aqui os moldadores e macheiros não-classificados nas anteriores epígrafes deste grupo de base, por exemplo, os que conferem as formas e dimensões dos machos para se assegurarem de que correspondem às especificações; os que operam máquinas de moldar, por extrusão, machos de seção uniforme; os que manejam máquinas de fabricar machos por meio de ar comprimido; os que controlam estufas de secagem dos machos; os que se especializam no processo de Shell molding


Esses moldadores e macheiros de código 7-25 são ocupações do ramo metalúrgico e siderúrgico.  Já os moldadores de borracha (9-01) e moldadores de plástico (9-03) pertencem ao ramo de fabricação de produtos de borracha e plástico, que têm muitas diferenças em termos de exposições, especialmente a substâncias químicas.

Exemplo 2:  Encanador, em geral

Subgrupo 8-7 – Encanadores, soldadores, chapeadores, caldeireiros e montadores de estruturas metálicas

Do qual fazem parte os seguintes Grupos de Base:

8-71 – Encanadores e instaladores de tubulação

8-72 – Soldadores e oxicortadores

8-73 – Chapeadores e caldeireiros

8-74 – Montadores de estruturas metálicas e trabalhadores assemelhados.
O “encanador em geral” apresenta os seguintes sinônimos e descrição:

	Código CBO: 8-71.05
	Título: Encanador, em geral

	Sinônimos: [image: image49.png]


Feitor de encanador [image: image50.png]


Feitor de encanador industrial [image: image51.png]


Feitor de rede hidráulica [image: image52.png]


Feitor hidráulico [image: image53.png]


Bombeiro (exceto do Corpo de Bombeiros) [image: image54.png]


Bombeiro de manutenção [image: image55.png]


Bombeiro de obras [image: image56.png]


Bombeiro encanador [image: image57.png]


Bombeiro hidráulico [image: image58.png]


Bombeiro instalador [image: image59.png]


Canista [image: image60.png]


Chefe de turma de encanadores [image: image61.png]


Chefe encanador [image: image62.png]


Contramestre encanador [image: image63.png]


Encanador [image: image64.png]


Encanador chefe [image: image65.png]


Encanador chefe de turma [image: image66.png]


Encanador de manutenção [image: image67.png]


Encanador de obras [image: image68.png]


Encanador de obras civis [image: image69.png]


Encanador de obras, encarregado [image: image70.png]


Encanador encarregado [image: image71.png]


Encanador hidráulico [image: image72.png]


Encanador industrial [image: image73.png]


Encanador mecânico [image: image74.png]


Encarregado de bombas e encanamentos [image: image75.png]


Encarregado de hidráulica (manutenção) [image: image76.png]


Encarregado de instalações hidráulicas [image: image77.png]


Encarregado de seção de encanamentos [image: image78.png]


Encarregado hidráulico [image: image79.png]


Instalador (encanador) [image: image80.png]


Instalador de canos [image: image81.png]


Instalador hidráulico [image: image82.png]


Mecânico encanador [image: image83.png]


Montador de bombas hidráulicas [image: image84.png]


Oficial de encanador [image: image85.png]


Oficial encanador [image: image86.png]


Operador de hidráulica [image: image87.png]


Operador hidráulico [image: image88.png]


Subencarregado de bombeiro [image: image89.png]


Subencarregado de encanadores

	Descrição Resumida: Monta, instala e conserva sistemas de tubulações de material metálico ou não-metálico, de alta ou baixa pressão, marcando, unindo e vedando tubos, roscando-os, soldando-os ou furando-os, com furadeira, esmeriladores, prensa dobradeira, maçarico e outros dispositivos mecânicos, para possibilitar a condução de ar, água, gás, vapor, petróleo e outros fluidos, a indústria, residências e outros locais, assim como a implantação de redes de esgotos e outras similares: 

	Descrição Detalhada: estuda o trabalho a ser executado, analisando desenhos e/ou esquemas, especificações e outras informações, para programar o roteiro de operações; marca os pontos de colocação das tubulações, uniões e furos nas paredes, lajes e pisos, utilizando instrumentos de marcação, para orientar a instalação do sistema projetado; abre valetas no solo e rasgos nas paredes, guiando-se pelos pontos-chave e utilizando ferramentas manuais ou mecânicas, para colocar os tubos e peças complementares; executa o corte, roscamento, curvatura e união dos tubos, utilizando serra manual, tarraxas, bancada de curvar e outros dispositivos mecânicos, para formar a linha de tubulação; veda as juntas, empregando material apropriado, para eliminar as possibilidades de vazamento; posiciona e fixa os tubos, baseando-se no projeto elaborado e utilizando parafusos, porcas e conexões, solda ou argamassa, para montar a linha de condução do fluido e outras ligações; instala louças sanitárias, condutores de esgotos, caixa d'água, chuveiros, metais e outras partes componentes das instalações, utilizando níveis, prumos, ferramentas manuais, soldas e outros dispositivos, para possibilitar a utilização das mesmas em construções residenciais, comerciais e industriais; monta e instala registros e outros acessórios da tubulação, trechos de tubos (metálicos e não-metálicos), fazendo as conexões necessárias com os aparelhos, para completar a instalação do sistema; testa as tubulações, utilizando ar comprimido ou água sobre pressão e observando manômetros, para assegurar-se da vedação de todo o sistema e repará-lo caso seja localizado vazamento; executa manutenção das instalações, substituindo ou reparando partes componentes, como tubos, válvulas, conexões, aparelhos, revestimentos isolantes e outros, para mantê-las em boas condições de funcionamento. Pode executar o fechamento de furos e rasgos nas paredes, laje ou piso, e a renovação da pintura, para restabelecer as condições privativas da edificação. 


Como pode se observar, as atividades dos encanadores podem ser realizadas em ambientes de trabalho diversos – residenciais, comerciais e industriais.  Os títulos desagregados em cinco dígitos especificam mais esses ambientes.

8-71.05   Encanador, em geral

8-71.10   Instalador de tubulações, em geral

8-71.20   Instalador de tubulações de gás combustível (produção e distribuição)

8-71.30   Instalador de tubulações (embarcações)

8-71.40   Instalador de tubulações (aeronaves)

8-71.50   Instalador de tubulações de vapor (produção e distribuição)

8-71.60   Assentador de canalização (edificações)

8-71.90   Outros encanadores e instaladores de tubulações

Já o Grande Grupo 3 – Trabalhadores de Serviços Administrativos e Trabalhadores Assemelhados, com dez subgrupos, tem como um de seus Grupos de Base o de

3-2 Secretários, Datilógrafos, Estenógrafos e Trabalhadores Assemelhados, sendo:

3-21 – Secretários

3-21.05   Secretário, em geral

3-21.10   Secretário executivo

3-21.15   Secretário bilingüe

3-21.90   Outros secretários

3-23 - Datilógrafos, Estenógrafos e Trabalhadores Assemelhados

3-23.20   Datilógrafo

3-23.30   Estenógrafo

3-23.40   Operador de teleimpressor

3-23.50  Operador de teleprocessamento

3-23.90 Outros datilógrafos, estenógrafos e trabalhadores assemelhado

Este grupo reúne uma série de atividades que podem ser desenvolvidas em ambientes de trabalho de diversos ramos de atividade econômica; estas atividades estão presentes nos setores administrativos de indústrias químicas, metalúrgicas, têxteis, de alimentos, em lojas comerciais, em hotéis, em serviços de saúde, em serviços de transporte, em unidades escolares e de educação e pesquisa.  Ao mesmo tempo, tem sido uma das atividades que sofreu modificações decorrentes das mudanças tecnológicas, de uso intensivo de microcomputadores e de mudanças de gestão da força de trabalho (produtividade, competitividade, qualidade), que implicam demandas e qualificações diferenciadas daquelas tradicionais.

Deve-se ressaltar que a reorganização produtiva, com as mudanças na organização e na gestão do trabalho, em todas suas vertentes e modalidades (qualidade total, reengenharia, produtividade, uso da microeletrônica, uso de sistemas informatizados), tem gerado impacto, alterando tanto conteúdos específicos de atividades relativas a muitas ocupações, quanto provocando profundas modificações no interior de setores e ramos de atividade econômica e entre eles.

Como pode ser visto nos exemplos acima, na CBO-94, o sistema de codificação empregado para a estratificação do Grupo de Base leva em consideração a amplitude e a significação das ocupações nele compreendidas.  “Os códigos de cinco dígitos terminados .01 a .10 aplicam-se a ocupações de caráter geral.  Referem-se usualmente, a trabalhadores polivalentes, com grande experiência profissional e que desempenham, amiúde, funções de liderança e vigilância ou qualquer outro tipo de supervisão sobre outros trabalhadores.  Utiliza-se também .10 quando o Grupo de Base apresenta uma única ocupação, ocorrendo identificação entre ambos.  Os códigos compreendidos entre .11 e .89 são utilizados para identificar ocupações especializadas, diferentes daquelas de caráter geral, função do produto que elaboram ou do serviço que prestam.” (Brasil, 1994)

As ocupações iniciadas com “Outros” recebem código final .90; fazem parte das ocupações fundamentais já definidas no GB, ou são ocupações relativamente novas ou em processo de desaparecimento decorrente das mudanças do processo de produção (Brasil, 1994).

A alocação de um código da CBO-94 em dada ocupação deve seguir o critério básico da natureza do trabalho; não sendo possível identificar diretamente o título específico da ocupação, busca-se aquele em que há maior afinidade, analogia ou semelhança ocupacional, considerando sempre a natureza do trabalho.  Assim, quando o codificador não encontrar o código específico correspondente, deve, por analogia, classificar no extrato residual .90 do grupo de base que mais se aproxime, que tenha maior afinidade com a atividade referida pelo informante (Brasil, 1994).

Outra situação que ocorre com freqüência é a utilização, por parte das empresas, de sistemas classificatórios internos próprios, baseados na hierarquia de cargos, funções e setores particulares; nesse caso, novamente, deve-se aplicar o critério básico de consideração da natureza do trabalho e da atividade efetivamente desenvolvida pelo trabalhador, e não aquela definida pela estrutura interna da empresa ou mesmo por aquela referente à formação regular, profissional ou qualquer outra característica acessória do trabalhador (Brasil, 1994).  Por exemplo, a profissão, muitas vezes, não corresponde à ocupação.  Um médico pode ser diretor de uma empresa; assim, sua ocupação deveria ser registrada como diretor de empresa e não como médico; outro exemplo de desvio de função: engenheiro ou operador de processo petroquímico trabalhando como motorista de táxi.

Existem ainda, algumas denominações especiais, como aprendizes, ajudantes e auxiliares, estagiários, supervisores, que em geral são codificadas no grupo base - na ocupação (ou no grupo residual .90) para a qual estão se preparando, auxiliando ou supervisionando.

Contudo, a nova CBO-2002 traz modificações importantes quanto à reordenação e agrupamento dos títulos ocupacionais em comparação com a CBO-94, conforme descrito abaixo.

O processo de revisão da CBO-2002

A atualização da CBO-94, iniciada em 1995, foi realizada sob coordenação do Ministério do Trabalho e Emprego, em parceria com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e outras instituições membros da Sub-Comissão de Ocupações, da Comissão Nacional de Classificação - CONCLA.  Para esta revisão a Sub-Comissão definiu as seguintes diretrizes: 1) utilizar uma única classificação de ocupações no sistema estatístico e nos registros administrativos (o IBGE adotava outra classificação nos censos); 2) considerar o surgimento de novas ocupações, em função de mudanças no mercado de trabalho decorrentes da introdução de novas tecnologias e modificações na organização da produção e do uso de nova abordagem, como a estruturação da classificação por famílias de ocupações; 3) descrever as famílias de ocupações usando o método Development Analysis of Curriculum, desenvolvido pela Associação Vocacional Canadense, Holland College em 1970; 4) referenciar-se na classificação internacional – International Statistical Classification of Occupations – ISCO-88, aprovada pela Organização Internacional do Trabalho, a fim de permitir a comparabilidade com as informações em nível internacional (www.ibge.gov.br/concla/subcomissoes/ocupacao.shtm acessado em 31/03/2002).

Esta subcomissão desenvolveu, então, uma proposta inicial de estrutura de famílias ocupacionais e seu dicionário.  De 1997 a 1998, este documento foi divulgado e, posteriormente, validado, através de uma série de reuniões com sindicatos, órgãos de formação profissional, escolas técnicas, universidades e institutos de pesquisa.

A metodologia canadense, aplicada para a descrição das famílias ocupacionais, incluiu consulta a trabalhadores, especialmente convidados por serem considerados profundos conhecedores da sua profissão e respeitados pelo seu desempenho profissional, reunidos em grupos de trabalho - Grupo Especialista – com objetivo de identificar as competências, habilidades e principais atividades de cada família.  Para esta etapa do projeto, o MTE contou com várias parcerias, dentre elas: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE; Fundação de Desenvolvimento da Unicamp – FUNCAMP; Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa do Centro de Desenvolvimento e Planejamento da Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG.  Uma vez elaborada a descrição pelo Grupo de Especialistas, passou-se à fase de validação desses conteúdos, procedida por um Comitê de Validação, formado por profissionais com reconhecida competência técnica, facilidade de comunicação, influentes em seu meio de atuação e atualizados a respeito das novidades que dizem respeito à ocupação, cujo papel foi ajustar as descrições propostas para cada família (www.mte.gov.br\cbo\novacbo.shtm acessado em 31/03/02).

Outro importante instrumento de apoio que complementa a CBO, o dicionário, que lista as ocupações sinônimas encontradas no mercado de trabalho, que na CBO-94 contava com cerca de 36 mil títulos, também foi revisado compreendendo agora cerca de 7.258 títulos.  Tanto a nomenclatura quanto o índice de sinônimos foram testados pelo IBGE nos experimentos-piloto que antecederam o Censo Populacional 2000.

A CBO-2002 foi publicada pela Portaria MTE/GM Nº 397, em 09 de outubro de 2002 (publicada no DOU em 10/10/2002), para uso obrigatório nos documentos e registros administrativos do Sistema Nacional de Emprego – SINE, RAIS, CAGED, Seguro Desemprego, podendo ser utilizada por todos os demais setores interessados, com vigência a partir de 2003.

As bases conceituais da CBO-2002

A “ocupação” é considerada um “conceito sintético não natural, artificialmente construído pelos analistas ocupacionais.  O que existe no mundo concreto são as atividades exercidas pelo cidadão em um emprego ou outro tipo de relação de trabalho (autônomo, por exemplo)” (Brasil, 2002).  Ainda,

“...Ocupação é a agregação de empregos ou situações de trabalho similares quanto às atividades realizadas”.
O título ocupacional surge da agregação de situações similares de emprego e/ou trabalho.  Na construção da nomenclatura da CBO-2002, dois outros conceitos são importantes: 

1) Emprego ou situação de trabalho, definido como um conjunto de atividades desempenhadas por uma pessoa, com ou sem vínculo empregatício; e 

2) Competências mobilizadas para o desempenho das atividades de emprego ou trabalho.

O conceito de competência tem duas dimensões: 

1) Nível de competência: é a função da complexidade, amplitude e responsabilidade das atividades desenvolvidas no emprego ou outro tipo de relação de trabalho.

2) Domínio (ou especialização) da competência: relaciona-se às características do contexto do trabalho como área de conhecimento, função, atividade econômica, processo produtivo, equipamentos, bens produzidos que identificarão o tipo de profissão ou ocupação.

“A CBO-2002 agrega os empregos por habilidades cognitivas comuns exigidas no exercício de um campo de trabalho mais elástico, composto por um conjunto de empregos similares que vai se constituir em um campo profissional do domínio x, y e z”.  (Brasil, 2002)

A CBO-94 destacava os postos de trabalho, agregando-os por similaridade e natureza de tarefas; já a nova estrutura amplia o campo de observação, privilegiando a amplitude dos empregos e sua complexidade.  A unidade de observação é o emprego, dentro de um conjunto de empregos mais amplo (campo profissional).  Os conjuntos de empregos são identificados por processos, funções ou ramos de atividades (Brasil, 2002).

Os campos profissionais são denominados de grupos de base ou família ocupacional, seguindo a mesma linguagem da classificação internacional CIOU- 88.  A CBO-2002 traz a descrição detalhada de cada família ocupacional; os títulos ocupacionais que compõem a família não têm sua descrição no sistema.  Da mesma forma que a ocupação, o grupo de base ou família ocupacional é uma categoria sintética, construída, elaborada a partir de informações reais, mas não existe objetivamente (Brasil, 2002).  Como apontado no processo de revisão da CBO-2002, cada família ocupacional foi descrita um grupo de trabalhadores e revisada por outro comitê, também de trabalhadores, de forma a garantir a maior proximidade possível com as atividades reais de trabalho.

A estrutura da CBO-2002

A CBO-2002 é uma estrutura hierárquico-piramidal composta de dez grandes grupos – GG; 47 subgrupos principais – SGP; 192 subgrupos – SG; 596 grupos de base ou famílias ocupacionais – GB, onde se agrupam 2.422 ocupações e cerca de 7.258 títulos sinônimos.  Abaixo é apresentado um exemplo dessa nomenclatura:

Grande Grupo (GG)
X - Trabalhadores da Produção de Bens e Serviços Industriais
Subgrupo Principal (SGP)
XX - Trabalhadores da Indústria Extrativa e da Construção Civil
Subgrupo (SG)
XXX - Trabalhadores de Acabamento de Obras Civis
Família Ocupacional do Grupo de Base (GB)
XXXX - Aplicadores de Revestimento Cerâmicos, Pastilhas, Pedras e Madeiras
Ocupações que compõe a Família:
Marmoristas
Mosaísta
Ladrilheiro
Pastilheiro
Assoalhador
Taqueiro
Lustrador de piso
A CBO anterior (CBO-94) contava com 2.356 ocupações codificadas em cinco dígitos, que podiam ser agrupadas em grupos de base de três dígitos, dois dígitos (subgrupos) e um dígito (grande grupo).  A nova estrutura da CBO-2002 apresenta um total de 2.422 títulos de ocupações, agregados em 596 famílias:

	Estrutura/Sigla
	CBO-94
	Nº Dígitos
	CBO-2002
	Nº Dígitos

	Grandes Grupos – GG
	8
	1
	10
	1

	Subgrupos Principais – SGP
	Inexistente
	-
	47
	2

	Subgrupos – SG
	86
	2
	192
	3

	Grupos de Base ou Famílias GB
	353
	3
	596
	4

	Ocupações – O
	2.356
	5
	2.422
	6


Diferentemente da CBO-94, que apresentava a descrição de cada um dos 2.356 títulos ocupacionais, com a nova CBO, o último nível de agregação descrito corresponde às famílias ocupacionais (com quatro dígitos), compreendendo 596 grupos de base.  Para cada ocupação dentro das famílias foi alocado um código de seis dígitos, compreendendo um número total de cerca de 2.422 códigos de ocupação, que podem ser utilizados quando houver interesse especial ou necessidade de desagregação pelo título ocupacional especificamente.  Essas ocupações não têm sua descrição especificada, pois a descrição detalhada foi feita para somente até o nível de desagregação das famílias ocupacionais.

A CBO-R, utilizada pelos sistemas de informações em saúde, corresponderia ao nível de desagregação de três dígitos, os 353 Grupos de Base da CBO-94, e ao nível de maior agregação da CBO-2000, de quatro dígitos, as 596 famílias ocupacionais, com as devidas modificações.

Para a definição dos Grandes Grupos, os grupos revisores da CBO utilizaram critérios combinados de nível de competência e similaridade nas atividades executadas.  A classificação internacional CIUO-88 utiliza a escolaridade como um indicador aproximativo de competência, na falta de outro indicador homogêneo entre países.  Na CBO-2002, esse critério foi adaptado à realidade brasileira, levando em “consideração os últimos avanços dos sistemas de trabalho e uma compreensão mais atualizada de “competência” cujo nível é pontuado mais fortemente pela complexidade das atividades exercidas que pelo nível de escolaridade” (Brasil, 2002).  Assim, os grandes grupos da CBO-2002 foram reunidos da seguinte forma:

	GG
	Título do Grande Grupo
	Nível de competência

	0
	Forças Armadas, Policiais e Bombeiros Militares
	Não definido

	1
	Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de interesse público e de empresas e gerentes
	Não definido

	2
	Profissionais das ciências e das artes
	4

	3
	Técnicos de nível médio
	3

	4
	Trabalhadores de serviços administrativos
	2

	5
	Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados
	2

	6
	Trabalhadores agropecuários, florestais, da caça e pesca
	2

	7
	Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais
	2

	8
	Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais
	2

	9
	Trabalhadores de manutenção e reparação
	2


Para um melhor entendimento das características e composição de cada Grande Grupo, são apresentados abaixo alguns trechos explicativos trazidos na Introdução da CBO-2002, recentemente publicada (Livro 1).

As principais diferenças em relação à CIUO-88 diz respeito aos GG 7, 8 e 9.  Na classificação internacional o GG 7 compreende as famílias ocupacionais da indústria que desempenham trabalhos “artesanais”, entendidos como os trabalhadores que conhecem e trabalham em todas as fases do processo de produção, independentemente de usar equipamentos rudimentares ou sofisticados.  No GG 8 estão agrupados os operadores de máquinas e no GG 9 os trabalhadores de nível elementar de competência (não qualificados).

Considerando as características do mercado de trabalho brasileiro – “sistema de trabalho desestabilizado”, em que é difícil distinguir quais são as profissões “artesanais”, no sentido do conhecimento de todo o processo de trabalho, e quais as “profissões” parceladas, não foi adotado o conceito de “artesanal” da CIUO-88.  É apresentado o exemplo das atividades de serviços, em que datilógrafos tornaram-se processadores de texto e até diagramadores, em menos de três anos.  Diagramadores de texto, apesar do equipamento sofisticado, poderiam ser classificados como artesanais, se levados em conta os conhecimentos cognitivos demandados no seu exercício.

Por esses motivos, os GG 7, 8 e 9 reúnem os trabalhadores que fabricam bens, operam e mantêm equipamentos, sejam eles estacionários ou móveis (veículos, por exemplo).  “No GG 7 foram agrupados os trabalhadores de sistemas de produção que tendem a ser discretos e que lidam mais com a forma do produto do que com seu conteúdo físico-químico.  Embora haja tendência para que sistemas discretos se tornem contínuos, existem diferenças marcantes do ponto de vista das competências, entre dar forma em uma peça e controlar as variáveis físico-químicas de um processo” (Brasil, 2002).

No GG 8 foram agrupados os trabalhadores de sistemas de produção que são ou tendem a ser contínuos, como as indústrias químicas e siderúrgicas.  O GG 9 reúne os trabalhadores de manutenção e reparação.

O GG 4 agrega os empregos dos serviços administrativos, exceto técnicos de nível superior; nos quais os trabalhadores tratam informações (em papéis, digitalizadas, numéricas ou em textos).  São divididos em dois Sub-Grupos Principais: a) aqueles que trabalham em rotinas e procedimentos administrativos internos; e b) aqueles que atendem ao público.

Outra questão importante é o fato de que a CIUO-88, e em decorrência a CBO-2002, coloca em segundo plano o critério de atividade econômica no qual o emprego é exercido, como critério de agregação.  Dessa forma, por exemplo, pode-se encontrar famílias ocupacionais da saúde em mais de um Grande Grupo, no GG 2, no GG 3 e no GG 4, dependendo do nível de competência (escolaridade e complexidade das atividades exercidas).

Uma outra modificação importante, em relação à CBO-94, foi a supressão do código 90, que era um código residual de cada grupo de base.  A utilização desse código criou uma distorção nas estatísticas ocupacionais, aparecendo em até 40% dos registros da RAIS; sendo que em alguns grupos esse percentual foi bem maior.  Para a nova CBO, todos os títulos sinônimos inscritos no código 90 foram recodificados, encaixando-se em alguma ocupação existente ou em uma nova ocupação.

A CBO-2002 traz em sua concepção e forma de apresentação instrumentos que facilitam sua utilização pelos vários usuários e a possibilidade de atualização.  Assim, é apresentada em publicação impressa, em três volumes, que contêm a ficha de descrição detalhada das famílias ocupacionais, os índices e tabelas de conversão (com a CIUO 88 e com a CBO-94).  A versão completa, com a descrição detalhada de cada família ocupacional, pode ser consultada e impressa, via internet e é disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego em CD-Rom.  No sistema informatizado, há, ainda, o recurso à busca de palavras, que facilita a alocação de uma dada ocupação referida em seu código mais apropriado.  A Divisão de Classificação Brasileira de Ocupações do Ministério do Trabalho e Emprego, coordenadora da revisão e gestora da CBO, poderá disponibilizar a base na íntegra, bem como participar de treinamentos e capacitação de técnicos junto às instituições usuárias.

Da Ficha de Descrição, publicada em papel, constam:

· Título da Família Ocupacional (ou Grupo de Base)

· Títulos sinônimos

· Descrição sumária das grandes áreas de atividade da família ocupacional

· Formação e experiência requeridas para o exercício das ocupações

· Condições gerais para o exercício das ocupações

· Exemplos de ocupações que não estão compreendidas na família em questão

· Sugestão de consulta a outras famílias afins de possível interesse do leitor

· Código Internacional CIUO 88

· Recursos de trabalho usados nas ocupações descritas

· Notas – campo onde são registradas normas ou regulamentos do exercício das ocupações ou de relações de trabalho.

· Participantes da descrição – especialistas que participaram do processo de atualização da CBO

· Instituições ou empresas que dispensaram seus trabalhadores para participar do processo de atualização da CBO

A título de exemplo e para fins de comparação com os exemplos da CBO-94 são apresentadas abaixo as informações de algumas famílias ocupacionais, tal como constam da publicação impressa da CBO-2002.

Exemplo 1:

ENCANADORES E INSTALADORES DE TUBULAÇÕES

CÓDIGO 7241

TÍTULOS

7241-05 Assentador de canalização (edificações) – Armador de manilhas, Assentador de manilhas

7241-10 Encanador – Bombeiro hidráulico, Instalador hidráulico

7241-15 Instalador de tubulações – Bombeiro eletricista, Encanador de manutenção, Encanador industrial, Instalador de águas, esgoto e gás, Instalador de canos, Serpentineiro

7241-20 Instalador de tubulações (aeronaves)

7241-25 Instalador de tubulações (embarcações)

7241-30 Instalador de tubulações de gás combustível (produção e distribuição) – Ajudante de gasista, Duteiro, Gasista

7241-35 Instalador de tubulações de vapor (produção e distribuição) – Instalador de tubulações de vapor

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

Operacionalizam projetos de instalações de tubulações, definem traçados e dimensionam tubulações; especificam, quantificam e inspecionam materiais; preparam locais para instalações, realizam pré-montagem e instalam tubulações.  Realizam testes operacionais de pressão de fluidos e testes de estanqueidade.  Protegem tubulações e fazem manutenções em equipamentos e acessórios.

CONDIÇÕES GERAIS DE EXERCÍCIO

Atuam na construção civil, em empresas de eletricidade, gás e água quente, de captação, purificação e distribuição de água e de transporte aéreo e aquaviário.  São empregados assalariados, com carteira assinada e trabalham em equipe, sob supervisão permanente.  Trabalham em horários diurnos, em locais fechados e a céu aberto.  Freqüentemente, são expostos a materiais tóxicos, altas temperaturas e ruídos

CÓDIGO INTERNACIONAL CIUO 88

7136 – Fontaneros e instaladores de tuberías

RECURSOS DE TRABALHO

Chave de grifo; Flangeador; Furadeira; Kit de chaves; Kit de testes (água e sabão); Kits de brocas de vídeo; Máquina de dobrar; Marreta; Tarracha; Torno mecânico.

PARTICIPANTES DA DESCRIÇÃO

Xxuuubuinnyyzz

INSTITUIÇÕES

Sssyzzyycnn

INSTITUIÇÃO CONVENIADA RESPONSÁVEL

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI

Exemplo 2:

TRABALHADORES DA PREPARAÇÃO DO CURTIMENTO DE COUROS E PELES 

CÓDIGO 7621

TÍTULOS

7621-05 Classificador de peles

7621-10 Descarnador de couros e peles, a máquina – Trinchador

7621-15 Estirador de couros e peles (preparação)

7621-20 Fuloneiro

7621-25 Rachador de couros e peles – Embocador

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

Recebem e classificam peles para curtimento; dividem peles a máquina; controlam processos de preparação de peles; tratam peles em fulão ou molineta seguindo normas e procedimentos básicos de qualidade, meio ambiente e saúde.

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA

O acesso ao exercício das ocupações é livre, seguido de qualificação básica de até duzentas horas-aula, escolaridade de ensino fundamental apenas para o Estirador de couros e peles.

CONDIÇÕES GERAIS DE EXERCÍCIO

Trabalham na fase de preparação do curtimento de couros e peles, em curtumes.  São empregados assalariados (exceto o Classificador de peles), trabalham em rodízio de turnos, sujeitos a ruídos (todos), materiais tóxicos (Estirador), posições desconfortáveis (Descarnador e Rachador).  O Classificador de pele trabalha, em geral, por conta própria.

CONSULTE

7622 - Trabalhadores do curtimento de couros e peles

7623 – Trabalhadores do acabamento de couros e peles
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7441 – Apelambradores, pellejeros y curtidores

RECURSOS DE TRABALHO

Balança; Caldeira; Descarnadeira; Divisória; Especímetro; Faca; Fulão; Potenciômetro; Relógio/timer; Termômetro.

PARTICIPANTES DA DESCRIÇÃO

Xxxuuuyyczzzf

INSTITUIÇÕES

Xxylcodzzyyddd

INSTITUIÇÃO CONVENIADA RESPONSÁVEL

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI

GLOSSÁRIO

Fulão: cilindro usado no beneficiamento do couro.

Piquelagem: processo de conservação de peles.

Exemplo 3:

OPERADORES DE EQUIPAMENTOS DE ENTRADA E TRANSMISSÃO DE DADOS

CÓDIGO 4121
TÍTULOS

4121-05 Datilógrafo – Operador de máquina de escrever

4121-10 Digitador – Digitador de terminal, Operador de equipamentos de entrada de dados, Operador de microcomputador

4121-15 Operador de mensagens de telecomunicações (correio) – Operador de telecomunicações de correio, Operador de telex

4121-20 Supervisor de digitação e operação – Chefe de digitação, Coordenador de digitação, Encarregado de digitação e operação, Encarregado de serviço de digitação, Supervisor de digitação

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

Organizam a rotina de serviços e realizam entrada e transmissão de dados, operando teleimpressoras e microcomputadores; registram e transcrevem informações, operando máquinas de escrever; atendem necessidades do cliente interno e externo.  Supervisionam trabalho e equipe e negociam serviço com cliente.

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA

O exercício dessas ocupações requer escolaridade de Ensino Médio e curso básico de profissionalização de até duzentas horas-aula.  O pleno desempenho das atividades ocorre com menos de um ano de experiência e no caso de supervisor, até dois anos.

CONDIÇÕES GERAIS DE EXERCÍCIO

Trabalham em serviços de apoio administrativo nos mais variados ramos de atividade, em serviços de informática e de correio.  São assalariados, com carteira assinada, exceto o digitador que pode trabalhar autônomo.  Atuam de forma individual e em equipe, sob supervisão, em ambiente fechado e em sistema de rodízio de turnos.
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4111 – Taquígrafos y mecanógrafos

4112 – Operadores de máquinas de tratamiento de textos y afines

4113 – Operadores de entrada de datos

RECURSOS DE TRABALHO

Calculadora; Correio eletrônico (e-mail); Documentos (papel); Fone auricular; Internet, intranet; Máquina de escrever; Mesa e cadeira; Microcomputador; Sistemas de entrada de dados (softwares); Suprimentos (disquete, CD, fita de datilografia)

PARTICIPANTES DA DESCRIÇÃO

Xxdxxuyyyyyvv

INSTITUIÇÕES

Yyyyxxxxxvvvv

INSTITUIÇÃO CONVENIADA RESPONSÁVEL

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE - USP

Exemplo 4:

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AFINS

CÓDIGO 5151

TÍTULOS

5151-05 Agente comunitário de saúde – Agente de saúde, Visitador de saúde, Visitador de saúde em domicílio

5151-010 Atendente de enfermagem – Atendente de berçário, Atendente de centro cirúrgico, Atendente de enfermagem no serviço doméstico, Atendente de hospital, Atendente de serviço de saúde, Atendente de serviço médico, Atendente hospitalar, Atendente-enfermeiro, Padioleiro-enfermeiro

5151-015 Parteira leiga – Assistente de parto, Parteira, Parteira prática

5151-020 Visitador sanitário – Auxiliar de sanitarista, Educador sanitário, Guarda de endemias, Imunizador, Vigilante de saúde, Visitador domiciliar

DESCRIÇÃO SUMÁRIA

Visitam domicílios periodicamente; assistem pacientes, dispensando-lhes cuidados simples de saúde, sob orientação e supervisão de profissionais de saúde; orientam a comunidade para promoção da saúde; rastreiam focos de doenças específicas; realizam partos; promovem educação sanitária e ambiental; participam de campanhas preventivas; incentivam atividades comunitárias; promovem comunicação entre unidade de saúde, autoridades e comunidade; participam de reuniões profissionais.  Executam tarefas administrativas.

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA

O exercício profissional requer Ensino Fundamental, além de curso profissionalizante com duração de duzentas a quatrocentas horas-aula.  A principal característica do Agente comunitário de saúde e do Visitador sanitário é a capacidade de relações interpessoais, mobilizada no trabalho de orientação junto à comunidade, no que se refere à saúde e prevenção de doenças.

CONDIÇÕES GERAIS DE EXERCÍCIO

Em sua maioria, são empregados formais com carteira assinada ou autônomos que atuam no ramo da saúde e serviço social.  Trabalham em equipe, sob supervisão permanente em horários diurnos e em rodízio de turnos.  Trabalham em local fechado ou a céu aberto, dependendo da necessidade.  Freqüentemente são expostos às variações de temperatura, doenças contagiosas e risco de acidentes com material perfurocortante.
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5132 – Ayudantes de enfermería en instituciones

5133 – Ayudantes de enfermería a domicilio

RECURSOS DE TRABALHO

Aparelho de pressão; Balança; Garrote; Luva; Mochila; Pinça; Prancheta e caneta; Seringa e agulha; Termômetro; Tesoura.

PARTICIPANTES DA DESCRIÇÃO

Xxdxxuyyyyyvv

INSTITUIÇÕES

Yyyyxxxxxvvvv

INSTITUIÇÃO CONVENIADA RESPONSÁVEL

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE – USP

GLOSSÁRIO

DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis.
Como um exemplo da capacidade de discriminação dos potenciais riscos à saúde, foi elaborado um quadro comparativo entre os níveis de agregação da CBO-94 e as ocupações identificadas no estudo de Burnett e cols (1994), mostrado no item 4.  Esses autores compararam os resultados da análise das razões de mortalidade proporcional por câncer de bexiga com resultados de estudo caso-controle; encontraram diferenciais de risco entre ocupações, a depender do nível de agregação em que foi classificada a ocupação (grupo, subgrupo e classes). 

Quadro comparativo das classificações de ocupações identificadas no estudo de Burnett e cols, (1994) e CBO-94.

	Grupo/Subgrupo 

USA Bureau of the Census, 1971
	CBO-1994
	Nº dígitos na CBO/94

	Summary painter
	Pintores
	2

	   Painter, construction and maintenance
	Pintores de obras e estruturas metálicas

Pintor de obras
	3

5

	   Painter, manufactured articles
	Pintores não classificados sob outras epígrafes

Pintor a pincel e rolo
	3

5

	Artistic painter
	Pintor artístico
	5

	Sign painters and letterers
	Pintores de letreiros
	5

	Summary mechanic
	Ajustadores mecânicos, montadores e mecânicos de máquinas, veículos e instrumentos de precisão
	2

	   Auto mechanic in trucking service industry
	Mecânico de manutenção de veículos automotores

Mecânico de manutenção de veículos automotores a diesel (exceto tratores)
	3

5

	   Mechanics, household and accessories
	Mecânicos de manutenção de máquinas

Mecânico de manutenção de instalações mecânicas de edifícios

Mecânico de manutenção de aparelhos de calefação, ventilação e refrigeração
	3

5

5

	Summary metal working and fabrication
	Trabalhadores da usinagem de metais
	

	   Forgeman, hammerman, roller, finisher
	Forjadores

Forjador a martelo

Torneiro, polidor
	3

5

3/5

	   Blacksmith
	Forjadores ou ferramenteiros e modeladores de metais
	3/5

	   Heaters, metal
	Fundidores de metais
	3

	   Filer, polisher, sander, buffer
	Plainador, mandrilador, retificador

Polidor de metais
	5

5

	   Structural metal worker
	Montadores de estruturas metálicas e trabalhadores assemelhados
	3/5

	   Riveter and fastener
	Rebitador
	5

	Summary hairdresser and barber
	Cabeleireiros, especialistas em tratamentos de beleza e trabalhadores assemelhados
	3

	   Hairdresser
	Cabeleireiro
	5

	Summary petroleum processing worker
	Operadores de instalações de processamentos químicos e trabalhadores assemelhados – 7-4
	2

	   Petroleum processing, crude extraction
	Operador de tratamento do petróleo cru (campos de extração)
	5

	   Petroleum processing, refining
	Operadores de refino de petróleo
	3

	Summary cook, baker, food counter
	Trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas
	2

	   Food counter and fountain work
	Outros trabalhadores de preparação de alimentos e bebidas não classificados sob outras epígrafes
	5

	   Baker
	Padeiro
	5


Fonte: Burnett e cols, 1994.

9.  CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES ECONÔMICAS – CNAE

A Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE é a classificação oficialmente adotada pelo Sistema Estatístico Nacional e pelos órgãos federais, gestores de registros administrativos.  Publicada no Diário Oficial da União, em 26/12/94, a CNAE foi desenvolvida a partir da classificação internacional das Nações Unidas - a International Standard Industrial Classification of All Economic Activities – ISIC, 3ª revisão.  (www.ibge.gov.br/concla/cnae/cnae.shtm acessado em 31/03/2002).  Havia uma classificação anterior que não tomava como referência a classificação internacional.

Desde 1993, o IBGE vem reorientando os trabalhos na área de classificações, priorizando a padronização dentro do país e a harmonização com as classificações internacionais, “movido por percepção mais aguda da importância destes elementos na coordenação da produção estatística e articulação entre distintas fontes, assim como da relevância da comparabilidade internacional” (Góes, 1999).  O processo de revisão da CNAE, que resultou na versão atual, já incluiu a participação de atores representantes de vários órgãos públicos e privados, compondo um conjunto amplo de produtores de informações e gestores de cadastros e registros administrativos

O responsável pela gestão e manutenção da CNAE é o IBGE, que o faz a partir das deliberações da Comissão Nacional de Classificação - CONCLA.  Essa Comissão vem procedendo algumas modificações, com caráter de atualização, que deverão ser inseridas na mesma estrutura da atual CNAE (incluindo a CNAE-Fiscal), com previsão de republicação até o final de 2002.  Uma grande revisão está prevista para entrar em uso em 2007, acompanhando a revisão da Classificação Internacional (ISIC).

Uso da CNAE no sistema estatístico

A CNAE revisada passa a ser adotada progressivamente, a partir de 1995, nas estatísticas econômicas, mediante a implantação de um programa de revisão das pesquisas da indústria, comércio e serviços, e da organização do Cadastro Central de Empresas.  Atualmente as pesquisas estruturais anuais desses setores já estão referenciadas à CNAE, bem como o Censo Agropecuário.  O Censo Demográfico de 2000 também utilizou a CNAE adaptada às necessidades da pesquisa domiciliar (CNAE-Domiciliar).  Há ainda, o processo de padronização no âmbito do Mercosul, que já produziu uma proposta preliminar – a Clasificación de Actividades Econômicas para Encuestas Sociodemograficas Del Mercosur – CAE, a ser aplicada pelos países do Mercosul, Bolívia e Chile. (Góes, 1999)

Uso da CNAE nos registros administrativos

Por sua vez, os órgãos da Administração Pública federal, responsáveis pela gestão dos cadastros e registros administrativos, foram progressivamente substituindo os códigos que utilizavam anteriormente, tendo em vista a necessidade de padronização e de unificação do código de identificação da atividade no preenchimento de documentos relativos a obrigações fiscais ou de outra natureza, nas áreas de competência federal.  Nos estados e municípios, esse movimento de padronização inicia um pouco depois,  mas já é utilizada a CNAE, principalmente pelos órgãos de arrecadação fiscal.  A necessidade de estados e municípios de acompanhar segmentos produtivos sujeitos a  tratamento tributário e ou regulamentações específicas, requereu, além da desagregação em cinco dígitos, um maior detalhamento ou uma maior abertura de classes, surgindo assim a CNAE-Fiscal, oficializada pela CONCLA em 25/06/98 (Góes, 1999).

Estrutura da CNAE

A CNAE é estruturada em 17 grandes grupos, com códigos alfa-numéricos, tendo 59 divisões, 217 grupos com códigos de três dígitos, desagregados em até 562 classes com cinco dígitos.  A CNAE possui sistema de pesquisa que permite pesquisa por palavras e introdução de novas descrições.  Atualmente compreende cerca de 17 mil descrições, sendo possível acessar através da rede (internet), via direta (on line) ou baixando o arquivo (download).

A partir da elaboração da CNAE foram derivadas duas outras classificações, a CNAE-Fiscal e a CNAE-Domiciliar.  A CNAE-Fiscal é um detalhamento das classes da CNAE, possui 1.094 subclasses, identificadas com códigos de sete dígitos, para uso nos cadastros da administração pública, em especial da administração tributária, nas três esferas do governo.  Existe uma Sub-Comissão Técnica e um Programa Nacional de Treinamento da CNAE-Fiscal, responsáveis por sua gestão, manutenção e disseminação para os usuários.

A CNAE-Domiciliar, que na maioria dos casos agrupou classes da CNAE (em nível de dois ou três dígitos) e, em alguns poucos casos as detalhou (em quatro ou cinco dígitos), foi desenvolvida para ser implementada no Censo Demográfico e nas demais pesquisas domiciliares do IBGE.

Estrutura da CNAE-94, segundo o número de códigos e dígitos.

	Estrutura CNAE
	Nº Códigos
	Nº Dígitos

	Grande Grupo – A, B, C...
	17
	1

	Divisão
	59
	2

	Grupo
	217
	3

	Classe
	562
	5


O quadro abaixo apresenta o número de divisões, grupos e classes em cada Grande Grupo da CNAE.  O maior GG é o da Indústria da Transformação, com 268 classes (ou códigos).

Distribuição do número de divisões, grupos e classes nos Grandes Grupos da CNAE-94.

	Grande Grupo
	Nº Divisões
	Nº Grupos
	Nº Classes

	A - Agricultura, Pecuária, Silvicultura e Exploração Florestal
	2
	7
	25

	B – Pesca
	1
	1
	2

	C – Indústrias Extrativas
	4
	7
	14

	D – Indústrias de Transformação
	23
	99
	268

	E - Produção e Distribuição de Eletricidade, Gás e Água
	2
	4
	4

	F – Construção
	1
	6
	21

	G - Comércio; Reparação de Veículos Automotores, Objetos Pessoais e Domésticos
	3
	19
	72

	H – Alojamento e Alimentação
	1
	2
	8

	I – Transporte, Armazenagem e Comunicações
	5
	14
	29

	J - Intermediação Financeira
	3
	11
	26

	K - Atividades Imobiliárias, Aluguéis e Serviços Prestados às Empresas
	5
	24
	37

	L - Administração Pública, Defesa e Seguridade Social
	1
	3
	10

	M – Educação
	1
	4
	10

	N – Saúde e Serviços Sociais
	1
	3
	9

	O – Outros Serviços Coletivos, Sociais e Pessoais
	4
	10
	26

	P - Serviços Domésticos
	1
	1
	1

	Q - Organismos Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais
	1
	1
	1

	TOTAL
	59
	432
	563


Como instrumentos de apoio à utilização da CNAE foram produzidas as notas explicativas sobre o conteúdo de cada classe (ou subclasse, no caso da CNAE-Fiscal) e o sistema informatizado de pesquisa do código CNAE (ou CNAE-Fiscal).  Esse sistema de busca de palavras consiste num arquivo com cerca de 17.000 descrições de atividades, passível de incorporar atualizações, que facilita a identificação do código apropriado a partir de uma dada especificação de atividade.  Esses instrumentos de busca e os dicionários descritivos são importantes para a diminuição dos erros de classificação; estão disponíveis na Website do IBGE – http://www.ibge.gov.br/transferênciadearquivos/programas/CNAE .  É possível acessar também um serviço de auxílio na identificação do código CNAE (ou CNAE-Fiscal) ou quaisquer outras dúvidas sobre a classificação através do endereço eletrônico cnae@ibge.gov.br. (Góes, 1999)

Existe ainda um Programa Nacional de Treinamento da CNAE-Fiscal, sob coordenação da Sub-Comissão Técnica da CNAE-Fiscal.

Algumas questões conceituais

Para que se possa entender um pouco a lógica da classificação da CNAE, são trazidos, aqui, alguns elementos da discussão que está sendo travada no decorrer do processo de revisão da Classificação Internacional, a ser apresentada em 2007, retirados do documento “Brazilian Responses to the Questionnaire on Main Issues for the Revision of ISIC in 2007” (www.ibge.gov.br/concla/cnae/cnae.shtm acessado em 31/03/2002).

A classificação de atividades econômicas (a internacional; em decorrência parte da nacional, pois sua revisão se espelhou na internacional) agrupa atividades em categorias do nível mais baixo ao mais alto nível de detalhamento.  Para tal, utiliza vários critérios, tais como tipos de insumos e matérias primas, natureza do processo de produção, tipos de produtos obtidos, diferindo esses critérios entre os setores produtivos e partes da classificação.  De forma geral, considera-se que o critério predominante, ao longo de toda classificação, mantendo sua coerência, deva ser o da similaridade de função (ou processo) de produção.  A par disso, a classificação deve manter uma certa flexibilidade, pois não é possível utilizar um único critério para agrupar atividades; também deve ser considerada a necessidade de comparação com a classificação anterior.  Como exemplo, os autores do documento citam o ramo do comércio varejista e atacadista, perguntando-se que elementos da função de produção deveriam ser considerados para definir o nível de detalhamento interno dessas atividades (IBGE, 2001).

Outro aspecto apontado é a relação entre atividades econômicas e produtos.  Questiona-se sobre a necessidade de produzir classificações separadas e independentes de atividades e de produtos (existe uma classificação internacional de produtos em revisão; existe o Cadastro Nacional de Produtos, também acessível na página do IBGE).  Admite-se que, embora as classificações separadas sejam teoricamente mais apropriadas, na prática, observa-se que, para a coleta e organização da informação, é mais fácil e mais rápido quando a classificação do produto está relacionada à classificação da atividade (IBGE, 2001).  Exemplo disso, são os estratos da atividade da agricultura, que especificam os cultivos – de algodão, de café etc, ou alguns produtos manufaturados.

Em relação à discussão sobre qual nível de detalhamento é adequado para a classificação internacional, discute-se, primeiro, a necessidade de garantir a comparabilidade internacional das classificações; segundo, o papel pedagógico quando da construção da classificação nacional.  A desagregação em mais dígitos (em quatro, no caso da internacional; cinco no caso da CNAE) permitiria uma melhor compreensão do conteúdo dos grupos e divisões, mesmo que, posteriormente os dados sejam disponibilizados em dois ou três dígitos.

No mesmo documento, são apontados alguns setores considerados como necessitando melhor análise e maior detalhamento, em conseqüência das mudanças de organização do trabalho, decorrentes da globalização, da flexibilização, da tecnologia da informação, especialmente o crescimento dos serviços prestados e subcontratados.  São eles: o setor informal; informações e comunicação; atividades de rede eletrônica, inclusive comércio eletrônico; contratação de serviços e mão de obra; prestação de serviços de atenção à saúde; administração pública e serviços governamentais; atividades relacionadas a turismo; atividades relacionadas a meio ambiente.  Há questionamentos diversos para cada uma dessas atividades, porém, todas na esteira das mudanças no mundo do trabalho.  As atividades de manutenção também são levantadas, vez que se apresentam em várias partes da classificação, ora relacionada à manutenção industrial de máquinas e equipamentos, ora relacionadas à manutenção de estruturas de construção civil, ora de instalações prediais telefônicas, de energia etc.  (IBGE, 2001)

As classificações não são definidas ou estratificadas de acordo com os diferentes riscos à saúde; estruturam-se em função da natureza do trabalho e da similaridade dos processos e atividades, podendo agrupar em seu interior riscos similares ou reunir uma grande diversidade de riscos em uma só atividade ou ambiente de trabalho.  Mesmo com o processo em curso de revisão da ISIC e da CNAE, a ser finalizado em 2007, e sua melhor adequação ao mundo do trabalho atual, provavelmente persistirão alguns limites, decisões particulares a cada caso em questão, pois, certamente não será possível utilizar um único critério em toda a classificação, mesmo que exista um eixo norteador, como o é a consideração da similaridade da função do processo produtivo.

Para a área da saúde, especificamente, não haverá uma classificação que agrupe as atividades, prioritariamente, segundo a similaridade dos riscos à saúde.  Até porque, isso é impossível; pois as atividades e processos produtivos envolvem múltiplas exposições, simultâneas, com gradientes diferenciados, inclusive ao interior do mesmo ramo de atividade.  Não há como ajustar a realidade a um modelo teórico idealizado.  A despeito disso, quando estudos epidemiológicos são realizados, adequadamente delineados, quando as informações são produzidas, com razoável controle de qualidade, quando essas informações são utilizadas e acompanhadas ao longo do tempo, podem se observar diferenciais de adoecimento e morte entre ramos de atividade econômica.  Deve ser enfatizado que a coleta da informação sobre atividade econômica auxilia na melhor classificação da ocupação (ex. moldador, pode ser em indústria metalúrgica ou pode ser em indústria plástica, além de outras).

Abaixo são apresentados dois quadros que mostram como aparecem essas informações conjunto dos sistemas de informação analisados.

Quadro resumo da forma de registro da “ocupação” e “ramo de atividade econômica” nos principais sistemas de informação de interesse à Saúde do Trabalhador.

	Sistema Informação
	Campo separado Ocupação - Nº dígitos
	Campo separado AE - Nº dígitos
	Campos juntos

O/AE - Nº dígitos

	SIM
	CBO-R, 3 dígitos
	Não tem
	_

	SIH
	CBO-R, 3 dígitos
	CNAE-R, 3 dígitos
	_

	SINAN
	_
	_
	CBO-R, 3 dígitos

	SIAB
	CBO-R, 3 dígitos
	Não tem
	_

	Cartão SUS
	CBO-R, 3 dígitos
	Não tem
	_

	SINITOX
	Ignorado
	ignorado
	Ignorado

	Registro de Câncer
	Não coletada
	Não coletada
	_

	CAT/DATAPREV
	CBO completa, 5 dígitos
	CNAE completa,  5 dígitos
	_

	RAIS
	CBO completa, 5 dígitos
	CNAE completa,  5 dígitos
	_

	SFIT
	CBO completa, 5 dígitos
	CNAE completa,  5 dígitos
	_


Quadro comparativo do número de códigos da CBO e CNAE, desagregadas em cinco dígitos, e da CBO-R e CNAE-R com três dígitos.

	Classificação
	Número de Classes / Famílias ou Subclasses
	Número de dígitos nível de maior desagregação

	CBO-94
	2.356
	5

	CBO-R
	358
	3

	CBO-2002 – título ocupacional
	2.422
	6

	CBO-2002 – família ocupacional
	596
	4

	CNAE
	562
	5

	CNAE-Fiscal
	1.094
	7

	CNAE-R
	217
	3


A CBO-R utilizada nos sistemas de informação em saúde corresponde aos códigos de três dígitos das ocupações componentes dos Grupos de Base, que na CBO-94 estão desagregadas em nível de três dígitos.

A CNAE-R proposta para utilização no SIH é a tabela resumida, compreendendo os códigos dos 217 Grupos da CNAE-94 completa, com códigos de três dígitos.

10.  ANÁLISE DE VIABILIDADE PARA A INCORPORAÇÃO DA OCUPAÇÃO E RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA NOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Para discutir este item faz-se necessário em primeiro lugar avaliar qual a importância da informação sobre ocupação e ramo de atividade econômica e para que se quer a informação.  Definido que a informação deve ser obtida, deve-se decidir sobre qual a melhor forma de obtê-la, com que qualidade é possível obtê-la, avaliando as facilidades, as dificuldades e o custo para obtê-la.

Em relação à importância dessas informações, parece estar suficientemente demonstrado, não só pelos exemplos de estudos trazidos por este documento, mas por todo o conhecimento científico acumulado, de que o trabalho – sendo ocupação e ramo de atividade elementos definidores ou indicadores dele – não é apenas uma variável a mais que interfere no processo saúde-doença, mas é sim uma das categorias centrais para a análise desse processo.  O trabalho, mesmo no mundo globalizado, com as particularidades e singularidades dadas pelo mundo atual, continua sendo elemento central na organização da vida, da produção e do consumo dos indivíduos e da coletividade (Antunes, 2002).  É elemento constitutivo da definição das classes sociais e está fortemente relacionado a outras categorias – fatores sócio-econômicos (educação, renda, escolaridade, bens, habitação etc), que, em seu conjunto, também definem o pertencimento a uma dada classe social.  De forma similar ao afirmado por Pearce (1998), ao discutir a relação entre classe social e câncer, poderíamos questionar: porque o trabalho (ocupação/AE) deveria ser entendido como mero fator de confundimento ou de modificação de efeito nos estudos epidemiológicos ou nas análises de séries de dados? Dado que é categoria importante inclusive para a definição dos padrões de “estilos de vida”, que resultam em modos particulares de viver, adoecer e morrer, podendo as dimensões e o âmbito do trabalho serem locus de intervenção coletiva mais ampla, mais do que de ações individualizadas ou limitadas somente a “grupos de risco” específicos.

A produção atual de conhecimento sobre as desigualdades e iniqüidades sociais, além das próprias transformações no mundo da produção e das relações sociais, tem resultado num fértil debate ao interior do campo da saúde coletiva no Brasil.  Esse debate é trazido para o interior da dinâmica do processo de construção do SUS, com vários questionamentos sobre como se produz informações, para que e para quem são produzidas as informações; mais que isso, discute-se a quem cabe e como gerir a informação.  Parece razoavelmente consensual, para a saúde coletiva, que “a Informação em Saúde é um espaço estratégico de disputa de poder e produção de saber” (Moraes & Santos, 1998:41), que “o acesso a ela constitui um dos alicerces do projeto de conquistas sociais, de construção da cidadania” (Moraes & Santos, 2001:51) e que “as decisões tomadas pelos produtores/gestores de informação, muitas vezes, sem levar em conta as reais demandas da sociedade, trazem conseqüências para o próprio processo de democracia, por influenciar a visão de “realidade” dos indivíduos” (Moraes & Santos, 1998:41).

Essas duas autoras criticam e advertem a respeito da lógica dos sistemas de informação no Brasil (não só daqueles da saúde), fragmentadora, centralizadora e homogeneizadora, que propicia o ocultamento dos problemas, das desigualdades e das ineqüidades.  Apontam o privilegiamento dos aparatos sem maiores reflexões sobre os conteúdos informativos e sua racionalidade organizativa, bem como a falta de qualificação e ausência de política de capacitação dos técnicos envolvidos na produção e gestão das informações em saúde (Moraes & Santos, 1998:38, 40).

No relatório final da Oficina de Trabalho “Informação para a Gestão do Sistema de Saúde no Brasil”, ocorrida durante o VI Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva, são apontados alguns pontos a serem implementados, tais como a “necessidade de agregação de novas variáveis socioeconômicas (por exemplo: dados censitários, variáveis demográficas), como também uma consistente conceitualização e incorporação de indicadores de causas externas”, de modo a “ampliar o leque de visão dos gestores de saúde e da população, explicitando os nexos causais da situação de saúde encontrada com as condições de vida” (Moraes & Santos, 2001:51).  A articulação com outros setores e bases de dados é colocada como estratégia fundamental.

Em relação à qualidade das informações, conseqüência da qualidade com que se realizam as etapas, desde a coleta ou registro até a disponibilização dos dados, foram identificadas as seguintes necessidades: (1) ampliação da cobertura; (2) criação de mecanismos de validação dos dados e aferição de sua qualidade; (3) melhoria da qualidade das variáveis sociais como ocupação e local de moradia; (4) disponibilização, por parte do IBGE, dos dados de forma adequada às necessidades das análises da situação de saúde, do planejamento e execução de ações (acesso a bases cartográficas, tabelas de logradouros, informações de setores censitários, orientação aos usuários sobre manuseios das informações de pesquisas nacionais, disponibilização também do desenho amostral); (5) ampliação dos recursos financeiros para a área; (6) fomentar pesquisas e estudos sobre o tema.  O desafio colocado para a área de informação é o fomento de “um amplo processo político em torno da produção, disseminação e uso das informações, seja pela gestão da saúde, seja como subsídio para o exercício efetivo do controle social sobre as políticas públicas” (Moraes & Santos, 2001:52).

Resultado positivo deste processo, que incluiu a própria constituição da RIPSA e de seus comitês temáticos específicos e o acúmulo de discussões e experiências da própria área de Saúde do Trabalhador, em conjunto com outros setores do Ministério da Saúde, pode ser constatado pelo fato de já estar incorporada a informação ocupação nos principais sistemas de informação em saúde (SIM, SINASC, SIH, SINAN), mesmo que ainda não de forma efetiva, suficiente ou com a qualidade necessária.

A incorporação dessas informações nas bases de dados e sistemas de informações em saúde certamente propiciará o desenvolvimento de ações de vigilância em saúde mais efetivas, favorecendo o planejamento e avaliação, o estabelecimento de prioridades para intervenção, o acompanhamento de medidas de controle, a vigilância de fatores de risco e de agravos, a identificação de novos problemas ou o melhor conhecimento de problemas já identificados.  Afora, sua utilidade em estudos epidemiológicos que buscam mostrar associações já conhecidas, consolidar o conhecimento sobre associações descobertas recentemente, ou mesmo identificar associações ainda não conhecidas.  Reveste-se de importância, nesse contexto, tanto a identificação daqueles agravos ditos diretamente relacionados ao trabalho, ou em que o trabalho é um fator contributivo importante, quanto aqueles, aparentemente sem relação com o trabalho, mas que podem se distribuir diferentemente entre as ocupações e atividades econômicas.

Os estudos de mortalidade proporcional são freqüentemente realizados com propósitos de vigilância, utilizando grande número de DO e vários grupos ocupacionais, e têm-se mostrado úteis para identificar certas ocupações sob risco.  Estudos caso-controle de base populacional, a partir de DO ou de registros hospitalares, também são realizados com freqüência numa área geográfica definida, e podem identificar certas empresas, atividades ou ocupações, que apresentam risco aumentado para algumas causas específicas de mortalidade.  As informações de registros de câncer podem indicar ramos de AE ou de ocupações com alto risco de algum tipo de câncer, ou podem mostrar a distribuição dos tipos de cânceres em uma dada ocupação, constituindo outro exemplo da utilidade de bancos de dados.

Em relação à capacidade de discriminação dessas variáveis, a análise dos resultados dos diversos estudos epidemiológicos apresentados como exemplos mostrou que, mesmo com as limitações relativas à qualidade das informações, há um potencial para identificar diferenciais de risco de adoecimento associados à ocupação e atividade econômica, com variações diversas, a depender das fontes de dados utilizadas, dos objetos de estudo, das metodologias aplicadas, porém presentes em todas elas.

Em relação ao nível de desagregação das classificações, observou-se variação entre os estudos.  Alguns trabalharam com classes de três dígitos, outros com cinco, outros testaram classificações agregadas em um ou dois dígitos.  Vários estudos mostraram diferenciais de risco para ocupações específicas dentro da classe mais desagregada (cinco dígitos) e não mostraram para o subgrupo.  Nesses casos, se tivesse sido utilizada somente a classificação em três dígitos a associação não teria aparecido.

A maioria dos estudos de outros países utilizou simultaneamente e ou complementarmente a informação sobre ramo de atividade econômica.  Alguns estudos construíram uma nova variável O/AE, juntando as duas variáveis, por exemplo, três dígitos para ocupação e dois dígitos para ramo de atividade econômica.  Em várias bases de dados são registradas as duas variáveis, em campos separados, a exemplo das DO na Inglaterra e USA, que registram dessa forma há mais de um século, e registros  (hospitalares, de câncer, de mortalidade) dos países nórdicos.  As bases de dados da Previdência Social e do Ministério do Trabalho no Brasil também têm utilizado as duas variáveis.  Praticamente todos os autores chamaram a atenção para a necessidade de coletar essas informações da forma mais detalhada possível, mesmo considerando os limites dos instrumentos de registro e de informatização; essa coleta detalhada, propiciaria maior chance de atribuir o código mais apropriado, diminuindo os erros de classificação.

Quando testada a qualidade da informação, comparando registros de DO com aqueles de estudos caso-controle, ou com registros de câncer, ou comparados registros hospitalares com outros registros, ou dados de entrevistas aos pacientes, os índices de concordância variaram dentro de uma faixa em geral entre 45% a 75%, a depender dos critérios utilizados e do que se estava estudando; por exemplo, para mortalidade por cânceres a tendência é ter índices de concordância mais elevados; dados de entrevistas em estudos caso-controle também tendem a mostrar maior concordância.  Esses índices mostraram variação de acordo com sexo, raça, causas de morte etc. 

De forma geral, os pesquisadores e autores que questionam a qualidade dos dados não propõem que os estudos não sejam realizados, nem que se deixe de registrar as informações sobre ocupação e atividade econômica.  Advertem, porém, que deve se ter cuidado especial ao interpretar seus resultados, reconhecendo as limitações dos dados sobre ocupação e ramo de atividade econômica nos sistemas de informação e bases de dados.  Todos alertam para a necessidade e para a viabilidade de melhoria na qualidade dos dados, apontando que naquelas experiências que houve investimento em treinamento dos técnicos responsáveis pela coleta e registro dos dados, bem como aqueles que contaram com instruções padronizados para a codificação, houve menos erros de classificação.

Deve-se ressaltar que, mesmo com a melhoria da qualidade da informação e o maior rigor na coleta de dados e nos registros dos sistemas de informações em saúde, ainda assim resta o limite de que não é possível em sistemas como esses recuperar o histórico ocupacional; sendo o processo saúde-doença, o desgaste e a influência dos diversos fatores (ou categorias de determinação) um processo que ocorre, com maior ou menor intensidade, maior ou menor tempo de latência, mas sempre ocorre de forma continuada ao longo da vida dos indivíduos, em particular, e dos grupos, coletivamente.

Tendo estabelecido a importância e as potencialidades do uso das informações sobre ocupação e atividade econômica do ponto de vista teórico-conceitual e da produção de conhecimento sobre a situação de saúde das coletividades, faz-se necessário avaliar as opções, as facilidades e as dificuldades para sua incorporação nos Sistemas de Informação em Saúde – SIS no Brasil.

As decisões a serem tomadas para os SIS

Os questionamentos e as alternativas suscitadas para a encomenda deste documento eram as seguintes:

1) Recomenda-se utilizar somente a informação sobre ocupação - CBO?

2) Recomenda-se utilizar somente a informação sobre atividade econômica – CNAE?

3) Recomenda-se utilizar ambas as variáveis – ocupação e atividade econômica?

4) É factível utilizar ambas as classificações?

5) Se não é factível utilizar as duas, qual das duas utilizar?

6) Se utilizar a CBO, qual sua versão – completa ou resumida?

7) Se utilizar a CNAE, qual sua versão – completa ou resumida?

Para melhor decidir sobre essas alternativas, além de considerar a adequação da decisão do ponto de vista técnico (ou conceitual), é necessário avaliar as dificuldades e facilidades implicadas em cada opção e sua factibilidade ou viabilidade.  Nesse caso, a factibilidade diz respeito a diversos aspectos: a) fluxos de entrada das informações e saída de relatórios; b) capacidade, preparo e qualificação dos técnicos e profissionais que, em seus vários níveis, irão coletar, processar e analisar a informação; c) capacidade de processamento e memória dos sistemas informatizados e das bases de dados; d) custos operacionais, de equipamentos, modificações nos sistemas, recursos financeiros; e) concentração ou desconcentração das decisões em relação às definições operacionais e técnicas, entre outras.

A análise feita a respeito da situação atual dos sistemas de informação em saúde mostrou que quase todos já utilizam, de algum modo, pelo menos a informação sobre ocupação.  O SIM coleta somente ocupação, porém, os percentuais de registros não identificáveis são muito altos (aposentado, desempregado, dona de casa, estudante); eles variam entre regiões, entre grupos de causas de morte; provavelmente também entre características como sexo, faixa etária, raça etc; no entanto, essa análise mais detalhada não foi feita, vez que não era do escopo do presente documento.  Os raros estudos no Brasil que avaliaram a qualidade da informação sobre ocupação nas DO mostram resultados similares ou um pouco mais baixos do que aqueles de outros países.  O SINAN propõe, nas versões Windows e Web, coletar ambas variáveis em um só campo, apesar de ter no sistema somente a tabela de ocupações (CBO-R).  Não há esses campos para os casos de AIDS.  Já o SIH propõe o registro de ambos, ocupação e ramo de atividade econômica; no entanto, o faz somente para os agravos em que for estabelecida a relação com o trabalho, ou seja, somente para os casos de acidentes e doenças do trabalho.  Essa restrição provavelmente criará um problema na primeira fase da coleta da informação, pois a pessoa (do setor administrativo) do hospital encarregada dessa tarefa, terá que, a cada internação, discriminar se foi ou não agravo relacionado ao trabalho (o que talvez somente será feito posteriormente), adotando procedimentos diferentes a cada AIH preenchida, o que aumentará a chance de erro.

Em relação ao fluxo e coleta dos dados, de forma geral, no caso do SIM e SINASC, a informação é coletada por pessoal administrativo, dos hospitais (ou Instituto de Medicina Legal), sendo, posteriormente, na entrada de dados no sistema, colocado o código por técnico do setor responsável pelo gerenciamento do sistema, no âmbito local municipal (em poucos casos, pelo nível regional), que encaminha via eletrônica para o nível regional e este envia para o nível estadual.  Vale ressaltar que os dados da DO e DN são coletados em formulário em papel e as AIH são preenchidas diretamente em meio eletrônico.

No caso do SINAN, essa informação consta das fichas de investigação epidemiológica do caso notificado; assim, ela será coletada, em formulário em papel, por profissional de nível médio ou superior, treinado para proceder investigações epidemiológicas; sendo, também, posteriormente, colocado o respectivo código, quando da entrada dos dados no sistema.

Já o SIAB tem uma perspectiva e lógica diferenciada, vez que é produzido localmente, de forma mais ágil, com processamento, análise e utilização local; com potencial para passar a utilizar a informação sobre ocupação também na perspectiva do subsídio ao planejamento local.  A coleta dos dados do SIAB é feita pelos agentes comunitários de saúde em formulários próprios, sendo a informação sobre ocupação codificada posteriormente pela enfermeira supervisora.  Atualmente não estão saindo relatórios por ocupação no sistema.  Também não é coletado o ramo de atividade econômica.  O Cartão SUS também coleta somente a ocupação, utilizando uma lista de códigos especiais para aposentados; sendo que o faz diretamente no sistema informatizado.

O Registro de Câncer é um sistema fundamental para a vigilância do câncer; apesar de ter o campo para ocupação em seus formulários de coleta de dados, esse dado praticamente não é coletado.  Faz-se necessário um investimento razoável, visto que envolve treinar também as pessoas que preenchem os dados nos serviços de patologia, de referência de câncer e demais serviços correlatos, públicos ou privados.  Existe ainda a indicação que, para esse sistema específico, se utilize a CNAE-Fiscal, dado que apresenta maior detalhamento das atividades possibilitando a identificação daquelas com reconhecido potencial carcinogênico no território.

Já o SINITOX apresenta-se em situação mais precária, dado que ainda não se atingiu a uniformização dos instrumentos de coleta.  A nova proposta recentemente produzida pela Coordenação de Vigilância Ambiental da FUNASA, junto com demais setores do Ministério da Saúde, se implantada, já contemplaria as duas variáveis, devendo ser adequada a codificação pelo maior nível de desagregação.  Outra perspectiva para o SINITOX seria a incorporação da nova ficha de investigação de intoxicação exógena do SINAN, passando a unificar os dois sistemas.

As bases de dados da Previdência Social, do Ministério do Trabalho e Emprego e do IBGE utilizam as classificações de ocupação e ramo de atividade econômica, em geral, no nível de maior desagregação, com códigos de cinco dígitos, há vários anos.  Especialmente o IBGE e o MTE vêm acumulando experiência decorrente do processo de revisão e atualização das classificações (tanto CBO quanto CNAE), dos estudos para a compatibilização das informações entre suas bases e do acompanhamento, gerenciamento, processamento, análise e divulgação desses dados.  A despeito disso, no caso do MTE e em parte da Previdência Social, essas informações são prestadas (o registro é feito) quase na sua totalidade pelas empresas, diferentemente do setor saúde, que seria o responsável direto pela coleta desses dados, em toda a rede ambulatorial e hospitalar.  Por outro lado, provavelmente há pouco controle sobre a fidedignidade das informações prestadas pelas empresas, que podem ser distorcidas, conforme discutido antes.

Os principais aspectos evidenciados pelo presente estudo e levantados junto aos técnicos e profissionais entrevistados, que podem ser considerados como nós críticos ou dificuldades, podem ser resumidos como segue:

a) a informação atual sobre ocupação existente nos sistemas de informação em saúde é de baixa qualidade (não coletada ou coletada de forma inespecífica/inadequada);

b) nem todos os sistemas que a coletam estão codificando e dando entrada no sistema informatizado com saída de relatórios;

c) o uso da variável ocupação nas análises de situação de saúde ou para fins de planejamento local é quase nulo;

d) de forma geral, os profissionais de saúde, seja de nível médio, seja de nível superior, dos setores de coleta, de processamento e de vigilância, desconhecem a classificação de ocupações e seu modo e possibilidades de utilização; desconhecem também a classificação de atividades econômicas;

e) os profissionais dos setores de coleta e processamento dos dados, dos municípios e estados, possivelmente nunca foram treinados para a coleta e utilização da ocupação e ramo de atividade nos SIS;

f) as equipes técnicas responsáveis pelo gerenciamento e qualidade dos sistemas são compostas por poucos técnicos; alguns apontaram necessidade de haver mais técnicos trabalhando na equipe, para que pudessem, por exemplo, conferir a existência e a qualidade do registro da ocupação na DO, de forma similar ao que é feito para a causa básica;

g) provavelmente, em alguns (ou vários) locais, sem reforço e aumento da equipe técnica nesses setores a proposta seja inviabilizada; isso se aplica, em parte, à equipe técnica dos níveis centrais do estado e do Ministério da Saúde, que também têm carência de recursos humanos;

h) as principais dificuldades técnicas apontadas pelas pessoas consultadas (PACS/PSF, setores de vigilância, de mortalidade, do SINAN e DATASUS) referem-se a não ter informações detalhadas suficientes para encaixar uma dada ocupação em seu respectivo código; ou não encontrar determinada ocupação informada pela pessoa na classificação resumida (CBO-R), sendo necessário lançar mão de novos códigos sem especificação;

i) algumas pessoas avaliam ser necessário utilizar classificações mais “apropriadas” – “mais fáceis de encontrar o código que se procura” - e mais resumidas, alegando que a CBO-R ainda é muito extensa; essa preocupação refere-se, principalmente às opções de saída de relatórios para fins de análise dos dados;

j) a existência de tabelas resumidas nas bases de dados, dificulta a utilização dos recursos de busca de palavras e dicionário de sinônimos, tal como consta da classificação completa;

k) a existência de tabelas resumidas nas bases de dados, impossibilita a utilização flexível das informações no que tange à possibilidade de saída de relatórios com diferentes níveis de agregação/desagregação a partir da classificação completa;

l) o aumento do número de dígitos da CBO implica proceder a modificações nos sistemas, aumento da capacidade de memória e informacional, troca de tabelas atualmente em uso;

m) a inclusão da variável “ramo de atividade econômica” e do código da CNAE implica proceder a modificações nos formulários e nos sistemas (exceto SIH que já tem), aumentar capacidade informacional, acrescentar tabela.

Como pontos positivos e de facilidade para se pensar na presente proposta, pode se destacar os seguintes:

a) todas as pessoas entrevistadas avaliaram ser importante constar a ocupação e o ramo de atividade econômica nos sistemas de informação; algumas condicionaram essa possibilidade à criação de instrumentos facilitadores para tal;

b) a afirmativa de representante do CENEPI/FUNASA de que, desde que exista possibilidade de busca fonética e de que as tabelas sejam disponibilizadas pelo MTE e IBGE, não haveria problema em colocar as tabelas completas no SINAN;

c) a demonstração de vontade e intenção de apreciar a nova tabela da CBO, por parte do Coordenador da COSEV/CGAIS, ao ser consultado, para fins de atualização da tabela atualmente em uso pelo SIM e pelo SINASC;

d) tanto a CBO quanto a CNAE contêm sistema de busca fonética, (busca de palavras e sinônimos), bem como descrição das atividades compreendidas em cada código, acessíveis tanto mediante sua instalação no próprio sistema de informação em saúde, quanto através de um sistema de ajuda (por exemplo, como um “help” com hipertexto) – como consulta, por fora do SIS, que poderá ser facilmente acessado durante o trabalho de entrada de dados e codificação;

e) tanto a CBO quanto a CNAE estão disponíveis para o público em geral, em meio eletrônico, com acesso via internet para consulta on-line, quanto para carregamento (down-load) de toda sua estrutura – títulos, códigos, sinônimos, busca de palavras, descrições etc – sem nenhum impeditivo de acesso; em suas versões revisadas e lançadas em outubro de 2002 (para utilização a partir de 2003); também disponíveis em CD-Rom;

f) a existência de recursos de programação e de informação para montar estruturas de árvore com diagramas de entidades relacionadas, para o caso de entrar com tabelas completas, possibilitando, dessa forma, a saída de relatórios com diferentes níveis de agregação/desagregação, a depender do interesse e do usuário; bem como para instalar os sistemas de ajuda para busca de palavras e consultas às tabelas fora do sistema;

g) a perspectiva de que a coleta da variável ramo de atividade econômica, logo após a coleta da ocupação, contribua com a melhoria de qualidade da informação da própria ocupação, ao propiciar maior detalhamento na coleta, já que faria com que a pessoa responsável pela coleta do dado solicitasse informação mais detalhada ao entrevistado;

h) a perspectiva de que o incremento da qualidade do dado poderá incentivar mais técnicos e pesquisadores a utilizarem esses dados para produzir suas análises e estudos; por sua vez, essa maior utilização trará como resultado a melhoria da qualidade do sistema de informação;

i) a possibilidade, já assinalada tanto por parte de representantes do Ministério do Trabalho e Emprego, quanto do IBGE, de prestarem cooperação técnica no que tange ao treinamento de técnicos da saúde e à produção e disseminação de material instrucional para tal; aliado a isso, a oportunidade ímpar decorrente do fato de que esse processo já está iniciando nesses dois órgãos, em conseqüência da recente atualização das duas classificações – a CBO-2002 e a CNAE-2002 (que está prestes a ser divulgada via internet);

j) a criação de Comitês Municipais de Mortalidade por Causas Externas, processo que vem ocorrendo crescentemente em vários municípios e estados, traz a possibilidade concreta, tanto de aumentar a equipe técnica envolvida com os diversos agravos que constituem o grupo de causas externas, como as trocas de experiências e conhecimentos entre os atores sociais e técnicos do SUS poderão resultar num incremento do conhecimento e familiaridade com tais eventos; resultando, portanto, no incremento da utilização dos sistemas de informações no planejamento, acompanhamento, avaliação, estudos e pesquisas;

k) a unanimidade de opinião, já expressa em portarias do Ministério da Saúde, documentos do Ministério do Trabalho e Emprego, IBGE, comitês temáticos da RIPSA e técnicos e pesquisadores consultados, em relação à necessidade de garantir a compatibilidade das informações entre as diversas bases de dados, bem como a comparabilidade dos dados no país e entre países.

Tendo apresentado esses aspectos, é necessário apresentar uma breve discussão sobre a opção (atual, vigente) pela utilização da CBO reduzida (que também se aplica à CNAE resumida).  Essa opção tem sido tomada provavelmente para facilitar sua utilização e codificação, considerando o tamanho da tabela e o número de dígitos que compõem seus códigos.  Contudo, foi evidenciado que persistem as dificuldades tanto para alocar um código específico a dada ocupação informada, vez que muitas ocupações acabam não sendo encontradas na tabela resumida, quanto para garantir que os técnicos utilizem e conheçam a tabela.  Como resultado, o dado que vem sendo obtido tem baixa qualidade.  Essa baixa qualidade não necessariamente resulta da tabela ser ou não ser resumida (mesmo que isso tenha sua importância).  Provavelmente, sua baixa qualidade resulte mais da falta de investimento em treinamento de recursos humanos e a histórica não valorização, e conseqüentemente sua não utilização por parte de todos.

Em relação às possibilidades de melhoria da qualidade do dado, os estudos apresentados, sobre sistemas e bases de dados em outros países, evidenciam que quase todos utilizam as duas informações (ocupação e atividade econômica) simultaneamente e complementarmente.  A utilização simultânea da ocupação e do ramo de atividade econômica pode contribuir para a coleta da informação com maior qualidade, vez que são complementares, propiciando menor margem de erros de classificação.  Afora que uma mesma ocupação pode influenciar e ser influenciada em sua situação de saúde diferentemente, a depender de que ramo de atividade a pessoa está inserida.  Por exemplo, engenheiros (de organizações e métodos, ou de operações e desenhistas industriais) na construção civil, numa siderurgia e numa indústria petroquímica, estão submetidos a diferentes riscos à saúde.  Uma secretária ou um auxiliar administrativo em um banco, em um hospital, num hotel ou em uma indústria química, também apresentam diferentes exposições decorrentes dos ambientes de trabalho, a despeito de terem tarefas/atividades similares.  Propõe-se, portanto, que a ocupação e o ramo de atividade sejam coletados separadamente, em campos individualizados, mesmo que na análise dos dados se construam novas variáveis agregando as duas informações.

Por sua vez, se essa informação for coletada da forma mais detalhada possível e classificada conforme seu maior nível de desagregação, por exemplo em cinco (ou seis) dígitos, ao invés de dois ou três, possivelmente também haverá menos erros e maior confiabilidade dos sistemas.  Isso resultará no aumento da capacidade de discriminação das informações em relação aos riscos de adoecimento.  Se, do ponto de vista do sistema, dar entrada a uma informação no nível mais desagregado requer, por um lado, maior capacidade de memória e talvez mais tempo de busca de palavras, por outro lado, permite maior flexibilidade para sua utilização e adequação às necessidades de análise dos dados.  Do ponto de vista da informática, após dar entrada ao dado agregado, na é mais possível desagrega-lo.  Do ponto de vista da avaliação do tamanho da tabela (ou tabelas), foi mostrado nos itens anteriores que a CBO-2002 tem 2.422 títulos ocupacionais, no seu nível máximo de desagregação, com pouco mais de 7 mil sinônimos; a CNAE-2002 já lançada, a ser em breve disponibilizada na internet, provavelmente não será muito maior que sua versão 94, que tem 562 códigos de cinco dígitos; a CNAE fiscal tem 1.094 códigos de sete dígitos.  Somente a título de comparação, a CID-10 tem quase 13 mil códigos.

Por fim, ressalta-se que as preocupações com a qualidade das informações nos sistemas de informação em saúde e as dificuldades e custos para obtê-las dizem respeito a vários aspectos e variáveis, todos eles fundamentais para o acompanhamento da situação de saúde da população e estabelecimento das prioridades e intervenções.  Dentre eles destacam-se: a causa básica de óbito, os motivos de internação, a codificação adequada das causas de doenças, a identificação da raça, da escolaridade etc.  A resolução e o manejo adequado dessas questões implica necessariamente a tomada de decisão e opções que envolvem recursos diversos – conhecimento, financeiros, tempo, capacidade informacional e investimento em recursos humanos.  Os investimentos que seriam feitos em relação à capacitação e qualificação dos técnicos para a adequada coleta da informação sobre ocupação (CBO reduzida), por exemplo, podem ser aproximadamente os mesmos (nos mesmos momentos, tempo e dinheiro) que se utilizaria para treinar para a coleta e o uso da CBO completa e da CNAE completa.  O grau de dificuldade para a coleta do ramo de atividade econômica provavelmente não difere muito daquele relativo à ocupação.  Ao contrário, como afirmado anteriormente, as duas informações podem ser complementares e facilitadas se coletadas simultaneamente.  Atualmente, o IBGE e o MTE disponibilizam facilmente as bases de dados completas da CBO e da CNAE, com dicionário de palavras e sistema de busca, além de ser possível estabelecer parcerias, no âmbito dos estados, para que técnicos desses órgãos participem do treinamento dos técnicos da saúde, na qualidade de instrutores ou formando monitores.  É importante mencionar também que a FUNDACENTRO vem realizando uma série de seminários e eventos, discutindo e articulando pessoas e instituições, em torno da questão das estatísticas de acidentes de trabalho, podendo ser outro órgão parceiro nesse esforço.

De todas, a maior dificuldade consiste em resolver duas outras questões: a primeira, proceder à modificação dos atuais instrumentos para incorporar as duas classificações completas, em  seus níveis máximos de desagregação; a segunda, dispor de técnicos qualificados para gerir, coordenar e acompanhar essas informações, especialmente no âmbito federal.  Nos estados (e em alguns municípios), em geral, já existem equipes ou coordenações (de saúde do trabalhador, de epidemiologia ou de vigilância sanitária) que estão trabalhando com isso.

Como facilidades, além daquelas já assinaladas, poderiam ser destacadas: uma maior sensibilidade dos gestores e setores no Ministério da Saúde, já demonstrada pelos recentes avanços e negociações junto ao CENEPI, Coordenação de Vigilância Ambiental da FUNASA, ANVISA, SAS; especialmente a perspectiva de incorporação das novas fichas de investigação de agravos relacionados ao trabalho no SINAN (o que propicia maior disseminação e divulgação das questões saúde e trabalho em geral); o processo já em curso, com apoio e coordenação da COSAT, de cursos e treinamentos para os profissionais do PACS/PSF em vários estados; a existência de material técnico-científico de suporte (Doenças Relacionadas ao Trabalho - Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde; Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho); o processo em curso do Cadastro Nacional, que já está coletando a informação sobre ocupação; a recente aprovação da Portaria da Rede Nacional de Centros de Saúde do Trabalhador, com previsão de alocação de recursos financeiros e de investimentos em capacitação de recursos humanos.

11.  RECOMENDAÇÕES

As recomendações listadas a seguir, baseiam-se em todas as observações e levantamento da situação atual e das necessidades discutidas ao longo do documento, resumidas no item 10.  Para cada uma delas pode haver estratégias adequadas; essas estratégias não foram detalhadas neste item, por ter havido o entendimento de que caberia ainda a contribuição de outros atores e a avaliação especialmente por parte do Ministério da Saúde, da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador - CIST, da RÍPSA, e da OPAS.

1. Utilizar as duas variáveis “ocupação” e “ramo de atividade econômica” em todos os sistemas de informações em saúde, em campos separados.

2. Utilizar a Classificação Brasileira de Ocupações em sua versão atualizada – CBO-2002 em seu nível máximo de desagregação – seis dígitos, e a Classificação Nacional de Atividades Econômicas, em sua versão atualizada CNAE-Revisão 1.0, em seu nível máximo de desagregação – cinco dígitos.

3. Utilizar essas duas variáveis nas formas “ocupação habitual” e “ramo de atividade econômica habitual”.

4. Como forma gradativa de implementação dessas mudanças, sugere-se iniciar pelos seguintes sistemas de informação: SIM, SINASC, SINAN, SIH, SIAB, SINITOX e Registro de Câncer.

5. No caso do SINAN, incluir esses campos nas fichas de investigação de AIDS.

6. No caso do SIH, ampliar o registro das duas informações para todos os casos de internações hospitalares, independentemente da relação do agravo objeto da internação com o trabalho.

7. Incluir os campos “ocupação atual” e “ramo de atividade econômica atual” no sistema de informação de atendimentos por violências e causas externas nas emergências hospitalares, em campos separados.

8. Para o Registro de Câncer, sugere-se utilizar a CNAE-Fiscal (que atualmente tem sete dígitos).

9. Implantar recursos de crítica interna em todos os sistemas, de forma a impedir o registro de modalidades não codificáveis como “aposentado”, “desempregado” etc.  Nesses casos, deve ser registrada a “ocupação habitual” e o “ramo de atividade econômica habitual”.

10. Estabelecer nos municípios, nos setores de vigilância e acompanhamento das informações, procedimentos de revisão da qualidade das informações, a exemplo do que o PRO-AIM faz em relação à causa básica do óbito em São Paulo (o que já vem sendo iniciado também por diversos outros municípios).

11. Colocar, nos manuais de instruções de todos esses sistemas, a seguinte instrução básica para ocupação:

Ocupação - Tipo de trabalho que exerce, independente da profissão de origem ou remuneração, do tipo de vinculo de trabalho ou previdenciário (carteira assinada, sem carteira, autônomo, do mercado formal ou informal de trabalho; segurado ou não de instituto de previdência), mesmo que no momento do cadastramento/registro o indivíduo esteja de férias, em licença ou afastado temporariamente por qualquer motivo.  A realização de tarefas domésticas, remuneradas ou não remuneradas, mas a serviço de outrem (em troca de habitação e comida), caracteriza o trabalho em serviços domésticos.  Somente deverá ser registrada como “do lar/dona-de-casa” quando a pessoa exerce atividades domésticas em sua própria casa, sem remuneração.  Se o indivíduo informar mais de uma ocupação, deverá ser anotada aquela a que ele dedica o maior número de horas na semana, no seu período de trabalho.  Neste caso, registrar a última ocupação relatada.  Campo de preenchimento obrigatório.  Nunca registrar aposentado ou desempregado; nestes casos deve-se registrar a última ocupação anteriormente exercida.  Será considerada desempregada a pessoa que foi desligada do emprego e que não exerce qualquer outra atividade ocupacional, como prestação de serviços a terceiros, “bicos”, etc.  

Registrar da forma mais detalhada possível a ocupação que o paciente exerce(ia), de modo a permitir a posterior codificação dos dados.  Essa variável será codificada no momento da digitação, utilizando a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO-2002.

Ex.: descarnador de couros e peles, à máquina; operador de câmaras frias; cortador de solas de calçados, à máquina; professor de matemática de ensino superior; técnico de natação; trabalhador na cultura da banana.

Para o SIM e o Registro de Câncer a ocupação a ser registrada é a habitual.

12. Colocar, em todos os manuais de instruções, a seguinte instrução básica para ramo de atividade econômica:

Ramo de atividade econômica – refere-se ao ramo ou tipo de atividade econômica ou de processo produtivo, ao qual se dedica a empresa na qual o(a) trabalhador(a) mantém vínculo de trabalho.  Em caso de trabalhador(a) sem carteira assinada, autônomo(a) ou do mercado informal de trabalho, registrar o ramo que está mais próximo da atividade desenvolvida pelo(a) trabalhador(a).  Por exemplo: vendedor de verduras/frutas/feirante = comércio de alimentos; pintor de paredes autônomo fazendo biscates = construção civil.  No caso de aposentado e desempregado, informar o ramo de atividade econômica correspondente à ocupação exercida pelo(a) trabalhador(a) – habitual ou última. 

Especificar qual o subgrupo de forma detalhada do ramo de atividade; não colocar de forma muito genérica como “indústria”, ou “comércio”, ou “prestação de serviço”, ou ramo “primário”, ramo “secundário”, ou ramo “terciário”.  Especifique o tipo de indústria ou setor: fábrica de calçados de couro; fábrica de embalagens de papel; comércio atacadista de hortifrutigranjeiros; transporte rodoviário de passageiros, urbano.

13. Para aqueles sistemas que assim o exigirem, registrar em campo separado a situação no mercado de trabalho e ou tipo de vínculo trabalhista.

A situação no mercado de trabalho diz respeito ao tipo de condição e/ou vínculo que o trabalhador se encontra no momento da notificação: 

Empregador

Emprego com Carteira (com vínculo legal)

Emprego sem Carteira (sem vínculo legal)

Trabalho Temporário

Trabalho Autônomo

Trabalho Avulso

Desempregado

Aposentado/Inativo

Ignorado/Outros
14. Para aqueles sistemas que assim o exigirem, registrar em campo separado o regime previdenciário e ou a situação perante a previdência.

INSS/SAT

INSS/sem SAT

Previdência municipal/estadual

Outro

Ignorado

15. Estabelecer cooperação técnica com IBGE e Ministério do Trabalho e Emprego para investimento em treinamento de técnicos dos setores de vigilância nos estados e municípios e para o repasse dos bancos de dados da CBO e CNAE, com os respectivos instrumentos de busca de palavras, manuais de orientação etc.

16. Publicar, em papel, cartilha ou manual com instruções e com as classificações – CBO e CNAE completas, para disponilização aos diversos setores de estados e municípios (unidades de saúde, hospitais, emergências, setores de vigilância, setores de informações), de forma que facilite o manuseio e amplie o conhecimento sobre as classificações por parte de técnicos e responsáveis pela coleta de dados.

17. Garantir financiamento para o desenvolvimento de projetos de estudos e acompanhamento da qualidade dos dados ocupação e atividade econômica nos sistemas de informações em saúde.

12. CONCLUSÃO

 “Necessitamos revisar criticamente e periodicamente os usos que fazemos das informações que recebemos.  Deve-se enfrentar uma grande inércia para convencer as autoridades nacionais e locais para iniciar a coleta de dados, porém, uma vez iniciada, a mesma inércia atua na prevenção da interrupção do processo.  É quase tão fácil ser afogado em informações inúteis quanto estar faminto/necessitado de elementos essenciais....Talvez, mais freqüentemente a informação que se nos apresenta tem alguma utilidade, mas o custo para obtê-la é desproporcional ao seu valor.”  (Doll, 1974)

Essa preocupação foi colocada por Richard Doll, em 1974, em artigo publicado no International Journal of Epidemiology, no qual discute as diferenças entre vigilância e monitoramento, considerando as possibilidades de acompanhamento dos dados de mortalidade e morbidade, como indicadores de resultado na avaliação do campo das políticas e serviços de saúde, na Inglaterra e outros países da Europa (Doll, 1974).

Seria pertinente acrescentar que o custo da obtenção da informação somente será menor do que seu valor, se ela realmente servir aos propósitos sociais – públicos e coletivos, se estiver imbuída do princípio de que a informação é dever do Estado e direito do cidadão.  Conforme bem apontado por todos que têm participado desta discussão a produção das informações em saúde depara-se com “o desafio de reivindicar para o conjunto da Sociedade, a possibilidade de exercer um controle democrático sobre o modo como as instituições pretendem monitorar suas práticas e as próprias condições de vida da população, através, por exemplo, dos sistemas de informações existentes e em especial de saúde” (Moraes & Santos, 1998:51).

Oferecer informação adequada sobre a ocupação e o ramo de atividade econômica nos sistemas de informação, de modo que esses elementos – indicadores de uma dimensão de fundamental importância na vida das pessoas e das coletividades - possam ter visibilidade nas análises da situação de saúde, significa aumentar o espectro de possibilidades de intervenção e possibilita ampliar as possibilidades de participação social e democratização de nossas práticas.

Considera-se que a adoção da presente proposta é adequada do ponto de vista técnico – da importância e dos benefícios para o conhecimento da situação de saúde das populações e coletividade; considera-se também que é factível, do ponto de vista da possibilidade de ultrapassar as dificuldades operacionais e resistências das práticas de certa forma já consolidadas.  Essa viabilidade está condicionada à tomada de decisão política e à definição de estratégias adequadas para sua implantação.  O principal investimento será aquele referente aos recursos humanos – a necessária sensibilização dos técnicos e gestores para a proposta e a dotação de qualificação para a geração, processamento e utilização dessas informações.  Necessariamente, trata-se de um processo (de construção), com medidas a serem tomadas a curto, a médio e a longo prazo, e com estabelecimento de instrumentos para seu acompanhamento e avaliação.
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ANEXO 1

QUADRO RESUMO DOS PRINCIPAIS ESTUDOS UTILIZADOS COMO REFERÊNCIA E SUAS DEFINIÇÕES METODOLÓGICAS QUANTO AO USO DA “OCUPAÇÃO” E “ATIVIDADE ECONÔMICA”

Quadro resumo dos principais estudos utilizados como referência e suas definições metodológicas quanto ao uso da “Ocupação” e “Atividade Econômica”.

	Autores / País
	Nome do estudo
	Tipo estudo
	População estudo
	Principais resultados
	Definição Ocupação / Ativ. Econ.

	Browson & Reif, 1988

USA
	Estudo sobre o risco ocupacional de linfoma, mieloma múltiplo e leucemia baseado em registro de câncer
	Caso-controle baseado em Registro de Câncer, Missouri, USA
	Homens brancos, residentes Missouri, 20 ou + anos idade, 1984 e 1985;

475 casos, 1425 controles
	OR pouco elevados em agricultores para LNH; não elevado para leucemia LA;

OR elevado de LNH para operadores máquinas impressoras e carpinteiros; de leucemia em mecânicos
	Registro de Câncer coleta história ocupacional + hábito de fumar rotineiramente

Ocupação e Atividade Econômica habituais codificadas segundo Censo de 1980 dos USA

	Burnett & Dosemeci, 1994

USA
	Utilização de Dados de Mortalidade Ocupacional para a Vigilância de Doenças Relacionadas ao Trabalho em Mulheres
	Estudo Mortalidade Razão Mortalidade Proporcional por Câncer padronizada por Raça e idade
	Mulheres de 20 anos ou mais, em 28 estados norte-americanos, 1985 a 1990
	RMP elevadas em garçonetes, farmacêuticas, conferentes de produção brancas; em cozinheiras e técnicas de laboratório negras, para alguns cânceres.
	Códigos do Censo, 3 dígitos; mais da metade das DO com “dona de casa” como “ocupação habitual” 

	Burnett e cols, 1994

USA
	Uma comparação de análises de Câncer de Bexiga Ocupacional: Declarações de Óbito versus Dados de Entrevistas em Estudo Caso-controle
	Estudo comparativo entre Razões de Mortalidade Proporcional e RR; associações entre grupos ocupacionais selecionados e câncer de bexiga nos dois estudos
	Homens 15 ou + anos com câncer de bexiga,

DO de 1979 a 1987, 23 estados: 8.644 h.

Estudo Nacional de Câncer de Bexiga: homens brancos, 21 a 84 anos idade, 10 estados: 2.100 h.
	Análise de mortalidade identificou 53% das associações suspeitadas a priori;

Taxa de concordância entre dois estudos de 62%, ambos positivos para 8 grupos ocupacionais e negativos para 5 grupos.

Pintores, cabeleireiros e barbeiros, trabalhadores na indústria de petróleo e na fabricação de borracha com associação positiva nos 2 estudos.
	“ocupação habitual” e AE – código do Censo (Bureau of the Census, 1982)

formadas 163 categorias ocupacionais conforme potenciais para exposições similares

	Cordeiro e cols, 1999

Brasil
	Validade das informações ocupação e causa básica em declarações de óbito de Botucatu, São Paulo.
	Estudo de mortalidade, compara ocupação na DO com dados de entrevista familiares
	Moradores Botucatu, 10 ou + anos idade, falecidos em 1997; 549 pessoas.
	41,3% DO com ocupação de fato codificável

Concordância simples de 37,7%;

Índice Kappa 0,31%
	“ocupação habitual”

classificação de Rummel

26 grupos ocupacionais da CBO-82

não analisou AE

	Hoar e cols., 1980

USA
	Sistema de interligação de bases de dados sobre ocupação e exposição para o estudo de câncer ocupacional
	Estudo exploratório em bases de dados; testado em re-análise de estudo caso-controle de câncer de bexiga
	Mesma população do estudo caso controle de câncer de bexiga.
	Arquivo com 15.000 pares de códigos de ocupação, de agentes e grau de exposição.

RR maiores nas atividades/ocupações classificadas como de alto grau de exposição a aminas aromáticas.
	Ocupação 5 dígitos: 2 primeiros referentes a AE (Standard Industrial Classification); 3 últimos dígitos referentes ao título ocupacional (United States Dictionary of Occupational Titles); sexto dígito indicando grau de exposição.

Lista de agentes carcinogênicos, comprovados e suspeitos: código de 4 dígitos


Quadro resumo dos principais estudos utilizados como referência e suas definições metodológicas quanto ao uso da “Ocupação” e “Ramo de Atividade Econômica”. (cont.)

	Autores / País
	Nome do estudo
	Tipo estudo
	População estudo
	Principais resultados
	Definição O/ERA*

	Kraus e cols. 1995

USA
	A acurácia das Declarações de Óbito na identificação de mortes por acidentes relacionados ao trabalho
	Estudo de mortalidade; mediu acurácia do termo “injury at work”
	Pessoas com 16 anos de idade ou mais, residentes na Califórnia
	Baixa sensibilidade e alta especificidade do termo “injury at work”; número real de mortes relacionadas ao trabalho é subestimado
	DO devem incluir ocupação e RAE mais recente e usual; DO devem interligar-se aos bancos de dados de seguro acidentário para melhorar definição de caso

	Lynge & Thygesent, 1988

Dinamarca
	Uso do Sistema de Vigilância do Câncer Ocupacional: Dados do Sistema Nacional da Dinamarca
	Estudo de coorte de mortalidade por câncer, com ligação computadorizada de bancos de dados de mortalidade, do registro de câncer e do censo populacional de 1970.  Taxas de incidência de câncer padronizada por ocupação e AE
	Coorte de pessoas com 20-64 anos de idade no Censo de 1970; seguimento por 10 anos 1970-1980; casos de câncer diagnosticados antes de 1980.

115.000 casos de câncer com informação sobre O/AE
	Excesso de risco câncer:

a) associações já conhecidas: lábios agricultura e pesca; fígado em trab cervejarias; mesotelioma ferreiros e estaleiros, encanadores; cav nasal fabr móveis; 

b) associações recentes: cólon trab sedentários, motoristas, telegrafistas etc; 

c) desconhecidas anteriormente: laringe pintores empregados oficinas de pintura
	ocupação - codificação dinamarquesa especial, com distinção entre autônomos, trabalhadores familiares, empregados assalariados, trabalhadores qualificados e trabalhadores não qualificados, total de 218 códigos.

AE - versão modificada da International Standard Industrial Classification (ISIC); total de 245 códigos;

	Pearce & Howard, 1986

Nova Zelândia
	Ocupação, classe social e mortalidade por câncer na Nova Zelândia
	Estudo de mortalidade por câncer, Nova Zelândia, 1974-78; taxas de mortalidade padronizadas por idade, para classe social e ocupação
	Denominador: amostra de 10% do Censo NZ 1976

Numerador: óbitos por neoplasia 1974-1978 do Centro Nacional de Estatísticas
	Alta mortalidade câncer: intestino grosso em trabalhadores de madeira e pintores; bexiga em cabeleireiros e esteticistas; linfoma maligno em agricultores; nas classes sociais mais baixas para fígado, laringe, pulmão, cavidade bucal, estômago.
	Codificados 86% dos dados do Censo e 95% das 5.356 mortes por neoplasias pela Classificação Padronizada de Ocupações da Nova Zelândia

	Persson e cols. (1994)

Suécia
	Comparação de fontes de informação para estudos caso-controle
	Estudo de validade da informação sobre ocupação e ramo de atividade econômica através de comparação de dados de Registro de Câncer e do Censo
	590 casos de linfoma maligno (Hodgkin e não-Hodgkin) do Registro de Câncer de Linköping –, 1975-1984, três condados da região sudeste da Suécia, com população total de 900 mil.  Homens de 20 a 80 anos de idade
	Associações significantes de LNH e soldadores, mecânicos e metalúrgicos e professores.  Estimativas de risco menores nos dados do Censo.  Avaliação de risco obtida em interligação de bancos de dados com resultados conservadores.  Pode ter baixa sensibilidade por erro de classificação da exposição.
	Não refere.


Quadro resumo dos principais estudos utilizados como referência e suas definições metodológicas quanto ao uso da “Ocupação” e “Ramo de Atividade Econômica”. (cont.)
	Autores / País
	Nome do estudo
	Tipo estudo
	População estudo
	Principais resultados
	Definição O/ERA*

	Schumacher (1986)

USA
	Comparação da informação sobre ocupação e atividade econômica de Declarações de Óbito e de entrevistas.
	Estudo da exatidão da informação sobre ocupação e atividade econômica, de Declarações de Óbito e de entrevistas de dois estudos caso-controle, identificados pelo Registro de Câncer de Utah, USA, 1977 e 1981.
	475 pacientes brancos com câncer do cólon, residentes em Utah, acima de 40 anos de idade.
	Índices de concordância:

a) código de 5 dígitos: 41%

b) dois trabalhos listados em uma das fontes, um deles concordando com a outra fonte: 48%

c) dona de casa na DO e nenhum trabalho informado na entrevista: 63%

d) mais de 35 anos de trabalho: 82%

e) 1 a 14 anos de trabalho, exceto donas de casa: 67%
	Código de 5 dígitos, ligando ocupação à exposição específica – 2 primeiros dígitos: atividade econômica; 3 últimos: ocupação.  Códigos para ocupações agrupadas conforme similitude das exposições – “clusters”. 

18 categorias de atividade econômica do US Bureau of the Census 1970.
Dictionary of Occupational Titles do US Department of Labor.

	Schumacher & Detzell, (1988)

USA
	Estudo caso-controle de Declarações de Óbito por Linfoma não-Hodgkin e ocupação na Carolina do Norte
	Estudo caso-controle de KNH e ocupação
	Homens residentes na Carolina do Norte. 35 e 75 anos de idade com LNH – 501 casos

569 controles pareados por ano diagnóstico, idade e raça;

períodos: 1968-1970; 

1975-1977; 1980-1982
	1.070 pessoas, 11 (XX%) sem ocupação na DO; 42 casos com registro não codificável (aposentado, incapacitado, nunca trabalhou); controles com informações mais precárias sobre AE; 24% dos homens negros registrados como “trabalhadores”; 43% das têxteis sem informação sobre  tipo de indústria (de lã, algodão ou sintético)
	Código de 5 dígitos: 2 primeiros indicam a atividade econômica e os 3 últimos indicam ocupação;

18 categorias de AE do US Bureau of the Census, 1970.  

Ocupações do Dicionário de Títulos Ocupacionais do Departamento do Trabalho dos USA, 1977.

	Steeland & Beaumont, 1984

USA
	A acurácia da informação sobre ocupação e atividade econômica em Declarações de Óbito
	Dados de 11 estudos de mortalidade de ramos diversos
	1.654 trabalhadores com 10 ou mais anos de trabalho dos 11 estudos
	Taxa de concordância na DO:

Ocupação – 65%

Ativ. Econômica – 70%

Ocupação brancos – 73,5%

Ocupação Não brancos – 30% 
	Códigos de três dígitos do Censo para ocupação e atividade econômica; atribuído mais do que um código para ocupações similares; pipe fitters em estaleiros – 585 (plumber, pipe fitter, steam fitter) e 643 (copper smith)


Quadro resumo dos principais estudos utilizados como referência e suas definições metodológicas quanto ao uso da “Ocupação” e “Ramo de Atividade Econômica”. (cont.)
	Autores / País
	Nome do estudo
	Tipo estudo
	População estudo
	Principais resultados
	Definição O/ERA*

	Tüchsen e cols 1992

Dinamarca
	Ocupação e Hospitalização por Doença Isquêmica do Coração: um novo sistema nacional de vigilância baseado em admissões hospitalares.
	Estudo de coorte hospitalar de morbidade por DIC

Interligação de bancos de dados do Censo com o Registro Nacional de Hospitalizações;

Razões padronizadas de hospitalização por ocupações.
	População dos 16 condados da Dinamarca, com idade de 20-59 anos em 01/01/81

Total de 1.293.888 homens, com 15.631 hospitalizações por DIC, e 1.285.508 mulheres, com 4.253 hospitalizações por DIC
	Excesso de risco em: 

a) Conhecidas: motoristas de ônibus, táxis e caminhos de lixo; 

b) Recentes: padeiros; engenheiro naval e capitães de navio; pescadores; grupos ocupacionais de hotéis e restaurantes; policiais, bombeiros e oficiais delegacias; 

c) Novas: têxtil, almoxarifes, capatazes construção, telefonistas, não qualificados estaleiros e serviços comunitários; balconistas; soldadoras; auxiliares domésticas e limpeza.
	Código da ocupação de cinco dígitos, pela International Standard Classification of Occupations – ISCO, versão 1958, inclui trabalhadores por conta própria.

Código de AE: da International Standard Classfication of all Economic Activity – ISIC, versão 1968.

	Balmes e al. 1992

USA
	Registros hospitalares como fonte de dados para a vigilância de doenças ocupacionais: um estudo factível.
	Estudo de morbidade hospitalar; comparação de dados do registro hospitalar com entrevistas;diagnósticos de SHE(O) (evento sentinela de saúde ocupacional).
	Pacientes de 13 hospitais cobertos pelo Plano de Saúde Califórnia Kaiser, de 11 municípios da região norte da Califórnia.  Em 1985, 164.000 hospitalizações de 2 milhões de pessoas seguradas.
	Percentuais de concordância mais altos para a ocupação e ramo de atividade “habitual” do que para a “última” O/AE para câncer de bexiga e de pulmão; para hepatite tóxica os percentuais foram similares.
	Ocupação codificada segundo o Bureau of the Census (1980), com 3 dígitos.

Atividade econômica codificada Segundo a Standard Industrial Classification (SIC) do US Bureau of the Budget (1972), com 4 dígitos.

	Brewer e cols.

1990

USA
	Um modelo para a Vigilância de Acidentes de Trabalho por Clínicas de Saúde Ocupacional
	Estudo de morbidade em serviços de saúde ocupacional do Rush-Presbyterian-St Luke’s Occcupational Heatlh Centers.
	Rede de 5 clínicas de saúde ocupacional, região metropolitana de Chicago; 14.153 consultas de AT e DRT. 


	Taxa de concordância entre pessoal das clínicas e da pesquisa:

Natureza lesão: 91%

Parte corpo atingida: 91%

Fonte/objeto causador: 75%

Tipo de lesão: 75%

Atividade econômica: 85%

Não classificável/ign AE: 3,2%

Não classificável/ign Ocup: 2,6%
	Ocupação codificada segundo classificação do US Census Bureau Occupation, por pessoa treinada.

Atividades econômicas foram codificadas segundo a Standard Industrial Classification (SIC)


ANEXO 2

QUESTIONÁRIOS ENVIADOS COMO CONSULTA A PESQUISADORES, TÉCNICOS E RESPONSÁVEIS POR SETORES CHAVE DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Perguntas encaminhadas, em ofício via e-mail, a alguns pesquisadores

Com respostas do Prof. Dr. Eduardo Mota, do Instituto de Saúde Coletiva – ISC/UFBA

....

Considerando fundamental a consulta a alguns pesquisadores e professores de centros de pesquisa e universidades, venho solicitar sua inestimável colaboração, respondendo o que segue:

1. Você tem utilizado os sistemas de informações em saúde para estudos e pesquisas?  Quais?

R. Tenho utilizado os sistemas de informação de base nacional, principalmente o SINASC e o SIM. 

2. Você acha importante que as informações sobre OCUPAÇÃO e RAMO DE ATIVIDADE constem dos sistemas de informações em saúde?  Somente OCUPAÇÃO?  Somente RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA?  Ambos? 

R. Acho importante que ambos constem dos sistemas de informação.

3. Na sua opinião, dentre os sistemas de informações em saúde do SUS, quais deveriam obrigatoriamente ter essa informação?

R. Os sistemas de informação de morbidade e mortalidade. O CNS incluiu essas variáveis e a identificação comum de indivíduos nos sistemas de informação aplicará essas variáveis a todos os sistemas.

4. Você tem utilizado a CBO – Classificação Brasileira de Ocupações em estudos e pesquisas?

R. Já utilizei a CBO.  Alguns alunos de pós-graduação que orientei utilizaram a CBO.

5. Que dificuldades você destacaria para a coleta e codificação deste dado?

R. Depende da população alvo do estudo.  Em geral, não há dificuldade.  Em algumas situações, relativas à economia informal, há dificuldades de coleta de dados.

6. Que dificuldades você destacaria para a análise deste dado?

R. Já utilizei em consolidados de algumas categorias mais amplas, sem dificuldade.

7. Que facilidades você destacaria para a utilização desta variável/informação?

R. Considero que a variável tem um poder discriminante razoável, quando a população empregada apresenta um espectro mais amplo de situações.

8. Considerando as dificuldades para obtenção de informações fidedignas (acuradas) nos sistemas de informação em saúde e, ao mesmo tempo, considerando a necessidade de discriminar/evidenciar diferenças de risco de adoecimento, se utilizada a CBO, qual o nível de desagregação você recomendaria fosse adotado (número de dígitos)?

R. Trabalhei com três e quatro dígitos na coleta de dados.  Porém, a análise requer a categorização em grandes grupos.

9. Você tem utilizado outras classificações de ocupação?  Quais?  Por que? Quais as vantagens e desvantagens em relação à CBO?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

10. Você tem utilizado a CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas em estudos e pesquisas?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

11. Que dificuldades você destacaria para a coleta e codificação deste dado?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

12. Que dificuldades você destacaria para a análise deste dado?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

13. Que facilidades você destacaria para a utilização desta variável/informação?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

14. Considerando as dificuldades para obtenção de informações fidedignas (acuradas) nos sistemas de informação em saúde e, ao mesmo tempo, considerando a necessidade de discriminar/evidenciar diferenças de risco de adoecimento, se utilizada a CNAE, qual o nível de desagregação você recomendaria fosse adotado (número de dígitos)?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

15. Você tem utilizado outras classificações de atividade econômica?  Quais?  Por que? Quais as vantagens e desvantagens em relação à CNAE?

R. Não tenho utilizado outras classificações.

16. Que sugestões você daria para melhorar a coleta, codificação e utilização das informações OCUPAÇÃO e RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA nos sistemas de informações em saúde?
R. A questão da coleta desse dado nos sistemas de informação de base nacional se relaciona com a aplicação ou uso da informação.  Para acompanhamento e avaliação geral de situação de saúde e gestão dos serviços de uma maneira geral, não seria necessário adotar um nível de desagregação muito alto, porém, a aplicação dos dados dos sistemas de informação em pesquisa reclama maior especificidade do dado.  Por outro lado, em serviços de saúde a coleta dessas informações é sempre muito difícil, para quem registra e quem fornece o dado.  Porém, em algumas áreas é viável e necessário, quando se trata de avaliar a relação entre ocupação/atividade e riscos à saúde.  Optaria por discriminar algumas situações, relativas ao registro de nascimentos e óbitos, atendimentos de média e alta complexidade ou em alguns atendimentos especializados e hospitalizações, e para algumas notificações de agravos à saúde.

Perguntas enviadas, em ofício via e-mail, aos Registros de Câncer
SOBRE OCUPAÇÃO:

1. A informação sobre OCUPAÇÃO tem sido coletada rotineiramente pelo Registro de Câncer de Base Populacional?  E no Registro Hospitalar?

2. Que dificuldades você destacaria para a coleta deste dado?

3. Essa informação é codificada e entra no banco de dados informatizado?

4. Se é codificada, qual a classificação utilizada?  Qual o número de dígitos utilizado nesta codificação?

5. Que dificuldades você destacaria para essa codificação?

6. Essa informação tem sido analisada?  Existe algum estudo, publicação ou relatório desta Coordenação/Registro utilizando a variável ocupação?

7. Essa variável tem sido objeto de treinamento dos registradores?

8. Você considera importante ter essa informação no Registro de Câncer de Base Populacional?  E no Registro Hospitalar?

9. Que sugestões você daria para melhorar a coleta, codificação e utilização dessa informação nestes sistemas?
SOBRE RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

1. A informação sobre RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA tem sido coletada rotineiramente pelo Registro de Câncer de Base Populacional?  E no Registro Hospitalar?

2. Que dificuldades você destacaria para a coleta deste dado?

3. Essa informação é codificada e entra no banco de dados informatizado?

4. Se é codificada, qual a classificação utilizada?  Qual o número de dígitos utilizado nesta codificação?

5. Que dificuldades você destacaria para essa codificação?

6. Que facilidades você destacaria para essa codificação?

7. Essa informação tem sido analisada?  Existe algum estudo, publicação ou relatório desta Coordenação/Registro utilizando a variável ramo de atividade econômica?

8. Essa variável tem sido objeto de treinamento dos registradores?

9. Você considera importante ter essa informação no Registro de Câncer de Base Populacional?  E no Registro Hospitalar?

10. Que sugestões você daria para melhorar a coleta, codificação e utilização dessa informação nestes sistemas?

Perguntas enviadas, em ofício via e-mail, aos Centros de Informações Toxicológicas
SOBRE OCUPAÇÃO:

1. A informação sobre OCUPAÇÃO tem sido coletada rotineiramente por este Centro de Informações Toxicológicas?

2. Que dificuldades você destacaria para a coleta deste dado?

3. Essa informação é codificada e entra no banco de dados do SINITOX?

4. Se é codificada, qual a classificação utilizada?  Qual o número de dígitos utilizado nesta codificação?

5. Que dificuldades você destacaria para essa codificação?

6. Essa informação tem sido analisada?  Existe algum estudo, publicação ou relatório deste Centro utilizando a variável ocupação?

7. Essa variável tem sido objeto de treinamento dos técnicos?

8. Você considera importante ter essa informação no SINITOX?

9. Que sugestões você daria para melhorar a coleta, codificação e utilização dessa informação neste sistema?
SOBRE RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

1. A informação sobre RAMO DE ATIVIDADE ECONÔMICA tem sido coletada rotineiramente pelo Centro de Informações Toxicológicas?

2. Que dificuldades você destacaria para a coleta deste dado?

3. Essa informação é codificada e entra no banco de dados do SINITOX?

4. Se é codificada, qual a classificação utilizada?  Qual o número de dígitos utilizado nesta codificação?

5. Que dificuldades você destacaria para essa codificação?

6. Que facilidades você destacaria para essa codificação?

7. Essa informação tem sido analisada?  Existe algum estudo, publicação ou relatório deste Centro utilizando a variável ramo de atividade econômica?

8. Essa variável tem sido objeto de treinamento dos técnicos?

9. Você considera importante ter essa informação no SINITOX?

10. Que sugestões você daria para melhorar a coleta, codificação e utilização dessa informação neste sistema?

GABINETE DO MINISTRO

Portaria Nº 397, de 9 de Outubro de 2002

Aprova a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO/2002,

para uso em todo território nacional e autoriza a sua publicação.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º - Aprovar a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, versão 2002, para uso em todo o território nacional.

Art. 2º - Determinar que os títulos e códigos constantes na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO/2002 sejam adotados;

I - nas atividades de registro, inscrição, colocação e outras desenvolvidas pelo Sistema Nacional de Emprego (SINE);

II - na Relação anual de Informações Sociais - (RAIS);

III - nas relações dos empregados admitidos e desligados - CAGED, de que trata a Lei Nº 4923, de 23 de dezembro de 1965;

IV - na autorização de trabalho para mão-de-obra estrangeira;

V - no preenchimento do comunicado de dispensa para requerimento do benefício Seguro Desemprego (CD);

VI - no preenchimento da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS no campo relativo ao contrato de trabalho;

VII - nas atividades e programas do Ministério do Trabalho e Emprego, quando for o caso;

Art. 3º - O Departamento de Emprego e Salário -DES da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego deste Ministério baixará as normas necessárias à regulamentação da utilização da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO).

Parágrafo único. Caberá à Coordenação de Identificação e Registro Profissional, por intermédio da Divisão da Classificação Brasileira de Ocupações, atualizar a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO procedendo às revisões técnicas necessárias com base na experiência de seu uso.

Art. 4º - Os efeitos de uniformização pretendida pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) são de ordem administrativa e não se estendem às relações de emprego, não havendo obrigações decorrentes da mudança da nomenclatura do cargo exercido pelo empregado.

Art. 5º - Autorizar a publicação da Classificação Brasileira de Ocupação - CBO, determinando que o uso da nova nomenclatura nos documentos oficiais a que aludem os itens I, II, III e V, do artigo 2º, será obrigatória a partir de janeiro de 2003.

Art. 6º -Fica revogada a Portaria nº 1.334, de 21 de dezembro de 1994.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO JOBIM FILHO

(Publicada no DOU em 10/10/2002).
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	MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO

RESOLUÇÃO 

DO PRESIDENTE
	RESOLUÇÃO CONCLA 

Nº 6/2002

	Divulga a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE –
Revisão 1.0
	DATA

   09/10/2002                 

	
	FOLHA

 01/19 


Competência: Decreto n.º 3.500, de 09 de junho de 2000.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO – CONCLA, no uso de suas atribuições, resolve:

Art. 1o Aprovar e divulgar a estrutura da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE – Revisão 1.0.

Parágrafo único – Notas Explicativas do conteúdo da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - Revisão 1.0 serão objeto de publicação especial do IBGE.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sérgio Besserman Vianna

Presidente da CONCLA

Anexo à Resolução Concla nº 6, de 09 de outubro de 2002

Relação dos códigos específicos da CNAE 1.0

	A
	Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal

	01
	Agricultura, pecuária e serviços relacionados 

	01.1
	Produção de lavouras temporárias

	01.11-2
	Cultivo de cereais para grãos

	01.12-0
	Cultivo de algodão herbáceo

	01.13-9
	Cultivo de cana-de açúcar

	01.14-7
	Cultivo de fumo

	01.15-5
	Cultivo de soja

	01.19-8
	Cultivo de outros produtos de lavoura temporária

	01.2
	Horticultura e produtos de viveiro

	01.21-0
	Cultivo de hortaliças, legumes e outros produtos da horticultura

	01.22-8
	Cultivo de flores, plantas ornamentais e produtos de viveiro

	01.3
	Produção de lavouras permanentes

	01.31-7
	Cultivo de frutas cítricas

	01.32-5
	Cultivo de café

	01.33-3
	Cultivo de cacau

	01.34-1
	Cultivo de uva

	01.39-2
	Cultivo de outros produtos de lavoura permanente

	01.4
	Pecuária

	01.41-4
	Criação de bovinos

	01.42-2
	Criação de outros animais de grande porte

	01.43-0
	Criação de ovinos

	01.44-9
	Criação de suínos

	01.45-7
	Criação de aves

	01.46-5
	Criação de outros animais

	01.5
	Produção mista: lavoura e pecuária

	01.50-3
	Produção mista: lavoura e pecuária

	01.6
	Atividades de serviços relacionados com a agricultura e a pecuária, exceto atividades veterinárias

	01.61-9
	Atividades de serviços relacionados com a agricultura

	01.62-7
	Atividades de serviços relacionados com a pecuária, exceto atividades veterinárias

	01.7
	Caça, repovoamento cinegético e serviços relacionados

	01.70-8
	Caça, repovoamento cinegético e serviços relacionados

	02
	Silvicultura, exploração florestal e serviços relacionados

	02.1
	Silvicultura, exploração florestal e serviços relacionados 

	02.11-9
	Silvicultura

	02.12-7
	Exploração florestal

	02.13-5
	Atividades de serviços relacionados com a silvicultura e a exploração florestal

	B
	Pesca

	05
	Pesca, aqüicultura e serviços relacionados 

	05.1
	Pesca, aqüicultura e serviços relacionados 

	05.11-8
	Pesca e serviços relacionados

	05.12-6
	Aqüicultura e serviços relacionados

	C
	Indústrias extrativas

	10
	Extração de carvão mineral

	10.0
	Extração de carvão mineral

	10.00-6
	Extração de carvão mineral

	11
	Extração de petróleo e serviços relacionados

	11.1
	Extração de petróleo e gás natural

	11.10-0
	Extração de petróleo e gás natural

	11.2
	Atividades de serviços relacionados com a extração de petróleo e gás - exceto a prospecção realizada por terceiros

	11.20-7
	Atividades de serviços relacionados com a extração de petróleo e gás - exceto a prospecção realizada por terceiros

	13
	Extração de minerais metálicos

	13.1
	Extração de minério de ferro

	13.10-2
	Extração de minério de ferro

	13.2
	Extração de minerais metálicos não-ferrosos

	13.21-8
	Extração de minério de alumínio

	13.22-6
	Extração de minério de estanho

	13.23-4
	Extração de minério de manganês

	13.24-2
	Extração de minério de metais preciosos

	13.25-0
	Extração de minerais radioativos

	13.29-3
	Extração de outros minerais metálicos não-ferrosos

	14
	Extração de minerais não-metálicos

	14.1
	Extração de pedra, areia e argila

	14.10-9
	Extração de pedra, areia e argila

	14.2
	Extração de outros minerais não-metálicos

	14.21-4
	Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e produtos químicos

	14.22-2
	Extração e refino de sal marinho e sal-gema

	14.29-0
	Extração de outros minerais não-metálicos

	D
	Indústrias de transformação

	15
	Fabricação de produtos alimentícios e bebidas

	15.1
	Abate e preparação de produtos de carne e de pescado

	15.11-3
	Abate de reses, preparação de produtos de carne

	15.12-1
	Abate de aves e outros pequenos animais e preparação de produtos de carne

	15.13-0
	Preparação de carne, banha e produtos de salsicharia não associada ao abate

	15.14-8
	Preparação e preservação do pescado e fabricação de conservas de peixes, crustáceos e moluscos

	15.2
	Processamento, preservação e produção de conservas de frutas, legumes e outros vegetais

	15.21-0
	Processamento, preservação e produção de conservas de frutas

	15.22-9
	Processamento, preservação e produção de conservas de legumes e outros vegetais

	15.23-7
	Produção de sucos de frutas e de legumes

	15.3
	Produção de óleos e gorduras vegetais e animais

	15.31-8
	Produção de óleos vegetais em bruto

	15.32-6
	Refino de óleos vegetais

	15.33-4
	Preparação de margarina e de outras gorduras vegetais e de óleos de origem animal não comestíveis

	15.4
	Laticínios

	15.41-5
	Preparação do leite

	15.42-3
	Fabricação de produtos do laticínio

	15.43-1
	Fabricação de sorvetes

	15.5
	Moagem, fabricação de produtos amiláceos e de rações balanceadas para animais

	15.51-2
	Beneficiamento de arroz e fabricação de produtos do arroz

	15.52-0
	Moagem de trigo e fabricação de derivados

	15.53-9
	Fabricação de farinha de mandioca e derivados

	15.54-7
	Fabricação de farinha de milho e derivados

	15.55-5
	Fabricação de amidos e féculas   de vegetais e fabricação de óleos de milho

	15.56-3
	Fabricação de rações balanceadas para animais

	15.59-8
	Beneficiamento, moagem  e preparação de outros produtos de origem vegetal

	15.6
	Fabricação e refino de açúcar

	15.61-0
	Usinas de açúcar

	15.62-8
	Refino e moagem de açúcar

	15.7
	Torrefação e moagem de café

	15.71-7
	Torrefação e moagem de café

	15.72-5
	Fabricação de café solúvel

	15.8
	Fabricação de outros produtos alimentícios

	15.81-4
	Fabricação de produtos de padaria, confeitaria e pastelaria

	15.82-2
	Fabricação de biscoitos e bolachas

	15.83-0
	Produção de derivados do cacau e elaboração de chocolates, balas, gomas de mascar

	15.84-9
	Fabricação de massas alimentícias

	15.85-7
	Preparação de especiarias, molhos, temperos e condimentos

	15.86-5
	Preparação de produtos  dietéticos, alimentos para crianças e outros alimentos conservados

	15.89-0
	Fabricação de outros produtos alimentícios

	15.9
	Fabricação de bebidas

	15.91-1
	Fabricação, retificação, homogeneização e mistura de aguardentes e outras bebidas destiladas

	15.92-0
	Fabricação de vinho

	15.93-8
	Fabricação de malte, cervejas e chopes

	15.94-6
	Engarrafamento e gaseificação de águas minerais

	15.95-4
	Fabricação de refrigerantes e refrescos

	16
	Fabricação de produtos do fumo

	16.0
	Fabricação de produtos do fumo 

	16.00-4
	Fabricação de produtos do fumo

	17
	Fabricação de produtos têxteis

	17.1
	Beneficiamento de fibras têxteis naturais

	17.11-6
	Beneficiamento de algodão

	17.19-1
	Beneficiamento de outras fibras têxteis naturais

	17.2
	Fiação

	17.21-3
	Fiação de algodão

	17.22-1
	Fiação de fibras têxteis naturais, exceto algodão

	17.23-0
	Fiação de fibras artificiais ou sintéticas

	17.24-8
	Fabricação de linhas e fios para costurar e bordar

	17.3
	Tecelagem - inclusive fiação e tecelagem

	17.31-0
	Tecelagem de algodão

	17.32-9
	Tecelagem de fios de fibras têxteis naturais, exceto algodão

	17.33-7
	Tecelagem de fios e filamentos contínuos artificiais ou sintéticos

	17.4
	Fabricação de artefatos têxteis, incluindo tecelagem

	17.41-8
	Fabricação de artigos de tecido de uso doméstico, incluindo tecelagem

	17.49-3
	Fabricação de outros artefatos têxteis, incluindo tecelagem

	17.5
	Acabamentos em fios, tecidos e artigos têxteis, por terceiros

	17.50-7
	Acabamentos em fios, tecidos e artigos têxteis, por terceiros

	17.6
	Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos - exceto vestuário - e de outros artigos têxteis

	17.61-2
	Fabricação de artefatos têxteis a partir de tecidos – exceto vestuário

	17.62-0
	Fabricação de artefatos de tapeçaria

	17.63-9
	Fabricação de artefatos de cordoaria

	17.64-7
	Fabricação de tecidos especiais - inclusive artefatos

	17.69-8
	Fabricação de outros artigos têxteis - exceto vestuário

	17.7
	Fabricação de tecidos e artigos de malha

	17.71-0
	Fabricação de tecidos de malha

	17.72-8
	Fabricação de meias

	17.79-5
	Fabricação de outros artigos do vestuário produzidos em malharias (tricotagens)

	18
	Confecção de artigos do vestuário e acessórios

	18.1
	Confecção de artigos do vestuário

	18.11-2
	Confecção de roupas íntimas, blusas, camisas e semelhantes

	18.12-0
	Confecção de peças do vestuário - exceto roupas íntimas, blusas, camisas  e semelhantes

	18.13-9
	Confecção de roupas profissionais

	18.2
	Fabricação de acessórios do vestuário e de segurança profissional

	18.21-0
	Fabricação de acessórios do vestuário

	18.22-8
	Fabricação de acessórios para segurança industrial e pessoal

	19
	Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e calçados

	19.1
	Curtimento e outras preparações de couro

	19.10-0
	Curtimento e outras preparações de couro

	19.2
	Fabricação de artigos para viagem e de artefatos diversos de couro

	19.21-6
	Fabricação de malas, bolsas, valises e outros artefatos para viagem, de qualquer material

	19.29-1
	Fabricação de outros artefatos de couro

	19.3
	Fabricação de calçados

	19.31-3
	Fabricação de calçados de couro

	19.32-1
	Fabricação de tênis de qualquer material

	19.33-0
	Fabricação de calçados de plástico

	19.39-9
	Fabricação de calçados de outros materiais

	20
	Fabricação de produtos de madeira

	20.1
	Desdobramento de madeira

	20.10-9
	Desdobramento de madeira

	20.2
	Fabricação de produtos de madeira, cortiça e material trançado - exceto móveis

	20.21-4
	Fabricação de madeira laminada e de chapas de madeira compensada, prensada ou aglomerada

	20.22-2
	Fabricação de esquadrias de madeira, de casas de madeira pré-fabricadas, de estruturas de madeira e artigos de carpintaria

	20.23-0
	Fabricação de artefatos de tanoaria e embalagens de madeira

	20.29-0
	Fabricação de artefatos diversos de madeira, palha, cortiça e material trançado - exceto móveis

	21
	Fabricação de celulose, papel e produtos de papel

	21.1
	Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel

	21.10-5
	Fabricação de celulose e outras pastas para a fabricação de papel

	21.2
	Fabricação de papel, papelão liso, cartolina e cartão

	21.21-0
	Fabricação de papel

	21.22-9
	Fabricação de papelão liso, cartolina e cartão

	21.3
	Fabricação de embalagens de papel ou papelão

	21.31-8
	Fabricação de embalagens de papel

	21.32-6
	Fabricação de embalagens  de papelão - inclusive a fabricação de papelão corrugado

	21.4
	Fabricação de artefatos diversos de papel, papelão, cartolina e cartão

	21.41-5
	Fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina e cartão para escritório

	21.42-3
	Fabricação de fitas e formulários contínuos - impressos ou não

	21.49-0
	Fabricação de outros artefatos de pastas, papel, papelão, cartolina e cartão

	22
	Edição, impressão e reprodução de gravações

	22.1
	Edição; edição e impressão 

	22.14-4
	Edição de discos, fitas e outros materiais gravados

	22.15-2
	Edição de livros, revistas e jornais

	22.16-0
	Edição e impressão de livros

	22.17-9
	Edição e impressão de jornais

	22.18-7
	Edição e impressão de revistas

	22.19-5
	Edição; edição e impressão de outros produtos gráficos

	22.2
	Impressão e serviços conexos para terceiros

	22.21-7
	Impressão de jornais, revistas e livros

	22.22-5
	Impressão de material escolar  e de material para usos industrial e comercial

	22.29-2
	Execução de outros serviços gráficos

	22.3
	Reprodução de materiais gravados

	22.31-4
	Reprodução de discos e fitas

	22.32-2
	Reprodução de fitas de vídeos

	22.34-9
	Reprodução de softwares em disquetes e fitas

	23
	Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool

	23.1
	Coquerias

	23.10-8
	Coquerias

	23.2
	Fabricação de produtos derivados do petróleo

	23.21-3
	Refino de petróleo

	23.29-9
	Outras formas de produção de derivados do petróleo

	23.3
	Elaboração de combustíveis nucleares

	23.30-2
	Elaboração de combustíveis nucleares

	23.4
	Produção de álcool

	23.40-0
	Produção de álcool

	24
	Fabricação de produtos químicos

	24.1
	Fabricação de produtos químicos inorgânicos

	24.11-2
	Fabricação de cloro e álcalis

	24.12-0
	Fabricação de intermediários para fertilizantes

	24.13-9
	Fabricação de fertilizantes fosfatados, nitrogenados e potássicos

	24.14-7
	Fabricação de gases industriais

	24.19-8
	Fabricação de outros produtos inorgânicos

	24.2
	Fabricação de produtos químicos orgânicos

	24.21-0
	Fabricação de produtos petroquímicos básicos

	24.22-8
	Fabricação de intermediários para resinas e fibras

	24.29-5
	Fabricação de outros produtos químicos orgânicos

	24.3
	Fabricação de resinas e elastômeros

	24.31-7
	Fabricação de resinas termoplásticas

	24.32-5
	Fabricação de resinas termofixas

	24.33-3
	Fabricação de elastômeros

	24.4
	Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos artificiais e sintéticos

	24.41-4
	Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos artificiais

	24.42-2
	Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos contínuos sintéticos

	24.5
	Fabricação de produtos farmacêuticos

	24.51-1
	Fabricação de produtos farmoquímicos

	24.52-0
	Fabricação de medicamentos para uso humano

	24.53-8
	Fabricação de medicamentos para uso veterinário

	24.54-6
	Fabricação de materiais para usos médicos, hospitalares e odontológicos

	24.6
	Fabricação de defensivos agrícolas

	24.61-9
	Fabricação de inseticidas

	24.62-7
	Fabricação de fungicidas

	24.63-5
	Fabricação de herbicidas

	24.69-4
	Fabricação de outros defensivos agrícolas

	24.7
	Fabricação de sabões, detergentes, produtos de limpeza e artigos de perfumaria

	24.71-6
	Fabricação de sabões, sabonetes e detergentes sintéticos

	24.72-4
	Fabricação de produtos de limpeza e polimento

	24.73-2
	Fabricação de artigos de perfumaria e cosméticos

	24.8
	Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes, lacas e produtos afins

	24.81-3
	Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas

	24.82-1
	Fabricação de tintas de impressão

	24.83-0
	Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos afins

	24.9
	Fabricação de produtos e preparados químicos diversos

	24.91-0
	Fabricação de adesivos e selantes

	24.92-9
	Fabricação de explosivos

	24.93-7
	Fabricação de catalisadores

	24.94-5
	Fabricação de aditivos de uso industrial

	24.95-3
	Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros materiais e produtos químicos para fotografia

	24.96-1
	Fabricação de discos e fitas virgens

	24.99-6
	Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente

	25
	Fabricação de artigos de borracha e plástico

	25.1
	Fabricação de artigos de borracha

	25.11-9
	Fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-ar

	25.12-7
	Recondicionamento de pneumáticos

	25.19-4
	Fabricação de artefatos diversos de borracha

	25.2
	Fabricação de produtos de plástico

	25.21-6
	Fabricação de laminados planos e tubulares plástico

	25.22-4
	Fabricação de embalagem de plástico

	25.29-1
	Fabricação de artefatos diversos de plástico

	26
	Fabricação de produtos de minerais não-metálicos

	26.1
	Fabricação de vidro e de produtos do vidro

	26.11-5
	Fabricação de vidro plano e de segurança

	26.12-3
	Fabricação de embalagens de vidro

	26.19-0
	Fabricação de artigos de vidro

	26.2
	Fabricação de cimento

	26.20-4
	Fabricação de cimento

	26.3
	Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e estuque

	26.30-1
	Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e estuque

	26.4
	Fabricação de produtos cerâmicos

	26.41-7
	Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários para uso estrutural na construção civil

	26.42-5
	Fabricação de produtos cerâmicos refratários

	26.49-2
	Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários para usos diversos

	26.9
	Aparelhamento de pedras e fabricação de cal e de outros produtos de minerais não-metálicos

	26.91-3
	Britamento, aparelhamento e outros trabalhos em pedras (não associados à extração)

	26.92-1
	Fabricação de cal virgem, cal hidratada e gesso

	26.99-9
	Fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos

	27
	Metalurgia básica

	27.1
	Produção de ferro-gusa e de ferroligas

	27.13-8
	Produção de ferro-gusa

	27.14-6
	Produção de ferroligas

	27.2
	Siderurgia

	27.23-5
	Produção de semi-acabados de aço

	27.24-3
	Produção de laminados planos de aço

	27.25-1
	Produção de laminados longos de aço

	27.26-0
	Produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço

	27.3
	Fabricação de tubos - exceto em siderúrgicas

	27.31-6
	Fabricação de tubos de aço com costura

	27.39-1
	Fabricação de outros tubos de ferro e aço

	27.4
	Metalurgia de metais não-ferrosos

	27.41-3
	Metalurgia do alumínio e suas ligas

	27.42-1
	Metalurgia dos metais preciosos

	27.49-9
	Metalurgia de outros metais não-ferrosos e suas ligas

	27.5
	Fundição

	27.51-0
	Fabricação de peças fundidas de ferro e aço

	27.52-9
	Fabricação de peças fundidas de metais não-ferrosos e suas ligas

	28
	Fabricação de produtos de metal - exceto máquinas e equipamentos

	28.1
	Fabricação de estruturas metálicas e obras de caldeiraria pesada

	28.11-8
	Fabricação de estruturas metálicas para edifícios, pontes, torres de transmissão, andaimes e outros fins

	28.12-6
	Fabricação de esquadrias de metal

	28.13-4
	Fabricação de obras de caldeiraria pesada

	28.2
	Fabricação de tanques, caldeiras e reservatórios metálicos

	28.21-5
	Fabricação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras para aquecimento central

	28.22-3
	Fabricação de caldeiras geradoras de vapor - exceto para aquecimento central e para veículos

	28.3
	Forjaria, estamparia, metalurgia do pó e serviços de tratamento de metais

	28.31-2
	Produção de forjados de aço

	28.32-0
	Produção de forjados de metais não-ferrosos e suas ligas

	28.33-9
	Fabricação de artefatos estampados de metal

	28.34-7
	Metalurgia do pó

	28.39-8
	Têmpera, cementação e tratamento térmico do aço, serviços de usinagem, galvanotécnica e solda

	28.4
	Fabricação de artigos de cutelaria, de serralheria e ferramentas manuais

	28.41-0
	Fabricação de artigos de cutelaria

	28.42-8
	Fabricação de artigos de serralheria - exceto esquadrias

	28.43-6
	Fabricação de ferramentas manuais

	28.8
	Manutenção e reparação de tanques, caldeiras e reservatórios metálicos 

	28.81-9
	Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras para aquecimento central 

	28.82-7
	Manutenção e reparação de caldeiras geradoras de vapor - exceto para aquecimento central e para veículos

	28.9
	Fabricação de produtos diversos de metal

	28.91-6
	Fabricação de embalagens metálicas

	28.92-4
	Fabricação de artefatos de trefilados

	28.93-2
	Fabricação de artigos de funilaria e de artigos de metal para usos doméstico e pessoal

	28.99-1
	Fabricação de outros produtos elaborados de metal

	29
	Fabricação de máquinas e equipamentos

	29.1
	Fabricação de motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão

	29.11-4
	Fabricação de motores estacionários de combustão interna, turbinas e outras máquinas motrizes não-elétricas - exceto para aviões e veículos rodoviários

	29.12-2
	Fabricação de bombas e carneiros hidráulicos

	29.13-0
	Fabricação de válvulas, torneiras e registros

	29.14-9
	Fabricação de compressores

	29.15-7
	Fabricação de equipamentos de transmissão para fins industriais - inclusive rolamentos

	29.2
	Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral

	29.21-1
	Fabricação de fornos industriais, aparelhos e equipamentos não-elétricos para instalações térmicas

	29.22-0
	Fabricação de estufas e fornos elétricos para fins industriais

	29.23-8
	Fabricação de máquinas, equipamentos e aparelhos para transporte e elevação de cargas e pessoas

	29.24-6
	Fabricação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação de usos industrial e comercial

	29.25-4
	Fabricação de aparelhos de ar-condicionado

	29.29-7
	Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral

	29.3
	Fabricação de tratores e de máquinas e equipamentos para a agricultura, avicultura e obtenção de produtos animais

	29.31-9
	Fabricação de máquinas e equipamentos para agricultura, avicultura e obtenção de produtos animais

	29.32-7
	Fabricação de tratores agrícolas

	29.4
	Fabricação de máquinas-ferramenta

	29.40-8
	Fabricação de máquinas-ferramenta

	29.5
	Fabricação de máquinas e equipamentos de uso na extração mineral e construção

	29.51-3
	Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e extração de petróleo

	29.52-1
	Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso na extração mineral e construção 

	29.53-0
	Fabricação de tratores de esteira e tratores de uso na extração mineral e construção

	29.54-8
	Fabricação de máquinas e equipamentos de terraplanagem e pavimentação

	29.6
	Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico

	29.61-0
	Fabricação de máquinas para a indústria metalúrgica - exceto máquinas-ferramenta

	29.62-9
	Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias alimentar, de bebida e fumo

	29.63-7
	Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria têxtil

	29.64-5
	Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias do  vestuário e de couro e calçados

	29.65-3
	Fabricação de máquinas e equipamentos para as indústrias de celulose, papel e papelão e artefatos

	29.69-6
	Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso específico

	29.7
	Fabricação de armas, munições e equipamentos militares

	29.71-8
	Fabricação de armas de fogo e munições

	29.72-6
	Fabricação de equipamento bélico pesado

	29.8
	Fabricação de eletrodomésticos

	29.81-5
	Fabricação de fogões, refrigeradores e máquinas de lavar e secar para uso doméstico

	29.89-0
	Fabricação de outros aparelhos eletrodomésticos

	29.9
	Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos industriais

	29.91-2
	Manutenção e reparação de motores, bombas, compressores e equipamentos de transmissão

	29.92-0
	Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de uso geral

	29.93-9
	Manutenção e reparação de tratores e de máquinas e equipamentos para agricultura, avicultura e obtenção de produtos animais

	29.94-7
	Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta

	29.95-5
	Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de uso na extração mineral e construção

	29.96-3
	Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de uso específico

	30
	Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática

	30.1
	Fabricação de máquinas para escritório

	30.11-2
	Fabricação de máquinas de escrever e calcular, copiadoras e outros equipamentos não-eletrônicos para escritório

	30.12-0
	Fabricação de máquinas de escrever e calcular, copiadoras e outros equipamentos eletrônicos destinados à automação gerencial e comercial

	30.2
	Fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para processamento de dados

	30.21-0
	Fabricação de computadores

	30.22-8
	Fabricação de equipamentos periféricos para máquinas eletrônicas para tratamento de informações

	31
	Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos

	31.1
	Fabricação de geradores, transformadores e motores elétricos

	31.11-9
	Fabricação de geradores de corrente contínua ou alternada

	31.12-7
	Fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores e semelhantes

	31.13-5
	Fabricação de motores elétricos

	31.2
	Fabricação de equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

	31.21-6
	Fabricação de subestações, quadros de comando, reguladores de voltagem e outros aparelhos e equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica

	31.22-4
	Fabricação de material elétrico para instalações em circuito de consumo

	31.3
	Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados

	31.30-5
	Fabricação de fios, cabos e condutores elétricos isolados

	31.4
	Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos

	31.41-0
	Fabricação de pilhas, baterias e acumuladores elétricos - exceto para veículos

	31.42-9
	Fabricação de baterias e acumuladores para veículos

	31.5
	Fabricação de lâmpadas e equipamentos de iluminação

	31.51-8
	Fabricação de lâmpadas

	31.52-6
	Fabricação de luminárias e equipamentos de iluminação - exceto para veículos

	31.6
	Fabricação de material elétrico para veículos - exceto baterias

	31.60-7
	Fabricação de material elétrico para veículos - exceto baterias

	31.8
	Manutenção reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos

	31.81-0
	Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos

	31.82-8
	Manutenção e reparação de baterias e acumuladores elétricos

	31.89-5
	Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados anteriormente

	31.9
	Fabricação de outros equipamentos e aparelhos elétricos

	31.91-7
	Fabricação de eletrodos, contatos e outros artigos de carvão e grafita para uso elétrico, eletroimãs e isoladores

	31.92-5
	Fabricação de aparelhos e utensílios para sinalização e alarme

	31.99-2
	Fabricação de outros aparelhos ou equipamentos elétricos

	32
	Fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações

	32.1
	Fabricação de material eletrônico básico

	32.10-7
	Fabricação de material eletrônico básico

	32.2
	Fabricação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de transmissores de televisão e rádio

	32.21-2
	Fabricação de equipamentos transmissores de rádio e televisão e de equipamentos para estações telefônicas, para radiotelefonia e radiotelegrafia - inclusive de microondas e repetidoras

	32.22-0
	Fabricação de aparelhos telefônicos, sistemas de intercomunicação e semelhantes

	32.3
	Fabricação de aparelhos receptores de rádio e televisão e de reprodução, gravação ou amplificação de som e vídeo

	32.30-1
	Fabricação de aparelhos receptores de rádio e televisão e de reprodução, gravação ou amplificação de som e vídeo

	32.9
	Manutenção e reparação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de transmissores de televisão e rádio - exceto telefones

	32.90-5
	Manutenção e reparação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de transmissores de televisão e rádio - exceto telefones

	33
	Fabricação de equipamentos de instrumentação médico-hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos, equipamentos para automação industrial, cronômetros e relógios

	33.1
	Fabricação de aparelhos e instrumentos para usos médicos-hospitalares, odontológicos e de laboratórios e aparelhos ortopédicos

	33.10-3
	Fabricação de aparelhos e instrumentos para usos médico-hospitalares, odontológicos e de laboratórios e aparelhos ortopédicos

	33.2
	Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle - exceto equipamentos para controle de processos industriais

	33.20-0
	Fabricação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle - exceto equipamentos para controle de processos industriais

	33.3
	Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos dedicados à automação industrial e controle do processo produtivo

	33.30-8
	Fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos dedicados à automação industrial e controle do processo produtivo

	33.4
	Fabricação de aparelhos, instrumentos e materiais ópticos, fotográficos e cinematográficos

	33.40-5
	Fabricação de aparelhos, instrumentos e materiais ópticos, fotográficos e cinematográficos

	33.5
	Fabricação de cronômetros e relógios

	33.50-2
	Fabricação de cronômetros e relógios

	33.9
	Manutenção e reparação de equipamentos médico-hospitalares, instrumentos de precisão e ópticos e equipamentos para automação industrial

	33.91-0
	Manutenção e reparação de equipamentos médico-hospitalares, odontológicos e de laboratório

	33.92-8
	Manutenção e reparação de aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle - exceto equipamentos de controle de processos industriais

	33.93-5
	Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos dedicados à automação industrial e controle do processo produtivo

	33.94-4
	Manutenção e reparação de instrumentos ópticos e cinematográficos

	34
	Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias

	34.1
	Fabricação de automóveis, caminhonetas e utilitários

	34.10-0
	Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários

	34.2
	Fabricação de caminhões e ônibus

	34.20-7
	Fabricação de caminhões e ônibus

	34.3
	Fabricação de cabines, carrocerias e reboques

	34.31-2
	Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhão 

	34.32-0
	Fabricação de carrocerias para ônibus

	34.39-8
	Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para outros veículos

	34.4
	Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores

	34.41-0
	Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor

	34.42-8
	Fabricação de peças e acessórios para os sistemas de marcha e transmissão

	34.43-6
	Fabricação de peças e acessórios para o sistema de freios

	34.44-4
	Fabricação de peças e acessórios para o sistema de direção e suspensão

	34.49-5
	Fabricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente

	34.5
	Recondicionamento ou recuperação de motores para veículos automotores

	34.50-9
	Recondicionamento ou recuperação de motores para veículos automotores

	35
	Fabricação de outros equipamentos de transporte

	35.1
	Construção e reparação de embarcações

	35.11-4
	Construção e reparação de embarcações e estruturas flutuantes

	35.12-2
	Construção e reparação de embarcações para esporte e lazer

	35.2
	Construção, montagem e reparação de veículos ferroviários

	35.21-1
	Construção e montagem de locomotivas, vagões e outros materiais rodantes

	35.22-0
	Fabricação de peças e acessórios para veículos ferroviários

	35.23-8
	Reparação de veículos ferroviários

	35.3
	Construção, montagem e reparação de aeronaves

	35.31-9
	Construção e montagem de aeronaves

	35.32-7
	Reparação de aeronaves

	35.9
	Fabricação de outros equipamentos de transporte

	35.91-2
	Fabricação de motocicletas

	35.92-0
	Fabricação de bicicletas e triciclos não-motorizados

	35.99-8
	Fabricação de outros equipamentos de transporte

	36
	Fabricação de móveis e indústrias diversas

	36.1
	Fabricação de artigos do mobiliário

	36.11-0
	Fabricação de móveis com predominância de madeira

	36.12-9
	Fabricação de móveis com predominância de metal

	36.13-7
	Fabricação de móveis de outros materiais

	36.14-5
	Fabricação de colchões

	36.9
	Fabricação de produtos diversos

	36.91-9
	Lapidação de pedras preciosas e semi-preciosas, fabricação de artefatos de ourivesaria e joalheria

	36.92-7
	Fabricação de instrumentos musicais

	36.93-5
	Fabricação de artefatos para caça, pesca e esporte

	36.94-3
	Fabricação de brinquedos e de jogos recreativos

	36.95-1
	Fabricação de canetas, lápis, fitas impressoras para máquinas e outros artigos para escritório

	36.96-0
	Fabricação de aviamentos para costura

	36.97-8
	Fabricação de escovas, pincéis e vassouras

	36.99-4
	Fabricação de produtos diversos

	37
	Reciclagem

	37.1
	Reciclagem de sucatas metálicas

	37.10-9
	Reciclagem de sucatas metálicas

	37.2
	Reciclagem de sucatas não-metálicas

	37.20-6
	Reciclagem de sucatas não-metálicas

	E
	Produção e distribuição de eletricidade, gás e água

	40
	Produção e distribuição de eletricidade e gás

	40.1
	Produção e distribuição de energia elétrica

	40.11-8
	Produção de energia elétrica

	40.12-6
	Transmissão de energia elétrica

	40.13-4
	Comércio atacadista de energia elétrica

	40.14-2
	Distribuição de energia elétrica

	40.2
	Produção e distribuição de gás através de tubulações

	40.20-7
	Produção e distribuição de gás através de tubulações

	40.3
	Produção e distribuição de vapor e água quente

	40.30-4
	Produção e distribuição de vapor e água quente

	41
	Captação, tratamento e distribuição de água

	41.0
	Captação, tratamento e distribuição de água

	41.00-9
	Captação, tratamento e distribuição de água

	F
	Construção

	45
	Construção

	45.1
	Preparação do terreno

	45.11-0
	Demolição e preparação do terreno

	45.12-8
	Sondagens e fundações destinadas à construção

	45.13-6
	Grandes movimentações de terra

	45.2
	Construção de edifícios e obras de engenharia civil

	45.21-7
	Edificações (residenciais, industriais, comerciais e de serviços)

	45.22-5
	Obras viárias

	45.23-3
	Obras de arte especiais

	45.25-0
	Obras de montagem

	45.29-2
	Obras de outros tipos

	45.3
	Obras de infra-estrutura para energia elétrica e para telecomunicações

	45.31-4
	Obras para geração e distribuição de energia elétrica

	45.33-0
	Obras para telecomunicações

	45.4
	Obras de instalações

	45.41-1
	Instalações elétricas

	45.42-0
	Instalações de sistemas de ar condicionado, de ventilação e refrigeração

	45.43-8
	Instalações hidráulicas, sanitárias, de gás e de sistema de prevenção contra incêndio

	45.49-7
	Outras obras de instalações

	45.5
	Obras de acabamento

	45.50-0
	Obras de acabamento

	45.6
	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários

	45.60-8
	Aluguel de equipamentos de construção e demolição com operários

	G
	Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais e domésticos

	50
	Comércio e reparação de veículos automotores e motocicletas; e comércio a varejo de combustíveis

	50.1
	Comércio a varejo e por atacado de veículos automotores

	50.10-5
	Comércio a varejo e por atacado de veículos automotores

	50.2
	Manutenção e reparação de veículos automotores

	50.20-2
	Manutenção e reparação de veículos automotores

	50.3
	Comércio a varejo e por atacado de peças e acessórios para veículos automotores

	50.30-0
	Comércio a varejo e por atacado de peças e acessórios para veículos automotores

	50.4
	Comércio, manutenção e reparação de motocicletas, partes, peças e acessórios

	50.41-5
	Comércio a varejo e por atacado de motocicletas, partes, peças e acessórios

	50.42-3
	Manutenção e reparação de motocicletas

	50.5
	Comércio a varejo de combustíveis

	50.50-4
	Comércio a varejo de combustíveis

	51
	Comércio por atacado e representantes comerciais e agentes  do comércio

	51.1
	Representantes comerciais e agentes do comércio

	51.11-0
	Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas agrícolas, animais vivos, matérias primas têxteis e produtos semi-acabados

	51.12-8
	Representantes comerciais e agentes do comércio de combustíveis, minerais, metais e produtos químicos industriais

	51.13-6
	Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de construção e ferragens

	51.14-4
	Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos industriais, embarcações e aeronaves

	51.15-2
	Representantes comerciais e agentes do comércio de móveis e artigos de uso doméstico

	51.16-0
	Representantes comerciais e agentes do comércio de têxteis, vestuário, calçados e artigos de couro

	51.17-9
	Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo

	51.18-7
	Representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados anteriormente

	51.19-5
	Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral (não especializados)

	51.2
	Comércio atacadista de matérias primas agrícolas, animais vivos; produtos alimentícios para animais

	51.21-7
	Comércio atacadista de matérias primas agrícolas e produtos semi-acabados; produtos alimentícios para animais

	51.22-5
	Comércio atacadista de animais vivos

	51.3
	Comércio atacadista de produtos alimentícios, bebidas e fumo

	51.31-4
	Comércio atacadista de leite e produtos do leite

	51.32-2
	Comércio atacadista de cereais e leguminosas, farinhas, amidos e féculas

	51.33-0
	Comércio atacadista de hortifrutigranjeiros

	51.34-9
	Comércio atacadista de carnes e produtos da carne

	51.35-7
	Comércio atacadista de pescados

	51.36-5
	Comércio atacadista de bebidas

	51.37-3
	Comércio atacadista de produtos do fumo

	51.39-0
	Comércio atacadista de outros produtos alimentícios, não especificados anteriormente

	51.4
	Comércio atacadista de artigos de usos pessoal e doméstico

	51.41-1
	Comércio atacadista de fios têxteis, tecidos, artefatos de tecidos e de armarinho

	51.42-0
	Comércio atacadista de artigos do vestuário e complementos

	51.43-8
	Comércio atacadista de calçados

	51.44-6
	Comércio atacadista de eletrodomésticos e outros equipamentos de usos pessoal e doméstico

	51.45-4
	Comércio atacadista de produtos farmacêuticos, médicos, ortopédicos e odontológicos

	51.46-2
	Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

	51.47-0
	Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria;  livros, jornais, e outras publicações

	51.49-7
	Comércio atacadista de outros artigos de usos pessoal e doméstico, não especificados anteriormente

	51.5
	Comércio atacadista de produtos intermediários não-agropecuários, resíduos e sucatas

	51.51-9
	Comércio atacadista de combustíveis

	51.52-7
	Comércio atacadista de produtos extrativos de origem mineral

	51.53-5
	Comércio atacadista de madeira, material de construção, ferragens e ferramentas

	51.54-3
	Comércio atacadista de produtos químicos

	51.55-1
	Comércio atacadista de resíduos e sucatas

	51.59-4
	Comércio atacadista de outros produtos intermediários não agropecuários, não especificados anteriormente

	51.6
	Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para usos agropecuário, comercial, de escritório, industrial, técnico e profissional

	51.61-6
	Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário

	51.64-0
	Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para o comércio e escritório

	51.65-9
	Comércio atacadista de computadores,  equipamentos de telefonia e comunicação, partes e peças

	51.69-1
	Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para usos industrial, técnico e profissional, e outros usos, não especificados anteriormente

	51.9
	Comércio atacadista de mercadorias em geral ou não compreendidas nos grupos anteriores

	51.91-8
	Comércio atacadista de mercadorias em geral (não especializado)

	51.92-6
	Comércio atacadista especializado em mercadorias não especificadas anteriormente

	52
	Comércio varejista e reparação de objetos pessoais e domésticos

	52.1
	Comércio varejista não especializado

	52.11-6
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda superior a 5000 metros quadrados - hipermercados

	52.12-4
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda entre 300 e 5000 metros quadrados - supermercados

	52.13-2
	Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios, com área de venda inferior a 300 metros quadrados - exceto lojas de conveniência

	52.14-0
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� Esta estratégia utiliza um elenco de agravos ou sinais de alterações de saúde, por exemplo “leucopenia”, “níveis elevados de chumbo no sangue”, definidos como de notificação obrigatória no território, à semelhança do que ocorre no Brasil para os agravos transmissíveis.


�  Diferentemente do Brasil, alguns países europeus e da América (USA) registram há quase um século, além da “ocupação”, a atividade econômica (ramo de atividade econômica ou “industry”, como comumente é utilizado o termo nos USA).


� Essa delimitação da cobertura previdenciária para acidentes e doenças do trabalho à parcela do mercado formal do setor privado repete-se no Brasil, onde somente cerca de 30% da população economicamente ativa ocupada é segurada pelo Seguro Acidente do Trabalho.


�  Agrupamento de ocupações da CBO-1982, segundo ramos de produção ou serviços utilizados pelo IBGE, resultando em 26 categorias: I – Trabalhadores intelectuais: administrativos, cientistas e artistas e técnicos; II – Trabalhadores agricultores: agropecuária e produção extrativa vegetal e animal; III – Trabalhadores na área de serviços: serviço de eletricidade, comércio, transportes, comunicações, prestação de serviços, escritório, segurança pública e defesa nacional; IV – Trabalhadores operários: extrativa mineral; mecânica, metalurgia e material elétrico; construção civil; alimentação, bebidas e cigarros; têxtil e curtição de couro; madeira e móveis; papel e papelão; gráfica; cerâmica e vidro; jóias e instrumentos de precisão; artefatos e borracha de plástico; movimentos de carga; V – Trabalhadores braçais; VI – Trabalhadores sem ocupação.  (Rumel, 1987).  Trata-se, pois, mais de agrupamento por atividade econômica do que propriamente por ocupação.


� Índice utilizado para medir concordância inter-observadores.  Varia de +1 (concordância total) a –1 (discordância total).  Índices próximos a zero indicam que a concordância entre os dois observadores não foi maior do que aquela que seria esperada simplesmente em função do acaso.


� Por exemplo, atualmente, o município de Salvador coleta as DO quinzenalmente nas unidades de saúde/hospitais e mensalmente nos cartórios.  Ao recebê-las, o técnico responsável confere as informações de alguns campos, como Causa Básica, idade, sexo e poucas outras (não confere ocupação).  Se necessário, retorna uma cópia da DO para retificação pela unidade emitente; codifica a Causa Básica, digita e encaminha para a Diretoria Regional de Saúde, de onde será enviada para o setor responsável no nível central da Secretaria Estadual de Saúde.
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Gráfico 4. Linfoma não-Hodgkin e exposição ocupacional a solventes orgânicos. Odds ratios e intervalos de confiança de acordo com o critério de classificação da exposição. Salvador e Região.
 1990 - 1996.
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